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MARGINÁLIA

CASA CIVIL – CC

GABINETE DO SECRETÁRIO-CHEFE

RESOLUÇÃO CC Nº 51, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2007

Dispõe sobre a prorrogação de afastamento de servidores da Administração Direta, Indireta do Estado, e dá providências correlatas

O Secretário-Chefe da Casa Civil, resolve:

Artigo 1º - Ficam prorrogados, até 31-12-2008, os afastamentos de servidores da Administração Direta, das Autarquias, das Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, das Empresas em cujo capital o Estado tenha participação majoritária e das entidades por ele direta ou indiretamente controladas e de componentes da Polícia Militar do Estado, autorizados até 31-12-2007, com fundamento na legislação pertinente e nas resoluções CC-17, de 2, republicada no D.O. de 5-5-2007, e CC-23, publicada no D.O. de 20-6-2007, na seguinte conformidade:

I - junto a órgãos da Administração Direta e Indireta da União, dos demais Estados e Municípios da Federação, bem como junto ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e a órgãos do Poder Judiciário Federal;

II - junto à Assembléia Legislativa do Estado, ao Poder Judiciário Estadual, ao Ministério Público do Estado, ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo;

III - junto às Secretarias de Estado, aos órgãos e às entidades a elas vinculadas; 

IV - junto aos Municípios e às Câmaras Municipais do Estado de São Paulo.

Parágrafo Único - Os afastamentos dos servidores da Administração Direta e das Autarquias do Estado, requisitados pelo Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo com fundamento nos incisos XIII e XIV do artigo 30 da Lei Federal nº 4.737, de 15 de julho de 1965, ficam prorrogados até 31 de dezembro de 2008.

Artigo 2º - Para fins do disposto no “caput” do artigo anterior, os órgãos ou entidades interessados na prorrogação do afastamento dos servidores, deverão manifestar-se mediante ofício ou registro no aplicativo Controle de Afastamentos, da Casa Civil. 

Artigo 3º - Os afastamentos prorrogados por esta resolução poderão ser cessados a qualquer tempo, para atender à necessidade e conveniência do serviço público.

Artigo 4º - Os pedidos de afastamento solicitados para o exercício de 2007, não autorizados até a presente data, ficam prejudicados.

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

A Res. CC nº 17/07 encontra-se à pág. 384 do vol. LXVI.

___________________

UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS - UCRH

INSTRUÇÃO UCRH Nº 1, DE 16 DE AGOSTO DE 2007
Dispõe sobre os procedimentos relativos ao horário de trabalho e registro de ponto previstos no Decreto nº 52.054, de 15 de agosto de 2007

O Coordenador da Unidade Central de Recursos Humanos do Estado, Órgão Central do Sistema de Administração de Pessoal do Estado, expede a presente instrução, objetivando a padronização do formulário específico de registro de ponto, em atendimento ao disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 7º do Decreto nº 52.054, 15 de agosto de 2007, que Dispõe sobre o horário de trabalho e registro de ponto dos servidores públicos estaduais da Administração Direta e das Autarquias, consolida a legislação relativa às entradas e saídas no serviço e dá outras providências. 

1 - O horário de trabalho e o registro de ponto dos servidores públicos estaduais da Administração Direta e das Autarquias obedecerão às normas estabelecidas no Decreto nº 52.054, 15 de agosto de 2007, bem como as orientações contidas nesta Instrução. 

2 - A presente instrução aplica-se a todos os servidores das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias. 

3 - A freqüência diária dos servidores será apurada pelo registro de ponto, mediante o qual se verifica a entrada e saída em serviço. 

4 - Para o registro de ponto poderão ser utilizados meios mecânicos, de preferência, eletrônicos ou formulário específico. 

5 - Quando para o registro de ponto se utilizar formulário específico, deverá ser adotado o modelo que integra esta instrução, constante do Anexo I. 

6 - Do formulário de registro do ponto deverão constar: 

a) nome da Secretaria e da Unidade de freqüência do servidor; 

b) mês e ano a que se refere o registro; 

c) nome e registro geral do servidor; 

d) cargo ou função-atividade do servidor; 

e) jornada de trabalho do servidor e identificação específica quanto ao regime de cumprimento; 

f) horário de trabalho; 

g) horário de intervalo para alimentação e descanso; 

h) indicação de gozo do benefício de horário de estudante pelo servidor; 

i) ausências temporárias e faltas ao serviço; 

j) compensações previstas nos artigos 13 e 14 do Decreto nº 52.054, de 15 de agosto de 2007; 

k) afastamentos e licenças previstos em lei; 

l) assinaturas do servidor e do Superior Imediato. 

7 - Deverão constar, ainda, do formulário, quando for o caso, as informações financeiras relativas à: 

a) Férias; 

b) Média de Gratificação de Trabalho Noturno; 

c) Gratificação de Trabalho Noturno; 

d) Serviço Extraordinário; 

e) Substituição Eventual; 

f) Ajuda de Custo Alimentação; 

g) Vale Transporte - CLT. 

8 - O registro de ponto, constante do Anexo I desta instrução, deverá ainda: 
a) ser individualizado; 

b) servir de base para emissão de Certidão de Tempo com vistas à concessão de vantagens; 

c) servir de base para emissão de Certidão de Tempo de Contribuição para fins de aposentadoria e disponibilidade. 

9 - A obrigatoriedade da utilização do formulário específico de registro de ponto, a que se refere o item 5 desta instrução, dar-se-á a partir do primeiro dia do mês subseqüente à sua publicação. 

10 - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO I

A que se refere o item 5 da Instrução UCRH nº 1 de 16 de agosto de 2007
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	GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO



	 
	
	
	

	 
	
	     
	SECRETARIA 

Unidade:

	 
	
	
	

	 
	 
	
	REGISTRO DE PONTO MÊS  / ANO 

	Servidor: 
	RG

	Cargo/função: 
	
	
	

	Jornada de trabalho: 
	Horas/semanais 
	Regime de Plantão: (Sim/Não)

	Horário de trabalho: das       às        horas
	
	
	
	
	

	Intervalo de Almoço: das      ás        horas
	
	
	horário de estudante: (Sim/Não)

	Dia
	entrada
	saída
	observações
	visto superior

	
	hora
	assinatura
	hora
	assinatura
	
	imediato

	1
	 
	
	
	
	 
	 

	2
	 
	
	
	
	 
	 

	3
	 
	
	
	
	 
	 

	4
	 
	
	
	
	 
	 

	5
	 
	
	
	
	 
	 

	6
	 
	
	
	
	 
	 

	7
	 
	
	
	
	
	

	8
	 
	
	
	
	
	

	9
	 
	
	
	
	
	

	10
	 
	
	
	
	
	

	11
	 
	
	
	
	
	

	12
	 
	
	
	
	 
	 

	13
	 
	
	
	
	 
	 

	14
	 
	
	
	
	 
	 

	15
	 
	
	
	
	 
	 

	16
	 
	
	
	
	 
	 

	17
	 
	
	
	
	 
	 

	18
	 
	
	
	
	 
	 

	19
	 
	
	
	
	 
	 

	20
	 
	
	
	
	 
	 

	21
	 
	
	
	
	 
	 

	22
	 
	
	
	
	 
	 

	23
	 
	
	
	
	 
	 

	24
	 
	
	
	
	 
	 

	25
	 
	
	
	
	 
	 

	26
	 
	
	
	
	 
	 

	27
	 
	
	
	
	 
	 

	28
	 
	
	
	
	 
	 

	29
	 
	
	
	
	 
	 

	30
	 
	
	
	
	 
	 

	31
	 
	
	
	
	 
	 

	INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

	 
	
	Periodo
	Media de GTN
	ACA
	Período de    /    /     até    /    /  
	Quantidade

	FÉRIAS
	De    /    /      até     /    /
	 
	 
	
	(Entre 11 e 12 superior a 12) hrs diárias
	 

	 
	
	Período
	Percentual GTN
	SERVIÇO 
	Período
	Quantidade

	GTN
	De    /    /      até     /    /
	(20% a 10%)
	EXTRAORDINÁRIO
	DE    /    /      ATÉ     /    /
	 

	Substituição
	Período
	Cargo/Função Substituído
	Vale Transporte - CLT

	Eventual
	De    /    /      até     /    /
	 
	(Sim/Não)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	 
	 
	 
	

	Assinatura do Servidor
	
	
	Assinatura do Supervisor Imediato
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Data:      /    /
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	GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO



	 
	
	
	

	 
	
	     
	SECRETARIA 

Unidade:

	 
	
	
	

	 
	 
	
	REGISTRO DE PONTO MÊS  / ANO 

	CONSOLIDAÇÃO

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Data     /      /      
	
	Assinatura do Superior Imediato ou do Responsável

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO II

Instruções para o preenchimento do formulário específico de registro de ponto

I - Cabeçalho Tem por objetivo identificar as Secretaria e Unidade de freqüência, mês e ano a que se refere o registro de ponto de servidor, devendo constar GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO no topo e ser preenchido os campos, na seguinte conformidade: 

1. Secretaria - Informar o nome da Secretaria de Estado de exercício do servidor ou Procuradoria Geral do Estado; 

2. Unidade - Informar a Unidade Administrativa de exercício do servidor; 

3. - Registro de Ponto Mês/ano - Informar o mês e o ano de referência da freqüência do servidor a ser atestada. 

II - Dados Pessoais e Funcionais Tem por objetivo identificar o servidor, cargo ou função exercidos e as características da jornada de trabalho, de forma a validar a freqüência a ser registrada. 

1. - Servidor - Informar o nome do servidor utilizando-se caracteres de “A” a “Z”, sem abreviaturas, e se necessário acentuação e apóstrofos. 

2. - RG - Informar o número do Registro Geral do servidor com algarismos ou letras e dígito, quando for o caso. 

3. - Cargo/função-atividade - Informar o cargo ou função-atividade que o servidor exerce. 

4. Jornada de Trabalho - Informar a jornada de trabalho a que está sujeito o servidor, em horas semanais, de acordo com o regime de contratação. 

5. - Regime de Plantão (Sim/Não) - Informar se jornada de trabalho do servidor é exercida ou não sob o regime de plantão, utilizando-se dos vocábulos “Sim” ou “Não”. 

6. - Horário de Trabalho - Informar o período no qual o servidor inicia e encerra suas atividades no mês, com a indicação das horas de entrada e saída, compreendidas entre 0:00 e 24:00 horas, excetuados aqueles que estão sob o Regime de Plantão. 

7. - Intervalo para Alimentação e Descanso - Informar o período destinado à alimentação e descanso do servidor, com a indicação das horas de entrada e saída, compreendidas entre 0:00 e 24:00 horas. 

8. - Horário de Estudante (Sim/Não) - Informar se o servidor usufrui ou não do benefício do horário de estudante, utilizando-se dos vocábulos “Sim” ou “Não”. 

III - Dados da Freqüência Tem por objetivo identificar o dia, período de permanência em serviço e ocorrências de freqüência, mediante assinaturas do servidor e visto do superior imediato. 

1. - Entrada - Deverá ser informada a hora na qual o servidor entrou em serviço, mediante sua assinatura, nos campos específicos. 

a) Hora - O servidor deverá indicar a hora do dia na qual entrou em serviço, compreendida entre 0:00 e 24:00 horas. 

b) Assinatura - O servidor deverá apor assinatura no campo específico, no momento do preenchimento da hora de entrada em serviço. 

2. - Saída - Deverá ser informada a hora do dia na qual o servidor saiu do serviço, mediante sua assinatura, nos campos específicos. 

a) Hora - O servidor deverá indicar hora do dia na qual saiu do serviço, compreendida entre 0:00 e 24:00 horas. 

b) Assinatura - O servidor deverá apor assinatura, no campo específico, no momento do preenchimento do horário de saída do serviço. 

3. - Observações - O superior imediato deverá apontar, quando for o caso e em síntese, qualquer ocorrência relativa freqüência do servidor, correspondente ao dia que está sendo registrado. 

4. - Visto do Superior Imediato - O superior imediato deverá apor visto quando preenchida uma ocorrência de freqüência no campo “Observações”. 

IV - Informações Financeiras Tem por objetivo identificar informações específicas com reflexo financeiro para o servidor. 

1. Férias - Deverá ser informado o período definido para fruição de férias do servidor, conforme a escala, em algarismos, sendo dois para o dia, de 01 a 31, dois para o mês, de 01 a 12, e quatro para o ano, sempre com antecedência de dois meses da fruição, com vistas ao pagamento, por intermédio dos sistemas de folha. 

2. Média de GTN - Deverá ser informado a média de Gratificação por Trabalho Noturno percebida pelo servidor nos seis meses anteriores a afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos legais, quando se der por férias, licença-prêmio, gala, nojo, júri, faltas abonadas, serviço obrigatório por lei e outros.

3. ACA - Informar, quando o servidor for policial civil no exercício do cargo ou função em regime de plantão ou em serviços de investigação e desde que não receba alimentação em espécie ou qualquer outra indenização a título de alimentação, na seguinte conformidade: 

a) Período - Deverá ser informado, em algarismos, o período a que o policial civil faz jus ao recebimento de Ajuda de Custo Alimentação, no mês a que se refere o registro, sendo dois para o dia, de 01 a 31, dois para o mês, de 01 a 12, e quatro para o ano. 

b) Entre 8 e 12 / Superior a 12 horas diárias - Deverá ser informado o período de permanência do policial civil, em horas ininterruptas diárias, quando no exercício do cargo ou função em regime de plantão ou em serviços de investigação, utilizando-se das expressões “Entre 8 e 12” ou “Superior a 12”. 

c) Quantidade - Deverá ser informada a quantidade de Ajuda de Custo Alimentação a que o servidor faz jus, em unidades de 01 (um) a 12 (doze), sendo 12 o limite máximo mensal. 

4. GTN - Deverá ser informado na seguinte conformidade: a) Período - Deverá ser informado o período de prestação de trabalho noturno do servidor, no mês a que se refere o registro, em algarismos, dois para o dia, de 01 a 31, dois para o mês, de 01 a 12, e quatro para o ano. 

b) Percentual GTN - Deverá ser informado o percentual da Gratificação por Trabalho Noturno a ser pago ao servidor mediante a indicação dos percentuais “10%” ou “20%”, sendo 10% quando o período de prestação do serviço noturno estiver compreendido entre 19 (dezenove) e 24 (vinte e quatro horas) e 20% quando o período estiver compreendido entre 0 (zero) hora e 5 (cinco) horas. 

5. Serviço Extraordinário - Informar na seguinte conformidade: 

a) Período - Deverá ser informado o período de serviço extraordinário prestado pelo servidor, no mês a que se refere o registro, em algarismos, sendo dois para o dia, de 01 a 31, dois para o mês, de 01 a 12, e quatro para o ano. 

b) Quantidade - Deverá ser informada a quantidade de horas por dia trabalhadas pelo servidor a título serviço extraordinário, no mês a que se refere o registro, em unidade de um a oito, observando-se que a prestação de serviço extraordinário não poderá exceder duas horas diárias nos dias úteis e oito horas em dias não úteis.

 6. Substituição Eventual - Informar na seguinte conformidade: 

a) Período - Deverá ser informado, em algarismos, o período correspondente à substituição eventual exercida pelo servidor, no mês a que se refere o registro, por ocasião de impedimentos legais de titulares de cargos ou designados para funções de comando, sendo dois para o dia, de 01 a 31, dois para o mês, de 01 a 12, e quatro para o ano. 

b) Cargo Substituído - Deverá ser informado o cargo ou a função no qual o servidor exerceu a substituição eventual.

 7. Vale Transporte (CLT) - Deverá ser informado o recebimento de vale-transporte, no caso de servidores regidos pela CLT, através dos vocábulos “Sim” ou “Não”. 

8. Assinatura do servidor - Deverá o servidor apor sua assinatura no último dia do mês no campo próprio, para ciência dos Dados da Freqüência e das Informações Financeiras constantes do Registro de Ponto. 

9. Assinatura do Superior Imediato - Deverá o Superior Imediato do servidor, cuja freqüência está sendo atestada, apor sua assinatura no último dia do mês no campo próprio, para validação dos Dados da Freqüência e das Informações Financeiras constantes do Registro de Ponto. 

10. Data - Deverá o Superior Imediato declinar a data de fechamento do Registro de Ponto, a ser apontada em algarismos, sendo dois para o dia, de 01 a 31, dois para o mês, de 01 a 12, e quatro para o ano. 

V - Consolidação Tem por objetivo consolidar os Dados de Freqüência e as Informações Financeiras constantes do anverso do Registro de Ponto, nas seguintes situações: 

a) quando o espaço existente no campo observações for insuficiente para o preenchimento do evento ocorrido no dia;

b) quando se tratar de ocorrência que necessite de maiores explicações ou detalhamento para que possa produzir seus efeitos legais; c) quando se entender necessário um resumo de todas as ocorrências havidas durante o mês de registro. 

1. Assinatura do Superior Imediato ou do Responsável –

Deverá o Superior Imediato ou o responsável pela consolidação dos Dados de Freqüência e das Informações Financeiras, constantes do anverso do Registro de Ponto do servidor, apor sua assinatura, para validação das informações consolidadas. 

3. Data - Deverá o Superior Imediato ou o responsável pela consolidação dos Dados de Freqüência e das Informações Financeiras, constantes do anverso do Registro de Ponto do servidor, declinar a data de fechamento da consolidação, a ser apontada em algarismos, sendo dois para o dia, de 01 a 31, dois para o mês, de 01 a 12, e quatro para o ano. 

_____

NOTA:

O Decreto nº 52.054/07 encontra-se  à pág.100 deste volume.
_____________________

SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – SEE

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SME

PORTARIA CONJUNTA SEE/SME, DE 23 DE JULHO DE 2007

Programa da Matrícula Antecipada de candidatos ao ensino fundamental

A Secretária Estadual de Educação e o Secretário Municipal de Educação considerando:

- que a Constituição Federal estabelece que os Estados e Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório;

- a necessidade de se efetuar um planejamento conjunto e antecipado para atendimento efetivo de toda a demanda escolar do ensino fundamental,

expedem a presente portaria para dar continuidade ao Programa da Matrícula Antecipada de candidatos ao ensino fundamental, para o ano letivo de 2008, objeto de planejamento de ações integradas entre a Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria Municipal de Educação.

No município de São Paulo, os órgãos centrais das duas Secretarias serão responsáveis pela elaboração do planejamento e acompanhamento da execução do Programa de Matrícula Antecipada para o ano letivo de 2008.

As Diretorias de Ensino da Capital e as Coordenadorias de Educação constituirão equipes de planejamento e execução do referido Programa, em nível regional.

1. O Programa de Matrícula Antecipada para o ensino fundamental será realizado pelas redes de ensino estadual e municipal do Município de São Paulo, utilizando obrigatoriamente, em todas as fases, o Sistema de Cadastro de Alunos do Estado para o registro dos cadastros e efetivação das matrículas. A rede municipal utilizará também o Sistema Informatizado Escola On Line.

2. O Programa de Matrícula Antecipada para 2008 compreenderá as seguintes fases: 

2.1 Matrícula dos alunos da educação infantil atendidos pela rede municipal em 2007, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, por meio de carga de dados da Secretaria Municipal de Educação;

2.2 Definição, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, das crianças matriculadas na educação infantil da rede municipal, ingressantes no ensino fundamental público em 2008 (Fase I);

2.3 Planejamento e definição das vagas nas escolas estaduais e municipais para o ano de 2008 com a digitação/carga das classes programadas pelas escolas estaduais e municipais no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado; 

2.4 Chamada escolar e cadastramento das crianças que não freqüentam escola pública de educação infantil, que já completaram ou completarão 6 anos de idade até 31/12/2007, candidatas ao ingresso no ensino fundamental público em escola estadual ou municipal (Fase II);

2.5 Chamada escolar e cadastramento de crianças a partir de 8 anos completos e jovens que se encontram fora da escola pública, candidatos a matrícula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, em escola estadual ou municipal (Fase III);

2.6 A compatibilização entre a demanda e as vagas existentes será realizada regionalmente, respeitando os critérios definidos conjuntamente entre o Estado e o Município, de modo a garantir a efetivação das matrículas.

2.7 Após o término dos prazos determinados nas Fases I, II e III do Programa de Matrícula Antecipada, o Sistema de Cadastro de Alunos do Estado ficará disponível, em caráter permanente, para cadastramento dos alunos demandantes de vaga no ensino fundamental. Esses cadastros serão compatibilizados em processo contínuo e conjunto entre os órgãos regionais das duas Secretarias.

2.8 A efetivação da matrícula no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, será realizada somente após a compatibilização entre a demanda e as vagas, mediante a digitação da matrícula no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

3. O cadastramento dos alunos demandantes de vagas no ensino fundamental da rede pública obedecerá aos seguintes critérios:

3.1 O cadastramento estará aberto a todas as crianças que já completaram ou completarão 6 anos de idade até 31/12/2007;

3.2 AS EMEIs e CEIs da rede direta, indireta e Creches Particulares Conveniadas deverão coletar junto aos pais ou responsáveis o setor de preferência para matrícula no ensino fundamental e registrar em Ficha de Consulta Individual e no Sistema Informatizado Escola On Line;

3.3 Os candidatos das Fases II e III serão cadastrados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado em uma unidade escolar pública, estadual ou municipal, da região de preferência para matrícula no ensino fundamental.

4. A coleta das vagas do ensino fundamental para o ano letivo de 2008 será realizada nas unidades escolares, sob a supervisão dos respectivos órgãos regionais. 

5. O processo de compatibilização demanda e vaga envolverá a totalização dos candidatos cadastrados nas Fases I, II e III no respectivo setor pretendido no ato do cadastramento, com base nas informações constantes do Sistema de Cadastro de Alunos do Estado e no Sistema Informatizado Escola On Line, garantindo o atendimento a toda a demanda e obedecendo ao conjunto dos seguintes critérios comuns:

a região pretendida pelo pai ou responsável; 

a residência do aluno e as escolas estaduais e municipais do respectivo setor;

análise criteriosa de situações específicas das crianças e jovens, buscando a melhor solução para o aluno. 

6. A oferta de vagas pelas duas redes será feita por setor, acompanhada pelos órgãos centrais, pelas Diretorias de Ensino e pelas Coorde-nadorias de Educação.

7. A Secretaria Municipal de Educação se responsabilizará pelo processamento de dados, considerando o endereço residencial dos cadastrados nas Fases I, II e III, candidatos à 1ª série do ensino fundamental, visando à acomodação mais adequada dos alunos. A base de dados dos candidatos cadastrados será disponibilizada pela Secretaria de Estado da Educação para a Secretaria Municipal de Educação.

8. A matrícula será efetivada por meio da digitação da formação de classes no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado. 

Esse processo se dará: na rede estadual sob a coordenação das Diretorias de Ensino e responsabilidade das escolas, e na rede municipal sob a responsabilidade das Coordenadorias de Educação.

8.1 É obrigatória a efetivação de todas as matrículas da demanda compatibilizada nas diversas fases da matrícula 2008, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado. 

8.2 É vedada a exclusão de matrícula de alunos que não compareceram ou abandonaram a escola, após sua efetivação no Sistema de Cadastro de Alunos. Para tais situações, deverão ser utilizadas as opções do Sistema de Cadastro de Alunos, próprias para esses registros.

9. Para viabilizar o Programa de Matrícula Antecipada do ensino fundamental, os trabalhos das equipes responsáveis pela demanda escolar da rede estadual e rede municipal devem ser direcionados para as seguintes atividades: 

9.1 Caracterização das respectivas redes físicas;

9.2. Caracterização das áreas de congestionamento e adoção de providências conjuntas para o efetivo atendimento à demanda no ensino fundamental;

9.3. Revisão e redefinição dos setores da rede física para melhor acomodação da demanda; 

9.4 Levantamento de obras em execução e planejamento conjunto das necessidades de expansão da rede física, nas duas instâncias, para atendimento à demanda; 

9.5 Divulgação de todo o processo de atendimento conjunto à demanda que deve ser ampla, diversificada e realizada pelas duas Secretarias, envolvendo seus órgãos centrais, regionais e todas as escolas públicas;

9.6 A divulgação do resultado da matrícula 2008 deverá ser realizada pela escola de origem dos alunos da Fase I, aquela na qual foi feito o cadastramento, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado;

9.7 A Secretaria de Estado da Educação enviará correspondência aos pais/responsáveis dos cadastrados nas Fases II e III, informando a escola onde a matrícula para 2008 deverá ser efetivada. 

10. Os cadastros da Fase I e a coleta inicial de projeção de classes e vagas das escolas municipais para o ano de 2008 serão realizados no Sistema Informatizado Escola On Line, cuja base de dados deverá ser disponibilizada para carga no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

10.1 A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará, periodicamente, de acordo com cronograma estabelecido em conjunto, arquivo para carga de dados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, visando à atualização e ao acompanhamento sistemático do processo.

10.2 O envio dos arquivos obedecerá ao seguinte cronograma: 31/01/2008 (incluindo resultado final individualizado); 31/03/008; 16/06/2008 e 01/08/2008.

11. A Secretaria de Estado da Educação encaminhará à Secretaria Municipal de Educação as regras de consistência de todos os campos a serem migrados. 

12. Ao longo do processo de carga dos dados, a Secretaria de Estado da Educação deverá gerar para a Secretaria Municipal de Educação os arquivos e relatórios necessários aos tratamentos das inconsistências, bem como análise dos dados. 

13. A Secretaria Municipal de Educação será responsável pela correção, diretamente no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, das inconsistências decorrentes da carga dos dados do Sistema Informatizado Escola On Line, até 28/09/2007 

14. O cadastro dos candidatos das Fases II e III deverá ser digitado, exclusivamente, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

15. A Secretaria de Estado da Educação e a Secretaria Municipal de Educação deverão dar continuidade ao processo de matrícula conjunta durante o ano letivo de 2008, registrando os alunos cadastrados fora do prazo, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, e proceder à compatibilização sempre que houver demanda a ser matriculada.

16. A Secretaria de Estado da Educação deverá gerar para a Secretaria Municipal de Educação os arquivos das classes e alunos matriculados nas escolas municipais e estaduais, garantindo a continuidade do processo conjunto de planejamento para o atendimento à demanda no ensino fundamental.

17. O Sistema de Cadastro de Alunos do Estado continuará disponível para a Secretaria Municipal de Educação, Coordenadorias e unidades escolares assim como o Sistema Informatizado Escola On Line disponibilizado para os órgãos centrais e Diretorias de Ensino da COGSP, para fins de consulta.

Anexo

Cronograma para Atendimento à Demanda do Ensino Fundamental

01 a 10/08 - Treinamento no Sistema de Cadastro de Escolas do Estado e no Sistema Informatizado Escola On Line e orientação às Diretorias de Ensino, às Coordenadorias de Educação e às escolas estaduais e municipais sobre os procedimentos para a matrícula antecipada, objetivando ao planejamento integrado de vagas para o atendimento escolar do ano letivo de 2008.

01 a 17/08 - Consulta aos pais ou responsáveis das crianças com 6 anos completos ou a completar no ano de 2007, matriculadas na educação infantil da rede municipal em 2007, quanto à opção de setor para matrícula no ano letivo de 2008, Fase I, com a digitação no Sistema Informatizado Escola On Line.

20/08 a 28/09 - Fase I - Definição dos alunos de educação infantil da rede municipal, candidatos ao ingresso no ensino fundamental público, mediante carga de dados no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

03 a 21/09 - As Diretorias de Ensino serão responsáveis por gerar os números de classes e digitar o quadro resumo das escolas estaduais de sua jurisdição, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, de acordo com o planejamento prévio homologado pela Coordenadoria de Ensino.

03 a 14/09 - Digitação pelas escolas da rede municipal da coleta inicial de projeção de classes e vagas de ensino fundamental, devidamente homologada pela Coordenadoria de Educação para o ano letivo de 2008, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos - EJA, no Sistema Informatizado Escola On Line.

Até 18/09 - A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará o arquivo com a base de dados da coleta inicial de projeção de classes e vagas para carga no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

28/08 a 28/09 - Fase II - Chamada escolar e cadastramento nas escolas públicas, de candidatos ao ingresso no ensino fundamental - crianças com 6 anos completos ou a completar até 31 de dezembro de 2007 e que não freqüentam escola de educação infantil pública; digitação da Ficha Cadastral dessas crianças no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado.

28/08 a 28/09 - Fase III - Chamada escolar e cadastramento nas escolas das crianças e jovens que se encontram fora da escola pública, com idade a partir de 8 anos completos em 2007, candidatos à matrícula em qualquer série do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos; digitação da Ficha Cadastral dos candidatos no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado. 

A partir de 02/10 - Cadastramento e digitação, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, dos candidatos à vaga no ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, que não se cadastraram nas Fases II e III, nos prazos previstos para o processo.

04/10 a 21/11 – Compatibilização entre demanda e vagas existentes, incluindo propostas específicas para o atendimento nas áreas congestionadas, com responsabilidade compartilhada entre Estado e Município.

16/10 a 23/11 - Digitação, no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado, das matrículas dos candidatos ao ingresso no ensino fundamental, definidos na Fase I e dos cadastrados nas escolas estaduais e municipais nas Fases II e III. 

A partir de 21/11 - Digitação das matrículas, para o ano letivo de 2008, dos alunos de todas as séries do ensino fundamental em continuidade de estudos, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos.

A partir de 27/11 - Divulgação do resultado da matrícula dos alunos definidos na Fase I e dos cadastrados nas Fases II e III, mediante afixação de listas com a relação nominal dos alunos, nas escolas estaduais e municipais. Para cadastrados nas Fases II e III será enviada correspondência conjunta Estado/Município, endereçada aos pais ou responsáveis, emitida centralizadamente pela Secretaria de Estado da Educação.

A partir de 28/11 - Compatibilização e matrícula dos cadastrados após o prazo das Fases II e III, respeitando o seguinte detalhamento: para os cadastrados no período de 2 de outubro a 23 de novembro a compatibilização deverá ser realizada entre 28 de novembro a 3 de dezembro e a efetivação da matrícula de 4 a 10 de dezembro. A partir de 13 de dezembro, sob a responsabilidade da escola que fez o cadastramento, divulgação da unidade escolar onde a matrícula foi efetivada.

A partir de 30/11 - Digitação das matrículas solicitadas após o prazo das Fases II e III, em todas as séries do ensino fundamental, inclusive na modalidade de educação de jovens e adultos, para o ano letivo de 2008.

Após o início das aulas - a compatibilização dos cadastrados nas escolas estaduais e municipais ocorrerá sempre que houver demanda a ser atendida, independente do número de candidatos cadastrados, com digitação imediata da matrícula no Sistema de Cadastro de Alunos do Estado e divulgação sob responsabilidade da escola de cadastramento.

_______________________

SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – SEE

GABINETE DA SECRETÁRIA – GS

COMUNICADOS SE

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 13.07.2007

Institui o PRÊMIO “GESTÃO PEDAGÓGICA: AÇÃO INTEGRADA ESCOLA E SUPERVISÃO”

A Secretária de Estado da Educação de São Paulo comunica que fica instituído o PRÊMIO “GESTÃO PEDAGÓGICA: AÇÃO INTEGRADA ESCOLA E SUPERVISÃO”, em parceria com o Instituto SM para a Qualidade da Educação - ISME, e divulga o Regulamento.

Caberá à Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, por meio do Centro de Referência em Educação “Mário Covas”, em conjunto com as Coordenadorias de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo e do Interior, implementar as ações necessárias à realização do referido Prêmio.

REGULAMENTO

OBJETIVOS

Promover um Prêmio integrado com as ações de formação continuada dos gestores escolares de modo que o trabalho produzido pelos candidatos demonstre os efeitos dessas ações na prática dos Diretores e Supervisores e no desempenho da unidade escolar.

Incentivar e fortalecer a parceria Escola/Supervisão na implementação de planos de ação centrados na prática gestora comprometida com os resultados de aprendizagem dos alunos.

Valorizar o desenvolvimento de práticas inovadoras que representem avanço e melhoria da gestão escolar e possam produzir impacto positivo no desempenho dos alunos. 

Incentivar na rede estadual de ensino, a produção sistematizada e a circulação de conhecimentos sobre Gestão Pedagógica e de Resultados Educacionais. 

PARTICIPANTES

Duplas compostas pelo Diretor de Escola e respectivo Supervisor de Ensino da rede pública estadual de São Paulo. 

TEMA/ PRODUTO

Plano de Ação produzido de forma articulada pelo Diretor e respectivo Supervisor de Ensino, para o biênio 2007/2008, que apresente propostas e ações voltadas à melhoria dos resultados de aprendizagem dos alunos e que se identifique as competências profissionais que serão mobilizadas para implementar o plano de ação e atingir os resultados esperados.

FOCO

O trabalho deverá ter como foco a parceria entre equipe gestora e a supervisão escolar, na implementação de ações integradas voltadas para a gestão pedagógica e a melhoria dos resultados de aprendizagem.

A elaboração do Plano de Ação deverá ter como base os seguintes aspectos: 

Diagnóstico obtido por meio da Auto-Avaliação realizada como produto final do Programa PROGESTÃO;
Plano de Gestão Escolar para o quadriênio 2007/2010 elaborado conjuntamente pela Equipe Gestora da Escola e Supervisão de Ensino;

Planejamento Escolar para o ano 2007, elaborado conjuntamente pela Equipe Gestora da Escola e Supervisão de Ensino.

Além disso, o Plano de Ação, objeto deste Prêmio, deverá incorporar e detalhar, entre outros:

Planejamento e desenvolvimento de ações que ajudem a tornar a aprendizagem dos alunos eficiente e bem sucedida;

Avaliação da aprendizagem como instrumento de gestão e de melhoria dos resultados escolares;

Atuação dos Conselhos de Classe/Série focada nos resultados de aprendizagem dos alunos e nas metas de desenvolvimento da escola;

Resultados educacionais previstos e/ou já obtidos utilizando os indicadores de avaliação externa Saresp ,Saeb ,Prova Brasil,ENEM;

Índices de freqüência e permanência previstos e/ou já obtidos;

Envolvimento e compromisso da equipe técnico-pedagógica e da comunidade escolar no processo de gestão; considerando o Conselho de Escola ferramenta desse processo.

Planejamento e avaliação das práticas educativas de forma participativa, sistemática e organizada, envolvendo órgãos colegiados, professores funcionários e alunos;

Parcerias com instituições e entidades visando à melhoria da gestão escolar; 

Comunicação e socialização de informações e outras atividades; 

Estímulo e apoio à organização dos alunos para atuação em ações cooperativas;

Índices de satisfação dos pais, alunos e professores.

Ações de formação continuada previstas e em desenvolvimento, voltadas para a melhoria das ações escolares;

Ações para a articulação e integração entre alunos, pais e profissionais da escola;

Práticas de valorização e reconhecimento do trabalho de professores e funcionários.

Ações Pedagógicas e procedimentos adotados para execução do plano de ação 2007/2008.

CRITÉRIOS PARA PARTICIPAÇÃO

O trabalho deve ser elaborado necessariamente por uma dupla composta pelo diretor da escola e respectivo supervisor de ensino.

A dupla poderá concorrer com apenas um trabalho. 

O Diretor e o Supervisor de Ensino responsável pela Unidade Escolar inscrita devem ter, de forma conjunta e integrada, elaborado o Plano de Gestão 2007/2010 e o Planejamento 2007.

Para a elaboração do trabalho o Diretor e o Supervisor de Ensino poderão contar com os subsídios e a colaboração da equipe escolar e da equipe de supervisores da D.E. 

O supervisor de ensino poderá concorrer com mais de um trabalho, compondo dupla com cada um dos diretores das escolas sob sua responsabilidade. 

O Supervisor deve estar em exercício na Diretoria de Ensino no ano de 2007, durante a vigência do Concurso e ter anuência do Dirigente de Ensino.

O Diretor deve estar em exercício na Unidade Escolar no ano de 2007, durante a vigência do Concurso e que não tenha obtido nos dois últimos anos, premiação nos concursos da SEE. 

Os trabalhos devem ser originais e não podem ter sido inscritos anteriormente em nenhum outro prêmio ou concurso.

DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

Em sua estruturação, os trabalhos devem contemplar os seguintes aspectos:

Apresentação de Síntese e análise do Diagnóstico referente à GESTÃO PEDAGÓGICA E DE RESULTADOS EDUCACIONAIS obtido por meio da Auto-Avaliação realizada como produto final do Programa Progestão/2006.

Definição de prioridades.

Relato detalhado do processo de elaboração do Plano Integrado de Ação - equipe gestora e supervisão.

Apresentação do Plano de Ação voltado para a GESTÃO PEDAGÓGICA - Melhoria dos Resultados de Aprendizagem para o Biênio 2007/2008, contendo:

1. Justificativa

2. Objetivos

3. Beneficiários

4. Descrição das Ações Propostas e/ou em desenvolvimento, das estratégias, dos recursos necessários, da previsão de execução e dos participantes.

5. Desafios - dificuldades e avanços possíveis

6. Descrição das competências desenvolvidas pela dupla responsável pela implementação do Plano (Diretor e Supervisor Escolar)

7. Resultados, efeitos, avanços esperados:

Na prática da Equipe Gestora (Diretor Vice-Diretor, Professor Coordenador e Supervisor de Ensino).

No desempenho da Escola 

Na aprendizagem dos alunos

FORMA DE APRESENTAÇÃO DO TRABALHO

Os trabalhos devem:

Estar digitados em Word, fonte Arial 12, espaço duplo e impressos em papel branco A4, até o limite de 100 páginas numeradas, incluindo a capa e imagens até 5 páginas e encadernação com espiral. Margens configuradas com 3 cm. 

Conter na Capa e página de rosto o nome do Prêmio, a identificação da escola, do Diretor e respectivo Supervisor e o ano de produção -2007-.

Possuir Cabeçalho em todas as páginas, identificando a escola, o Diretor e Supervisor.

Apresentar Sumário segundo Normas ABNT nº - NBR 6027 Apresentar Resumo Indicativo segundo Normas ABNT nº - NBR 6028

Conter Introdução com:

Descrição do contexto escolar - nome e localização da escola, número de alunos atendidos, níveis de ensino, perfil sócio-econômico dos alunos, recursos humanos e pedagógicos disponíveis, número de salas, ambientes pedagógicos disponíveis e outros destaques necessários à compreensão do trabalho desenvolvido.

Referências bibliográficas segundo Normas da ABNT – NBR 6023

Anexos:

Cópia do Plano de Gestão para o Quadriênio 2007/2010 homologado pela Diretoria de Ensino.

Plano de Ação Supervisora/2007.

Outros.

FORMA DE ENCAMINHAMENTO

O trabalho deverá ser entregue em Envelope grande – identificado com o nome do Prêmio, com o nome da escola, doDiretor e Supervisor/autores, contendo:

01 (uma) via impressa do trabalho, constando no cabeçalho de todas as páginas o nome do Prêmio, da escola, doDiretor e Supervisor/autores;

01 (um) CD-room com os textos em Word, na formatação especificada, no item Forma de Apresentação do Trabalho identificando na etiqueta o nome do Prêmio, da escola, do Diretor e Supervisor/autores;

Ficha de inscrição (anexo 1) completa com o nome do Prêmio, da escola, do Diretor e Supervisor/autores; assinatura dos autores com os respectivos dados sobre documentos (RG e CIC), função, endereço, e-mail e telefones para contato; nome, endereço e telefone da Escola, Diretoria de Ensino.

O trabalho deve ser entregue na Diretoria de Ensino a que pertence a Escola, que providenciará a seleção e encaminhará ao Centro de Referência em Educação Mario Covas no seguinte endereço: Avenida Rio Branco, 1.260, Campos Elíseos, São Paulo-SP - CEP 01206-001.

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO

A avaliação dos trabalhos levará em conta:

A ênfase do relato focado na articulação da equipe gestora e da supervisão escolar, na implementação de ações integradas voltadas à melhoria dos resultados de aprendizagem.

A consistência das ações de intervenção propostas para 2007/2008 pela Direção e Supervisão, em consonância com o Diagnóstico realizado na auto-avaliação, com o Plano de Gestão Escolar 2007/2010 e com o Planejamento 2007, referentes à melhoria dos resultados de aprendizagem.

A clareza, coerência e objetividade do relato e da análise de dados referente ao processo de elaboração e/ou implementação do Plano de Ação.

A demonstração da capacidade de análise e reflexão sobre a prática de trabalho, conjunta e integrada, da equipe gestora e supervisão escolar na elaboração e/ou implementação do Plano de Ação.

A proposição - clara, objetiva e consistente em relação ao diagnóstico realizado e às características e especificidades da escola - de um plano de Ação para 2007/2008, tendo como base a análise de resultados e a superação de desafios identificados, assim como a melhoria dos processos e resultados. 

A apresentação de documentos, ações e processos que comprovem e justifiquem a análise realizada.

O respeito às regras de apresentação do trabalho, formatação e datas para encaminhamento.

PREMIAÇÃO

Quatro trabalhos (04), que atendam os requisitos especificados neste regulamento, serão classificados pela Comissão Julgadora. Seus autores serão premiados com uma viagem cultural e de intercâmbio de experiências, para a Espanha, com duração de 07 dias e despesas incluídas.

Receberão menção honrosa os autores de outros 04 trabalhos de destaque, que foram classificados, mas não premiados. 

DO JULGAMENTO

O julgamento dos trabalhos será efetuado em duas fases:

Fase Diretoria de Ensino - a DE constituirá Comissão Especial para selecionar de 01 (um) a 03 (três) trabalhos (conforme tabela de proporcionalidade constante deste regulamento) dentre os enviados pelas Escolas sob sua jurisdição, e que serão encaminhados à SEE/CENP através do CRE Mario Covas para seleção final.

Fase Estadual SEE - a SEE constituirá Comissão Especial, que deverá contar obrigatoriamente com representantes da Secretaria de Educação e do Instituto SM para a qualidade da Educação.

DAS COMISSÕES DE AVALIAÇÃO DO PRÊMIO

1. Comissão Julgadora - Diretoria de Ensino

A Comissão Regional de Avaliação será formada por, no mínimo, os seguintes componentes:

01 Assistente Técnico Pedagógico da respectiva Diretoria de Ensino;

01 representante da Secretaria/Departamento de Educação Municipal;

01 representante de Instituição de Ensino Superior, preferencialmente pública, e terá as seguintes competências:

Avaliar o trabalho e a documentação apresentada pelas escolas e selecionar as finalistas conforme critérios definidos neste Regulamento;

Realizar visitas de avaliação às escolas finalistas;

Verificar o Plano de Ação (consistência e coerência);

Realizar levantamento de subsídios ao julgamento final;

Selecionar a(s) escola(s) que melhor atenda(m) aos critérios norteadores dispostos no Regulamento do Prêmio;

Encaminhar à Comissão Julgadora Estadual: 

relação total das escolas inscritas com a indicação das escolas selecionadas para visita.

relatório padrão do processo de avaliação da(s) escola(s) classificada(s), devidamente assinado pela Comissão Julgadora;

Cada Comissão Julgadora/DE poderá encaminhar para a Comissão Julgadora Estadual até três trabalhos, de acordo com o número de inscrições efetuadas na respectiva Diretoria de Ensino, observada a seguinte proporcionalidade: 

Número de inscrições correspondente a até 10% do total de escolas estaduais da D. E - 01 trabalho. 

Número de inscrições entre 11% e 20% do total de escolas estaduais da D. E - 02 trabalhos.

Número de inscrições superior a 21% do total de escolas estaduais da D. E - 03 trabalhos.

2. Comissão Julgadora Estadual - SEE

A Comissão Julgadora Estadual será formada por , no mínimo :

04 representantes de órgãos centrais da Secretaria de Estado da Educação (dois da CENP, um da COGSP e um da CEI);

01 representante de Entidade de Classe do Magistério Público Paulista;

01 representante de universidade pública, preferencialmente pública;

01 representante do Instituto SM para a Qualidade Educativa

Na segunda etapa, a Comissão Estadual realizará entrevistas 

(Presencial ou virtualmente) com os semi-finalistas classificados na 1ª etapa e indicará as escolas vencedoras com seus respectivos Diretores e Supervisores.

Compete à Comissão Estadual:

Definição dos critérios e processos de avaliação das escolas, em consonância com o disposto no Regulamento deste Prêmio;

Pré-seleção dos trabalhos por Comissão constituída por representantes da SEE/CEI/COGSP/CENP/CRE e ISME.

Avaliação do trabalho e da documentação apresentada pelas escolas, a partir da avaliação preliminar realizada pelas DEs e seleção dos finalistas; 

Realização de entrevistas com os semi-finalistas para avaliação e verificação dos resultados apresentados pelos Diretor e Supervisores autores, identificação da consistência do plano de melhoria da escola e levantamento de subsídios ao julgamento final;

Seleção final de 04 trabalhos, cujos diretores e supervisores vencedores serão premiados;

Elaboração e assinatura de Relatório Padrão referente ao processo de avaliação realizado no nível estadual, contendo a indicação dos finalistas;

Divulgação do resultado da seleção. 

(() CRONOGRAMA

De Julho a 31 de Agosto - Elaboração do trabalho pelas duplas Diretor e Supervisor e encaminhamento para as DEs. 

De 3 a 13 de Setembro - Seleção dos trabalhos nas Diretorias de Ensino

Até 14 de Setembro - Encaminhamento dos trabalhos selecionados nas DEs para o CRE Mario Covas

De 17 a 25 de Setembro - Pré-Seleção Estadual dos trabalhos encaminhados pelas DES.

De 26 a 28 de setembro - Convocação dos semi-finalistas para entrevista

De 01 a 05 de Outubro - Entrevistas com os pré-selecionados e seleção final.

De 08 a 11 de Outubro - Publicação dos Resultados no Diário Oficial.

2ª Quinzena de Outubro - Preparação da Documentação para a viagem.

Novembro - Viagem de premiação.

DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Será automaticamente desclassificado o trabalho que for assinado por mais de um Diretor e Supervisor e referir-se a mais de uma unidade escolar; apresentar proposta que não seja inédita; não obedecer às especificações de formatação que constam deste regulamento; não obedecer à data limite de entrega.

2. Os Diretores e Supervisores inscritos para o Prêmio, deverão ter disponibilidade para viajar à Espanha na 1ª quinzena do mês de Novembro de 2007.

3. Os trabalhos inscritos e não selecionados não serão devolvidos.

4. O encaminhamento dos trabalhos, na forma prevista neste regulamento, implica na concordância com suas regras.

5. No ato da inscrição, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e o Instituto SM para a Qualidade da Educação ficam autorizados a divulgar os trabalhos, atividades, nomes e imagens dos participantes do Concurso, sem qualquer ônus. 

6. As comissões constituídas em cada etapa terão plena autonomia de julgamento, até mesmo nos casos omissos, não cabendo recursos às suas decisões.

7. Será considerada como data limite para entrega dos trabalhos no CRE Mario Covas, o dia 14 de Setembro de 2007.

8. Os vencedores serão comunicados do resultado por contato telefônico e/ou correspondência. Os resultados serão publicados no Diário Oficial do Estado e nos sítios da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo.

9. As consultas ao Regulamento e Modelos de Inscrição estarão disponíveis no Site www.crmariocovas.sp.gov.br 

10. Os esclarecimentos sobre este Regulamento poderão ser solicitados ao Centro de Referência em Educação “Mário Covas”, através do e-mail: cremariocovas@fde.sp.gov.br
MODELO DE FICHA DE INSCRIÇÃO (ANEXO 1)

PRÊMIO “GESTÃO PEDAGÓGICA: AÇÃO INTEGRADA ESCOLA E SUPERVISÃO”
	IDENTIFICAÇÃO DA ESCOLA E DIRETORIA DE ENSINO 

	Nome da Escola:......................................................................... 

	Endereço:................................................................................... 

	Cod. CIE................ Município.................... Tel. ( )...................... 

	Diretoria de Ensino.................................................................... 

	Endereço: .................................................................................. 

	Nome do Dirigente:.................................................................... 

	Telefone......................... E-mail: .................................. 

	

	IDENTIFICAÇÃO DOS AUTORES DO TRABALHO 

	Diretor da Escola 

	Nome: ............................................................... Sexo F ( ) M ( ) 

	Nascimento.../.../..... Número do RG .................CPF.................. 

	Endereço:......................Número.............Complemento............. 

	Bairro: .............Cidade: ........................... CEP: ......................... 

	Tel. Residencial: ( ).......... Cel. ( )........E-mail: ...........................

	Tempo de exercício na rede Estadual de Ensino: ................... 

	Tempo de atuação na Escola objeto do trabalho: .....................

	Titular de cargo (....) Designado (....) 

	Supervisor de Ensino 

	Nome: ............................................................... Sexo F ( ) M ( ) 

	Nascimento..../.../..... Número do RG ................ CPF................. 

	Endereço:.Rua.....................Número.......Complemento............. 

	Bairro: .....................Cidade: ........................... CEP: ................. 

	Tel. Residencial: ( ).......... Cel. ( ).........E-mail: .......................... 

	Tempo de exercício na rede Estadual de Ensino: .....................

	Tempo de atuação na DE responsável pela escola objeto do trabalho:...................................................................................... 

	Tempo de atuação como supervisor da Escola objeto do trabalho:...................................................................................... 

	Titular de cargo (....) Designado (....) 



	__________________________
	__________________________

	Assinatura do Diretor da Escola
	Assinatura do Supervisor de Ensino

	________________________________________________

	Assinatura e carimbo do Dirigente Regional de Ensino


____________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 7 DE AGOSTO DE 2007

Alteração de cronograma do Concurso “O Brasil como eu quero”

A Secretária de Estado da Educação comunica alteração de cronograma do Concurso “O Brasil como eu quero”, divulgado em D.O. 23/6/2007, em conjunto com Secretaria de Educação do Município de São Paulo, conforme segue: 

FASES E CRONOGRAMA:

1. Escola: até 16/08/2007 envio dos trabalhos para a Coordenadoria de Educação e Diretoria de Ensino.

2. Coordenadoria de Educação/SME e Diretoria de Ensino/SEE:

Nos dias 20 e 21/08/2007 Seleção dos Trabalhos nas Coordenadorias/Diretorias.

Até 22/08/2007 encaminhamento dos trabalhos selecionados nas Coordenadorias de Educação para a Secretaria Municipal de Educação e dos trabalhos das Diretorias de ensino para a SEE/CENP/CRE Mario Covas.

Até 30/08/2007 Divulgação do resultado do concurso através sítios da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo e Secretaria de Educação do Estado de São Paulo.

_______________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 8 DE AGOSTO DE 2007

Programa “Dinheiro Direto na Escola - 2007” - PDDE/07

Aos Dirigentes Regionais de Ensino e Diretores de Escola 

A Secretaria de Educação de São Paulo, considerando a Medida Provisória 2.178-36, de 24/08/01 e a Resolução CD/FNDE n.º 009, de 24/04/07, publicada no D.O.U. de 25/04/07 e o Comunicado SE publicado no D.O. de 11/05/07, disciplina a aplicação financeira, a utilização dos recursos e os procedimentos para a prestação de contas da verba repassada à conta do Programa “Dinheiro Direto na Escola - 2007” - PDDE/07, recebida pelas Associações de Pais e Mestres – APMs e pelas Escolas sem APM.

As escolas do Estado de São Paulo, receberão os recursos de acordo com o n.º de alunos matriculados no Ensino Fundamental, nas modalidades Regular, Especial e Indígena, de acordo com os dados extraídos do Censo Escolar/2006.

APLICAÇÃO FINANCEIRA:

Os valores recebidos, enquanto não utilizados na sua finalidade, deverão ser, obrigatoriamente, aplicados em caderneta de poupança, em conta aberta especificamente para o programa, no mesmo banco e agência em que se acham depositados os recursos, quando a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, ou em outra modalidade de aplicação de curto prazo lastreada em títulos da dívida pública federal, se a sua aplicação ocorrer em prazo inferior a um mês e os rendimentos vierem a ser superiores aos encargos financeiros dela resultantes. 

UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS:

A utilização dos recursos recebidos à conta do Programa, deve ser objeto de discussão com a comunidade escolar, por meio do Planejamento Participativo sobre o levantamento das necessidades, eleição das prioridades, de modo a enfocar, principalmente, o aprimoramento das atividades pedagógicas, promovendo a aquisição de materiais e equipamentos que possibilitem a melhoria do ensino-aprendizagem, beneficiando todos os alunos. As atividades deverão ter o acompanhamento e a divulgação dos resultados.

PRESTAÇÃO DE CONTAS

1 - ESCOLA QUE RECEBEU RECURSOS FINANCEIROS PELA APM

A APM da escola deverá encaminhar à Diretoria de Ensino, para posterior envio à FDE/SE, os seguintes documentos consolidados de eventuais recursos reprogramados de 2006 e os recebidos em 2007:

a - Ofício assinado pelo Diretor Executivo da APM e pelo Diretor da Unidade Escolar, solicitando a homologação da Prestação de Contas pelo Dirigente Regional e encaminhamento à FDE/SE;

b - ANEXO III - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados, preenchido e assinado de acordo com as instruções e o modelo fornecidos pela FDE/SE;

c - Extratos bancários da conta específica de todo o período de movimentação, demonstrando, obrigatoriamente, o valor recebido, a relação de débitos efetuados, dos créditos das aplicações financeiras, no caso de existência de saldo reprogramado e o saldo zerado ou positivo. No caso de positivo, o saldo deverá ser registrado no campo 15 do Anexo III (saldo a ser reprogramado);

d - ANEXO IV - Relação de Bens Adquiridos ou Produzidos, preenchido e assinado de acordo com as instruções e o modelo fornecidos pela FDE/SE;

e - Parecer do Conselho Fiscal da APM atestando a regularidade das contas e dos documentos comprobatórios; 

f - Termo de Doação dos bens adquiridos pela APM, conforme modelo fornecido pela FDE/SE;

g - Documentos originais (1.as vias) comprovando a execução das despesas (notas fiscais, notas fiscais fatura, recibos de prestação de serviços autônomos e guias de recolhimentos). 

Estes documentos devem ser emitidos nominalmente à APM e identificados com “Pago com recursos do PDDE/07”, contendo ainda o número do cheque emitido, o “Recebido” com assinatura do fornecedor e o atesto de recebimento dos serviços contratados ou dos produtos adquiridos, assinado e datado por funcionário da escola. Após conferência pela FDE/SE, serão devolvidos à escola e deverão ser arquivados pela Unidade Executora (APM) e mantidos pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da aprovação das contas pelo Tribunal de Contas, à disposição da Administração Pública incumbida da fiscalização e controle; 

h - Pesquisas de Preços de todas as aquisições efetuadas, conforme modelo fornecido pela FDE/SE;

2 - ESCOLA QUE RECEBEU RECURSOS FINANCEIROS PELA DIRETORIA DE ENSINO

O Diretor da escola deverá encaminhar à Diretoria de Ensino, para posterior envio à FDE, os seguintes documentos: 

a - Ofício do Diretor da Escola, solicitando homologação da Prestação de Contas, pelo Dirigente Regional e encaminhamento à FDE/SE;

b - ANEXO III - Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e Relação de Pagamentos Efetuados, preenchido e assinado de acordo com as instruções e o modelo fornecidos pela FDE/SE;

c - Extratos bancários da conta específica de todo o período de movimentação, demonstrando, obrigatoriamente, o valor recebido, a relação de débitos efetuados e o saldo zerado ou positivo. Neste caso, o saldo deverá ser registrado no campo 15 do Anexo III e o valor devolvido à origem;

d - Cópia dos comprovantes constantes do Processo de Adiantamento referente a execução das despesas (notas fiscais, notas fiscais fatura, recibos de prestação de serviços autônomos e guias de recolhimentos). Estes documentos devem ser emitidos nominalmente à escola beneficiada e identificados com “Pago com recursos do PDDE/07”, contendo ainda o número do cheque emitido, o “Recebido” com assinatura do fornecedor e o atesto de recebimento dos serviços contratados ou dos produtos adquiridos, assinado e datado por funcionário da escola. A escola deverá manter cópia desses comprovantes em seu arquivo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar da aprovação das contas pelo Tribunal de Contas, à disposição da Administração Pública incumbida da fiscalização e controle;

e - Pesquisas de Preços de todas as aquisições efetuadas, conforme modelo fornecido pela FDE/SE; 

f - Comprovante de devolução, se houver. 

OBSERVAÇÃO: As escolas sem APM deverão elaborar dois processos de prestação de contas:

a - Processo de Adiantamento que deverá permanecer na Diretoria de Ensino;

b - Processo Específico, contendo os documentos acima mencio-nados e deverá ser encaminhado à FDE.

3- DOS PRAZOS:

a - Prazo final para execução dos recursos financeiros: 31/10/07;

b - Encaminhamento da prestação de contas da Unidade Escolar para a Diretoria de Ensino: até 09/11/07; 

b - Análise, correções, acertos de pendências, homologação pelo Dirigente Regional de Ensino e encaminhamento das prestações de contas para a FDE/SE: até 21/11/07. 

4 - DO PROCEDIMENTO:

a - A Diretoria de Ensino fará a recepção e análise da Prestação de Contas da APM tanto da escola que recebeu recurso pela APM, como da que recebeu pela Diretoria de Ensino, para posterior homologação pelo Dirigente Regional; 

b - O encaminhamento da documentação deverá ser feito através de malote, para a FDE, em uma única remessa, sendo acompanhado de relação, devidamente preenchida, contendo o nome de todas as escolas beneficiadas (listagem a ser fornecida pela FDE/SE), classificadas em dois grupos: as que receberam diretamente pelo FNDE e as demais que receberam pela DE;

c - Endereço para devolução:

Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, Departamento de Relações com as APMs 

Rua Rodolfo Miranda, 636 - Bom Retiro

São Paulo - SP - CEP 01121-900

Em caso de dúvida, entrar em contato com a FDE - Departamento de Relações com as APMs, pelo telefone (011) - 3337-3300.
______

NOTAS:

A Res. CD/FNDE nº 9/07 encontra-se à pág. do vol. 34 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

O Comunicado SE de 11.5.07 encontra-se à pág. 405 do vol. LXIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

______________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 20 DE OUTUBRO DE 2007

Sistemas de Avaliação da Educação Básica: Saeb, Aneb e Prova Brasil

A Secretária de Estado da Educação, considerando:

- a relevância dos indicadores oferecidos pelas avaliações externas para os sistemas de ensino; 

- a importância de articular o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - Saresp - com as avaliações nacionais;

- o engajamento do Estado de São Paulo na aliança nacional da sociedade brasileira que desencadeou o movimento”Todos pela Educação”;

- a utilização dos resultados das avaliações nacionais como um dos indicadores que compõem o Ideb - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica;

- a necessidade de monitorar, com instrumentos diversos, o alcance de metas propostas para a melhoria da qualidade de aprendizagem dos alunos;

Comunica:

A partir do ano de 2007, as escolas de Ensino Fundamental e Ensino Médio da rede estadual deverão participar, em caráter obrigatório, das avaliações externas do Sistema de Avaliação da Educação Básica - Saeb, composta pela  Avaliação Nacional da Educação Básica - Aneb e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Prova Brasil).

As informações sobre as características de cada avaliação, bem como as respectivas orientações procedimentais, serão levadas ao conhecimento dos educadores da rede, conforme instruções do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep, sendo fundamental o envolvimento de todos que atuam no âmbito das Diretorias de Ensino e das Escolas, para a efetiva participação dos alunos, de forma que a fidedignidade de resultados aponte diagnósticos reais e possam, somados a outros indicadores, auxiliar as instâncias centrais, regionais e locais, no processo de tomada de decisões sobre ações, propostas e programas que respondam com propriedade às demandas detectadas.

_________________________
COMUNICADO SE PUBLICADO EM 8 DE NOVEMBRO DE 2007

Sobre a realização do Saresp
A Secretária de Estado da Educação, considerando que o Saresp oferece indicadores de extrema relevância para os educadores da rede e permite a comparação desses resultados com as avaliações nacionais (Saeb e Prova Brasil), servindo também como critério de acompanhamento das metas a serem atingidas pela rede estadual em cada escola, Alerta, as autoridades de ensino, sobre a necessidade de garantirem a adequada realização das referidas avaliações. 

Esclarece que irregularidades ou ações que possam comprometer a realização do Saresp serão apuradas e averiguadas as devidas responsabilidades. 

Observa que os procedimentos de aplicação das provas serão acompanhados por Comissão de representantes de pais de alunos coordenados pelo Diretor de Escola, profissionais da Diretoria de Ensino e observadores externos. 

Cabe às autoridades de ensino divulgarem, imediatamente, junto ao público em geral e, especialmente, junto aos pais dos alunos o teor deste Comunicado. 

As Coordenadorias de Ensino e as Diretorias de Ensino devem zelar pelo cumprimento da Res. SE nº 68/2007 e Instruções Cenp.

_____

NOTA:

A Res. SE nº 68/07 encontra-se à pág. 161 deste volume.

________________________
COMUNICADO SE PUBLICADO EM 23 DE NOVEMBRO DE 2007
Torna público o Regimento Interno do Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO ESTADUAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE E COMPETÊNCIA DO CONSELHO

Art.1º. O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social (CEACS) do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, criado pelo artigo 24 da Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007, e instituído no Estado de São Paulo pelo Decreto Estadual nº 51.672, de 19 de março de 2007, rege-se por este regimento e tem como finalidade acompanhar a repartição, transferência e aplicação dos recursos financeiros provenientes do FUNDEB, no âmbito do Governo do Estado de São Paulo.

Art. 2º. Compete ao Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB:

I - acompanhar e controlar, em todos os níveis, a distribuição dos recursos financeiros do FUNDEB Estadual;

II - acompanhar e controlar, junto aos órgãos competentes do Poder Executivo, os valores creditados e utilizados à conta do FUNDEB;

III - supervisionar a realização do censo escolar anual; 

IV - supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual, especificamente no que se refere à adequada alocação dos recursos do FUNDEB, observando-se, além dos dados estatísticos e financeiros, o cumprimento dos percentuais legais de destinação dos recursos;

V - acompanhar, mediante verificação de demonstrativos gerenciais disponibilizados pelo órgão próprio do Governo Estadual, o fluxo e a utilização dos recursos do FUNDEB; 

VI - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, recebendo e analisando as prestações de contas referentes a esses Programas, formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE; 

VII - observar a correta aplicação do mínimo de 60% dos recursos do Fundo na remuneração dos profissionais do magistério; 

VIII - zelar pela observância dos critérios e condições estabelecidos para exercício da função de Conselheiro, especialmente no que tange aos impedimentos para integrar o Órgão e para o exercício da presidência do colegiado; 

IX - apresentar à Assembléia Legislativa, ao Poder Executivo Estadual e ao Tribunal de Contas Estadual, manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, sempre que o Conselho julgar conveniente; 

X - requisitar, junto à Secretaria da Educação, a infra-estrutura e as condições materiais adequadas à execução plena das competências do Conselho.

§ 1º. A Secretaria da Educação indicará servidores de seu quadro de pessoal, para o apoio ao funcionamento do Conselho.

§ 2º. O Conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional a qualquer dos Poderes e será renovado periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros.

§ 3º. O Conselho, de acordo com o disposto na Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, poderá sempre que julgar conveniente: 

I - apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo; 

II - por decisão da maioria de seus Membros, convocar o Secretário de Educação competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias;

III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos referentes a:

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados com recursos do Fundo;

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados;

c) documentos referentes aos convênios com as instituições a que se refere o art. 8º da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, bem como outros documentos necessários ao desempenho de suas funções;

IV - realizar visitas e inspetorias in loco para verificar: 

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares com recursos do Fundo;

b) a adequação do serviço de transporte escolar;

c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo. 

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO

Art. 3º. O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, de acordo com a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007 e com o artigo 4º do Decreto Estadual nº 51.672, de 19 de março de 2007, alterado pelo Decreto Estadual nº 52.221, de 04 de outubro de 2007, terá a seguinte composição:

I - um representante da Secretaria da Educação;

II - um representante da Secretaria da Fazenda;

III - um representante da Secretaria de Economia e Planejamento;

IV - dois representantes dos Poderes Executivos Municipais;

V - um representante do Conselho Estadual de Educação;

VI - um representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME; 

VII - um representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;

VIII - dois representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

IX - dois representantes dos estudantes da educação básica pública, um dos quais indicado pela entidade estadual de estudantes secundaristas.

X - um representante do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS. 

§ 1º. Os Conselheiros terão mandato de dois anos, permitida uma recondução por igual período;

§ 2º. A nomeação dos Membros ocorrerá a partir da indicação ou eleição por parte dos segmentos ou entidades previstas neste artigo;

§ 3º. São impedidos de integrar o Conselho:

a - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até terceiro grau, do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários Estaduais;

b - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do FUNDEB, bem como dos cônjuges, parentes consangüíneos e afins, até terceiro grau, desses profissionais;

c - estudantes que não sejam emancipados; e 

d - pais de alunos que exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do Poder Executivo Estadual ou prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo Estadual.

§ 4º. na hipótese da inexistência de estudantes emancipados, representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz.

III - DO FUNCIONAMENTO

Das reuniões

Art. 4º. As reuniões do Conselho realizar-se-ão mensalmente, conforme programado pelo Colegiado.

Parágrafo único. O Conselho poderá se reunir extraordinariamente por convocação do seu Presidente ou de um terço dos seus Membros.

Art. 5º. As reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 1/3 (um terço) de seus Membros, na data e hora previamente convocada.

§ 1º. Não havendo quorum, poderá ser convocada nova reunião respeitando-se um intervalo de 30 (trinta) minutos. 

§ 2º. Quando não houver quorum na forma do parágrafo anterior, será convocada nova reunião, a realizar-se dentro de dois dias, para a qual ficará dispensada a verificação de quorum. 

Da ordem dos trabalhos e das discussões

Art. 6º. As reuniões do Conselho obedecerão à seguinte ordem:

I - leitura, votação e assinatura da ata da reunião anterior;

II - comunicações da Presidência;

III - apresentação, pelos Conselheiros, de comunicações da cada segmento;

IV - relatório das correspondências e comunicações, recebidas e expedidas;

V - ordem do dia relativamente às matérias constantes na pauta da reunião.

Das decisões e votações

Art. 7º. As decisões nas reuniões serão tomadas pela maioria dos Membros presentes.

Art. 8º. Cabe ao Presidente o voto de desempate nas matérias em discussão e votação.

Art. 9º. As decisões do Conselho serão registradas no livro de ata.

Art. 10. As votações do Conselho poderão ser simbólicas ou nominais, a critério do Colegiado.

§ 1º. A apuração dos votos será feita pelo Presidente que anunciará o resultado ao Colegiado. 

§ 2º. A votação nominal, quando pertinente, será realizada pela chamada dos membros do Conselho. 

Da Presidência e suas atribuições

Art. 11. O Presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião do Colegiado, sendo impedidos de ocupar essa função os representantes do Poder Executivo Estadual. 

Parágrafo único. O Presidente será substituído pelo Conselheiro mais idoso presente na reunião em que ocorrer a ausência ou impedimento.

Art.12. Compete ao Presidente do Conselho:

I - convocar os membros do Conselho para as reuniões ordinárias e extraordinárias;

II - presidir, supervisionar e coordenar os trabalhos do Conselho, promovendo as medidas necessárias à consecução das suas finalidades;

III - designar servidor para secretariar os trabalhos; 

IV - coordenar as discussões e tomar os votos dos Membros do Conselho;

V - dirimir as questões de ordem;

VI - expedir documentos decorrentes de decisões do Conselho;

VII - aprovar ad referendum do Conselho, nos casos de relevância e de urgência, matérias que dependam da aprovação do Colegiado;

VIII - representar o Conselho em juízo ou fora dele. 

Dos Membros do Conselho e suas atribuições

Art. 13. A atuação dos membros do CEACS-FUNDEB, de acordo com a legislação:

I - não será remunerada;

II - é considerada atividade de relevante interesse social;

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro, e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações; e

IV - veda, na hipótese do Conselheiro for representante de professores e diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuição de falta injustificada ao serviço, em função das atividades do Conselho; e 

c) afastamento involuntário e injustificado da condição de Conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha sido designado.
Art.14. Perderá o mandato o Membro do Conselho que faltar a três reuniões consecutivas ou a seis intercaladas durante o ano.

Parágrafo Único. Quando concretizada a hipótese do que trata o caput deste artigo, o Presidente do Conselho deverá solicitar, de imediato, da Secretaria da Educação, a adoção das providências necessárias para a substituição de conselheiro. 

Art.15. Compete aos Membros do Conselho:

I - comparecer às reuniões ordinárias e extraordinárias;

II - participar das reuniões do Conselho;

III - examinar e relatar, nos prazos estabelecidos, as matérias que lhes forem distribuídas pelo Presidente do Conselho;

IV - exercer outras atribuições, por delegação do Conselho.

IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. As decisões do Conselho não poderão implicar em nenhum tipo de despesa.

Art.17. Modificações neste Regimento somente poderão se realizar em reunião extraordinária, expressamente convocada para esse fim, e por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho.

Art. 18. O Conselho, caso julgue necessário, definirá os relatórios e os demonstrativos orçamentários e financeiros que deseja receber do Poder Executivo Estadual.

Art. 19. O Conselho, sempre que julgar conveniente e por decisão da maioria de seus membros, poderá convocar o Secretário de Educação Estadual ou servidor equivalente, para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das despesas do FUNDEB, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a trinta dias.

Art. 20. O Conselho poderá convidar, para participar de suas reuniões, técnicos de outros órgãos ou representantes do Poder Público e de entidades não governamentais, para prestarem esclarecimentos sobre matérias relativas ao Fundo. 

Art. 21. As reuniões do Conselho serão públicas e nelas só poderão fazer uso da palavra os Conselheiros e as pessoas convidadas. 

Art. 22. Nos casos de falhas ou irregularidades, o Conselho deverá solicitar providências ao Governador e, caso a situação requeira outras providências, encaminhar representação à Assembléia Legislativa, ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público.

Art. 23. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento serão resolvidos por deliberação do Conselho, em qualquer de suas reuniões, por maioria de seus membros presentes.

Art.  24. Este Regimento entrará em vigor após sua aprovação pelo CEACS -Fundeb e na data de sua publicação.

______

NOTAS:

A Lei nº 11.494/07 encontra-se à pág. do vol. 34 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 51.672/07 à pág. 229 do vol. LXIII;

Decreto nº 52.221 à pág. 126 deste volume.

___________________

COMUNICADO SE DE 19 DE DEZEMBRO DE 2007

Metas estabelecidas pelo Governo do Estado de São Paulo a serem cumpridas até 2010

Aos Dirigentes Regionais de Ensino

A Secretária da Educação, considerando:

• que as metas estabelecidas pelo Governo do Estado de São Paulo a serem cumpridas até 2010, definem com clareza as prioridades da atual gestão na área educacional;

• a premência de que as metas ocorram simultaneamente e de forma

articulada, assegurando unidade na implementação da política educacional em parceria com os municípios;

• que a Municipalização do Ensino Fundamental deverá ter como prioridade a implementação do Ensino Fundamental de 9 anos em cumprimento à legislação vigente;

• o regime de colaboração entre os sistemas de ensino, previsto na Constituição Federal de 1988,

comunica:

A Municipalização do Ensino Fundamental, iniciada em 1996, é um programa que vem se consolidando e continua a ser implementado por meio do convênio Parceria Estado Município para o Ensino Fundamental, instituído pelo Decreto nº 51.673, de 19 de março de 2007.

Esta Secretaria em regime de colaboração com as instâncias municipais dará cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o Ensino Fundamental de 9 anos, dando ênfase e prioridade à municipalização das séries iniciais (1ª a 4ª) do Ensino Fundamental.

A Secretaria da Educação contará com o apoio da UNDIME/Estadual, para trabalhar as metas que envolvam estratégias e ações didático-pedagógicas, voltadas à alfabetização de todos os alunos até os 8 anos de idade, tendo a avaliação como meta para a escola pública melhorar a qualidade do ensino.

Em caráter suplementar, algumas ações serão realizadas em regime de colaboração, com os municípios e também com a União, em consonância com as diretrizes e as metas a serem cumpridas até 2010.

Esclareça-se que será editada Instrução Conjunta  COGSP/ CEI/ DRHU/ATPCE e Equipe/SE responsável pela Municipalização, estabelecendo critérios para afastamento de docentes e especialistas junto aos municípios conveniados.

______

NOTAS:

A Lei nº 11.274/06 encontra-se à pág. 37 do vol. 33 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

O Decreto nº 51.673/07 enontra-se à pág. 232 do vol. LXIII da Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

___________________________

COMUNICADO SE PUBLICADO EM 21 DE DEZEMBRO DE 2007

Programa Ler e Escrever

A Secretária de Estado da Educação,considerando as disposições da Res. SE nº 86/2007 torna públicas as orientações para a implantação do Programa Ler e Escrever nas escolas da rede pública estadual.

 

ORIENTAÇÕES PARA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA LER E ESCREVER

INTRODUÇÃO

Em 2007 a SEE iniciou uma série de ações com o propósito de melhorar a qualidade do ensino. A síntese deste propósito foi publicada em agosto quando da divulgação das metas estipuladas pelo Governo Estadual para 2010. Para alcançar duas destas metas — alfabetizar plenamente os alunos de oito anos até 2010 e promover a recuperação das aprendizagens daqueles que não alcançaram as expectativas previstas ao longo do ciclo — foi elaborado o Programa “Ler e Escrever”, que desenvolverá projetos visando a reverter o quadro de analfabetismo e de alfabetização precária dos alunos do Ciclo I do Ensino Fundamental, da Rede Estadual de Ensino.

AÇÕES DE FORMAÇÃO REALIZADAS EM 2007

O Programa “Ler e Escrever” iniciou sua primeira fase de implantação em 2007, tendo como ponto de partida o Programa Ler e Escrever, prioridade na Escola Municipal, implantado nas escolas do município de São Paulo em 2006 e a experiência adquirida no Programa Letra e Vida.

As ações daquele ano envolveram as Diretorias de Ensino da Capital e compreenderam:

Formação de Gestores – Encontros mensais de formação dos quais participaram Supervisores, Assistentes Técnico-Pedagógicos – ATP e Diretores de Escola da Capital. Nos encontros foram discutidos conteúdos que ampliam, para os gestores, as possibilidades de compreenderem, apoiarem, acompanharem, avaliarem e tomarem decisões visando à promoção da aprendizagem dos alunos;

Formação Pedagógica – Encontros quinzenais com os ATP e Professores Coordenadores das Escolas da Capital com o objetivo de aperfeiçoar a didática de alfabetização e formação dos professores de suas escolas.

IMPLANTAÇÃO EM 2008

Em 2008, o Programa será ampliado para a Região Metropolitana de São Paulo e as ações iniciadas em 2007 terão continuidade. Além disso, o Programa será implantado nas salas de aula por meio de projetos que incluem materiais diversos.

As ações do Programa estarão estruturadas nos seguintes projetos:

* Ler e Escrever na 1ª série do Ciclo I;

* Ler e Escrever na 2ª série do Ciclo I;

* Projeto Intensivo no Ciclo - 3ª série — PIC 3a série;

* Projeto Intensivo no Ciclo – 4ª série — PIC 4ª série.

Nesse conjunto de projetos constam ações de caráter geral e outras de caráter específico que variam de acordo com cada um deles, conforme a descrição que se segue.

A - Ações de caráter geral

As ações comuns são as seguintes:

a. Formação do Trio Gestor (Supervisores, Diretores, ATP);

b. Formação do Professor Coordenador, responsável pelo Ciclo I;

c. Acompanhamento pelos Dirigentes de Ensino;

d. Formação do Professor Regente;

e. Publicação e distribuição de materiais de apoio à sala de aula;

f. Critérios diferenciados para regência das turmas que participaram dos Projetos.

a. Formação do Trio Gestor – Diretores, Supervisores e ATP do Ciclo I, conforme já ocorria em 2007, mas que será ampliada para as Diretorias de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo.

O chamado Trio Gestor terá, mensalmente, um encontro com formadoras do programa para analisar, discutir e aprender sobre os processos pedagógicos envolvidos na alfabetização e, principalmente, sobre sua participação no avanço da aprendizagem dos alunos. A efetiva participação de cada um é essencial para garantir as condições necessárias ao trabalho dos docentes e professores coordenadores e a aprendizagem dos alunos. Entre outras ações, acompanharão a avaliação processual a ser realizada bimestralmente, em todas as classes envolvidas no programa.

b. Formação do Professor Coordenador, responsável pelo Ciclo I - A formação contínua deste grupo de profissionais será promovida pela CENP/FDE e pelas Diretorias de Ensino. Os Professores Coordenadores serão preparados para atuar na formação dos professores de 1ª a 4ª séries para a complexa tarefa de fazer com que os alunos se tornem capazes de ler e escrever com competência e autonomia. Este trabalho envolve momentos de formação, planejamento, acompanhamento e avaliação, durante todo o ano letivo.

c. Acompanhamento pelos Dirigentes de Ensino – Os Dirigentes de Ensino serão os responsáveis pela implantação e desenvolvimento do programa nas escolas sob sua jurisdição. Estão previstas reuniões periódicas com os Dirigentes para promover a análise e discussão do desenvolvimento do Programa, suas dificuldades e avanços e, principalmente para garantir a fluência da comunicação e as medidas que se fizerem necessárias.

d. Formação do Professor Regente - Nenhum projeto ou material que possa ser elaborado será eficaz sem uma formação continuada articulada à pratica dos professores. E, para efetivá-la, a escola precisa ser tomada como o locus dessa formação. É aí, no próprio contexto de trabalho, na relação direta com seus colegas que os professores podem, da melhor forma, colocar suas questões, refletir sobre as práticas que desenvolvem, detectar problemas, estudar e buscar soluções e avanços. Por isso, o Programa estabelece que a formação dos Professores será feita pelo PC, no acompanhamento das salas de aula e na HTPC, possibilitando o atendimento às especificidades das séries. Para tanto, os professores envolvidos nos projetos terão sua carga horária ampliada em 4 horas semanais.

e. Publicação e distribuição de materiais de apoio - Para apoiar os Professores Regentes na criação de situações didáticas que atendam à diversidade dos alunos e às suas diferentes necessidades de aprendizagem, o Programa disponibilizará um conjunto de materiais, específicos para cada projeto. São materiais que apoiarão o planejamento de cada professor e servirão ainda como objetos de análise, problematização e discussão nos encontros formativos e HTPC.

f. Critérios diferenciados para regência das turmas que participaram dos Projetos - É importante que se procure adequar o perfil profissional às características de cada Projeto. Em cada um deles há a descrição dos critérios que deverão orientar as atribuições das turmas.

B - Ações de caráter específico 

Cada projeto tem suas especificidades, de acordo com o grupo de alunos que atendem. Para isso foram criadas ações específicas a cada um deles, a saber:

LER E ESCREVER NA 1ª SÉRIE DO CICLO I

Introdução

Os dados do SARESP de 2005 apontaram que, na Região Metropolitana, na maioria das escolas da rede estadual cercade 30% de alunos ainda não escrevem convencionalmente ao final da 1ª série. Ao longo do tempo este problema se agrava, uma vez que os alunos que terminam o primeiro ano de escolarização sem estarem alfabetizados, acumulam fracassos nos anos posteriores e, freqüentemente, são aqueles que ficam retidos ao final da 4ª série do Ciclo I.

Em decorrência desse problema foi criado o Projeto Ler e Escrever na 1ª série Ciclo I que envolve:

a. Formação de todos os Professores Regentes da 1ª série do Ciclo I na HTPC;

b. Material específico;

c. Convênios com Instituições de Ensino Superior para apoio pedagógico às classes de 1ª série;

d. Critérios diferenciados para regência das turmas de 1ª série.

a. Formação dos Professores Regentes - Todos os professores que atuarem na 1ª série do Ciclo I deverão participar da formação que acontecerá na sua Unidade Escolar, nas Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo - HTPC, sob a responsabilidade e orientação do Professor Coordenador e em momentos específicos que venham a ser planejados pela Diretoria de Ensino. Os Professores Coordenadores deverão organizar os horários coletivos de modo a garantir a formação dos professores das 1ªs séries do Ciclo I.

O planejamento, acompanhamento e avaliação do andamento do trabalho de sala de aula serão feitos de acordo com a orientação do Professor Coordenador e pautados no Guia de Planejamento e Orientações Didáticas para o Professor Alfabetizador - 1ª série e nas Expectativas de Aprendizagem para a série.

b. Material específico - Serão publicados e/ou distribuídos os seguintes materiais:

1. Guia de Planejamento e Orientações Didáticas para o Professor Alfabetizador - 1ª série;

2. Caderno do professor alfabetizador - 1ª série;

3. Coletânea de atividades do aluno - 1ª série;

4. Livro de textos do aluno - 1ª série;

5. Acervo de 43 livros de literatura infantil por classe;

6. Letras móveis;

7. Assinatura de revistas para o público infantil.

c. Convênios com Instituições de Ensino Superior - Convênios serão firmados com Instituições de Ensino Superior, sediados na Grande São Paulo, para a efetivação de um trabalho de parceria. Os estudantes dos cursos de Pedagogia ou Letras, os alunos pesquisadores, ao mesmo tempo em que deverão atuar apoiando e auxiliando o trabalho dos Professores Regentes das 1ª séries nas atividades de alfabetização, apresentarão as questões observadas na prática pedagógica para as Instituições de Ensino Superior em que estudam para que, com o acompanhamento do professor orientador dessa Instituição, tenham essas questões consideradas em seu processo de formação.

d. Critérios para regência das turmas do Projeto Ler e Escrever na 1ª série do Ciclo I - O professor de 1a série deverá ter disponibilidade para participar de todos os momentos de formação, planejamento e avaliação do Projeto, interagir com o aluno-pesquisador do Programa Bolsa Alfabetização que atuará em sua sala de aula. De preferência, deverá ter participado dos cursos do Programa Letra e Vida.

Os professores efetivos que aderirem ao Projeto terão pontuação diferenciada para fins de evolução funcional, desde que permaneçam em regência na classe da 1ª série do Ciclo I durante todo o ano letivo e alcancem os objetivos propostos pelo Projeto, com avaliação satisfatória em relação às expectativas de aprendizagem dos alunos.
 

LER E ESCREVER NA 2ª SÉRIE DO CICLO I

Introdução

É no decorrer da segunda série que os alunos podem gradativamente alcançar autonomia em relação às competências da leitura e da escrita. Para que esta e as demais expectativas de aprendizagem sejam alcançadas é essencial que o trabalho pedagógico iniciado na primeira série não seja interrompido e avance, possibilitando que as crianças façam uso da linguagem escrita em diferentes situações tanto escolares como extra-escolares. O trabalho continuará a ser desenvolvido com os alunos que não tiverem alcançado plenamente as expectativas da série anterior.

O Projeto Ler e Escrever na 2ª série Ciclo I envolve:

a. Formação de todos os professores regentes da 2ª série do Ciclo I;

b. Material específico;

c. Critérios para regência das turmas de 2a série.

a. Formação dos Professores – Semelhante ao descrito anteriormente para a 1a série, o professor que atuar na 2ª série do Ciclo I também deverá participar de formação na Unidade Escolar, nos horários destinados a HTPC, sob a responsabilidade e orientação do Professor Coordenador e em momentos específicos que venham a ser planejados pela Diretoria de Ensino.

Da mesma forma, o planejamento, acompanhamento e avaliação do trabalho pedagógico desenvolvido na sala de aula serão efetivados a partir das orientações do Professor Coordenador e pautados no Guia de Planejamento e Orientações Didáticas para o Professor Alfabetizador - 2ª série e nas expectativas de aprendizagem.

b. Material específico - Para este projeto, será publicado e distribuído o Guia de Planejamento e Orientações Didáticas para o Professor Alfabetizador - 2ª série.

c. Critérios para regência de turmas do Projeto Ler e Escrever na 2ª série do Ciclo I - O professor deve ter disponibilidade para participar de todos os momentos de formação, planejamento e avaliação do Projeto; já ter tido experiência em alfabetização e, de preferência, ter participado dos cursos do Programa Letra e Vida.

Os professores efetivos que aderirem ao Projeto terão pontuação diferenciada para fins de evolução funcional, desde que permaneçam em regência da mesma classe durante todo o ano letivo e alcancem os objetivos propostos no Projeto, com avaliação satisfatória em relação às expectativas de aprendizagem dos alunos.

 

PROJETO INTENSIVO NO CICLO –  3ª SÉRIE – PIC 3ª SÉRIE

Introdução

Prosseguir a escolaridade sem ter desenvolvido suficientemente as competências de ler e escrever causa prejuízos cada vez maiores para os alunos. Este projeto tem como finalidade impedir que isso aconteça, adequando o currículo desta série às necessidades de aprendizagem daqueles que não tiverem alcançado o nível necessário nos dois primeiros anos de escolarização.

Este é um projeto emergencial cuja duração deve ser temporária, uma vez que a meta dos anteriores é justamente torná-lo desnecessário.

O Projeto Intensivo no Ciclo I – 3ª série envolve as seguintes estratégias:

a. Formação dos professores para atuarem nas turmas do PIC;

b. Organização administrativa e curricular diferenciada para as turmas de 3ªsérie do Ciclo I-PIC;

c. Materiais específicos;

d. Critério diferenciado para regência das turmas do PIC;

e. Critério para encaminhamento dos alunos ao PIC – 3ª série.

a. Formação dos professores para atuarem nas turmas do PIC – Os professores integrantes do projeto deverão participar da formação que acontecerá na sua Unidade Escolar, nas Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo- HTPC, sob a responsabilidade e orientação do Professor Coordenador e, em momentos específicos que venham a ser planejados pela Diretoria de Ensino.

b. Organização administrativa e curricular diferenciada para as turmas de 3ªsérie do Ciclo I-/PIC - As escolas poderão instalar uma turma/classe do PIC 3ª série por turno, com até 30 alunos. O trabalho a ser desenvolvido nestas turmas do Projeto deverá ser pautado em proposta elaborada a partir do Material do Aluno e do Material do Professor para garantir o melhor aproveitamento do tempo didático.

c. Materiais específicos - Para este projeto serão publicados/ distribuídos os seguintes materiais:

1. PIC - Projeto Intensivo no Ciclo - 3ª série — Material do Professor que é composto de orientações didáticas para o trabalho a ser realizado com os alunos.

2. PIC – Projeto Intensivo no Ciclo - 3ª série — Material do Aluno que faz interface das áreas de Ciências Sociais e Naturais e tem conteúdos específicos de Matemática.

3. Acervo de 40 livros de literatura infantil para cada classe.

d. Critério diferenciado para regência das turmas do PIC - Só poderão assumir as classes de 3ª série do PIC os professores que tiverem disponibilidade para as ações de formação, acompanhamento, planejamento e avaliação do Projeto Intensivo no Ciclo I – 3ª série e, preferencialmente que tenham participado dos cursos do Programa Letra e Vida. É fundamental que tenham perfil adequado ao trabalho a ser desenvolvido com essa turma.

Esses professores também terão pontuação diferenciada para fins de evolução funcional, desde de que permaneçam em regência nas turmas do Projeto durante todo o ano letivo e alcancem os objetivos propostos.

e. Critério para encaminhamento dos alunos ao PIC – 3ª série - Os alunos que chegarem ao seu terceiro ano de escolaridade básica que não tenham aprendido a ler e escrever deverão ser encaminhados para as turmas do PIC-3ª série. Eles poderão ser selecionados a partir dos resultados do SARESP ou a partir de resultados das sondagens das “hipóteses de escrita” que revelem que ainda não escrevem segundo “hipóteses alfabéticas de escrita”.

Os alunos que saibam ler e escrever, não devem fazer parte das turmas do PIC, pois certamente as atividades não serão desafiadoras para eles.

PROJETO INTENSIVO NO CICLO – 4ª SÉRIE – PIC 4ª SÉRIE

Introdução

O Projeto Intensivo – PIC 4ª série substitui a Recuperação do Ciclo I e tem por objetivo garantir que nenhum aluno conclua o Ciclo I do Ensino Fundamental sem saber ler e escrever.

Com o objetivo de reverter o quadro de alunos que, por não terem domínio da leitura e escrita, ficam alijados de usá-la de forma autônoma, o PIC – Projeto Intensivo no Ciclo – 4ª série propõe várias estratégias que darão oportunidade a esses alunos de avançar na aprendizagem, apropriando-se dos conteúdos básicos desse Ciclo e, assim, adquirirem condições de continuar aprendendo no Ciclo II. São elas:

a. Formação dos professores para atuarem nas turmas do PIC;

b. Organização administrativa e curricular diferenciada para regência das turmas de 4ªsérie do Ciclo I-PIC;

c. Materiais específicos;

d. Critério diferenciado para regência das turmas do PIC;

e. Critério para encaminhamento dos alunos ao PIC – 4ª série.

a. Formação dos professores para atuarem nas turmas do PIC - Os professores integrantes do projeto deverão participar da formação que acontecerá na sua Unidade Escolar, nas Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo- HTPC, sob a responsabilidade e orientação do professor coordenador e, em momentos específicos que vierem a ser planejados pela Diretoria de Ensino.

O planejamento, acompanhamento e avaliação do trabalho pedagógico desenvolvido na sala de aula serão efetivados a partir da orientação do Professor Coordenador e pautados no material para o aluno e para o professor e nas expectativas de aprendizagem.

b. Organização administrativa e curricular diferenciada para as turmas de 4ªsérie do Ciclo I/PIC - As escolas poderão instalar uma classe/turma do PIC 4ª série por turno, com até 30 alunos. O trabalho a ser desenvolvido nessas turmas deverá ser pautado em proposta elaborada a partir do Material do Aluno e do Material do Professor (vide item c.) para garantir o melhor aproveitamento do tempo didático.

c. Materiais específicos - Para este projeto serão publicados/ distribuídos os seguintes materiais:

1. PIC - Projeto Intensivo no Ciclo - 4ª série — Material do Professor que é composto de orientações didáticas para o trabalho a ser realizado com os alunos;

2. PIC – Projeto Intensivo no Ciclo - 4ª série — Material do Aluno que faz interface das áreas de Ciências Sociais e Naturais e tem conteúdos específicos de Matemática;

3. Acervo de 40 livros de literatura infanto-juvenil para cada classe.

d. Critério diferenciado para a regência das turmas do PIC -Só poderão assumir as classes de 4ª série do PIC os professores que tiverem disponibilidade para participar de todos os momentos de formação, planejamento e avaliação do Projeto e, preferencialmente, que tenham participado dos cursos do Programa Letra e Vida.

Esses professores terão pontuação diferenciada para fins de evolução funcional, desde de que permaneçam em regência dessas classes durante todo o ano letivo e alcancem os objetivos propostos no Projeto.

e. Critério para encaminhamento dos alunos ao PIC – 4ª série - Os alunos que ao término do Ciclo I, quatro anos de escolaridade básica, não tenham domínio da leitura e da escrita deverão ser encaminhados para as turmas do PIC-4ª série. Eles poderão ser selecionados a partir dos resultados do SARESP ou a partir de resultados das sondagens das hipóteses de escrita que revelem que ainda não escrevem segundo “hipóteses alfabéticas de escrita”.

Os alunos que saibam ler e escrever, não devem fazer parte das turmas do PIC, pois certamente as atividades não serão desafiadoras para eles.
_____

NOTA:

A Res. SE nº 86/07 encontra-se à pág. 186 deste volume.

______________________

COORDENADORIA DE ESTUDOS E NORMAS PEDAGÓGICAS – CENP

INSTRUÇÃO CENP DE 8 DE NOVEMBRO DE 2007

Dispõe sobre orientações complementares referentes ao Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP 2007

O Coordenador da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, à vista do disposto no artigo 12 da Resolução SE 68 de 19/10/07, e considerando as condições necessárias para o transcurso adequado do processo avaliativo do Saresp, incluindo em seu suporte técnico: 

instrumentos padronizados e procedimentos comuns que devem ser garantidos; 

capacitação dos profissionais envolvidos em ações a distância e presenciais, em âmbito centralizado e descentralizado, de natureza instrucional para procedimentos técnico-administrativos e de natureza formativa - com fundamentação teórica e atividades práticas - para subsidiar a implementação de procedimentos técnico-pedagógicos;

Baixa as seguintes instruções:

1. As atividades necessárias à realização do Saresp deverão ser desenvolvidas pelos profissionais das Diretorias de Ensino e das escolas, segundo orientações e procedimentos, objeto das correspondentes ações de capacitação, e contidos nas Planilhas de Controle de Recebimento por Escola e de Controle de Devolução por Escola; e, nos Manuais: de Orientação, de Redação, do Aplicador e do Roteiro de Correção das Provas das 1a e 2a séries do Ensino Fundamental.

2. As atividades a que se refere o item 1 devem ser desenvolvidas observando os prazos constantes do Anexo I, parte integrante desta Instrução.

3. O Dirigente de Ensino, dando cumprimento ao inciso I, do artigo 9º, da Resolução SE 68/07, juntamente com o coordenador de avaliação, deve elaborar plano de trabalho incluindo:

3.1 - Reunião de orientação técnica com Diretores de escola da sua jurisdição, envolvendo os respectivos Supervisores de Ensino, para refletir sobre o significado e importância deste processo avaliativo; informar quanto às características gerais do Saresp 2007, salientando os aspectos contidos na Resolução 68/07 e, especialmente, as atribuições mencionadas no artigo 8º da mesma.

3.1.1. - Para cumprimento do previsto no artigo 3º da Resolução 68/07, os Diretores devem ser orientados para garantir que os serviços internos de apoio escolar transcorram normalmente, e, para a necessidade de planejar as aulas dos  dias 28 e 29 de novembro, com alunos e professores não envolvidos no Saresp, reorganizando horários, se preciso, e promovendo atividades previamente programadas e em conformidade com o planejamento escolar, para o adequado atendimento de  todas as classes.

3.1.1.1 - A escola poderá desenvolver, nesses dias, com as classes não abrangidas pelo Saresp, atividades tais como: aulas regulares; avaliações bimestrais; reforço escolar e/ou plantão de dúvidas, planejados e realizados pelos professores e com participação, eventualmente, de alunos monitores; ou, outras sugestões, desde que não interfiram no bom andamento da aplicação das provas do Saresp e submetidas à apreciação do Supervisor de Ensino da unidade, que deverá assessorar o Diretor no planejamento desta programação.

3.1.2 - O coordenador de avaliação da Diretoria de Ensino, procederá às orientações referentes aos procedimentos e instruções técnico-administrativas, para os Diretores, tendo por base os diversos materiais recebidos.

3.1.2.1 - Os Diretores das unidades desenvolverão ações, junto aos professores aplicadores que atuam em suas escolas, preparando-os para o trabalho a ser desenvolvido nas unidades  para as quais forem designados.

3.1.2.1.1 - Os professores aplicadores incluídos no Plano de Aplicação das Provas, para cumprimento do disposto no inciso VI, do art. 9º, da Resolução SE 68/07, devem ser convocados conforme legislação pertinente.

3.2 - Orientações técnicas de natureza formativa, incluindo fundamentação teórica e atividades práticas organizadas pelo coordenador de avaliação da Diretoria de Ensino, do seguinte modo:

3.2.1 - ações com objetivo de subsidiar o processo de correção das redações das 4ª, 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 3a do Ensino Médio, sob a coordenação do Assistente Técnico-Pedagógico de Língua Portuguesa, destinadas aos professores deste componente (um por escola), e, sob a coordenação do Assistente Técnico-Pedagógico de ciclo I - coordenador geral dos Programas Letra e Vida e/ou Ler e Escrever - destinadas aos Professores Coordenadores, das escolas, que atuam no ciclo I.

3.2.1.1 - os professores de Língua Portuguesa e os Professores Coordenadores que atuam no ciclo I, alvos da ação do subitem 3.2.1, serão os multiplicadores que atuarão nas respectivas escolas, junto aos demais docentes incluídos neste processo.

3.2.1.2 - na constituição do grupo de professores, alvo das ações dos subitens 3.2.1 e 3.2.1.1, os Diretores das unidades deverão ser ouvidos, na forma do artigo 8º, inciso X, da Resolução SE 68/07.

3.2.2 - constituição de equipe, na Diretoria de Ensino, sob a coordenação do Assistente Técnico-Pedagógico de Língua Portuguesa e com a participação do Assistente Técnico-Pedagógico de ciclo I -coordenador geral dos Programas Letra e Vida e/ou Ler e Escrever, para análise da amostra de redações, sorteadas entre as turmas de todas as séries que a realizaram.

3.2.3 - ações destinadas a subsidiar o processo de correção das provas das 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental, sob a responsabilidade do Assistente Técnico-Pedagógico do ciclo I - coordenador geral dos Programas Letra e Vida e/ou Ler e Escrever -e com a participação do Assistente Técnico-Pedagógico de Matemática, constituindo equipe na Diretoria de Ensino, composta por: Professores coordenadores de grupo dos Programas Letra e Vida e/ou Ler e Escrever, Professores Coordenadores das escolas que atuem no ciclo I e professores de ciclo I que já tenham participado da formação dos Programas aqui mencionados.

3.2.3.1 - o Assistente Técnico-Pedagógico – coordenador geral dos Programas Letra e Vida e/ou Ler e Escrever – indicará os professores coordenadores de grupo do Programa Letra e Vida e/ou Ler e Escrever, Professores Coordenadores das escolas e os professores de ciclo I, que deverão compor a equipe mencionada no subitem 3.2.3.

4. As Orientações Técnicas a serem realizadas, conforme os itens 3.1 e 3.2., ocorrerão nos seguintes locais:

4.1. -nas Diretorias de Ensino, as mencionadas nos subitens 3.1, 3.1.2, 3.2.1, 3.2.2. e 3.2.3.

4.2. - nas escolas, as dos subitens 3.1.2.1, 3.2.1.1 e as desta  última decorrentes.

5. Para auxiliar as unidades escolares na otimização organizacional de recursos humanos, de modo a garantir as atividades formativas -teóricas e práticas -previstas no processo avaliativo e as atividades regulares nas escolas, o Dirigente de Ensino deve considerar, especialmente na correção das redações e das provas das 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental:

5.1 - a convocação, preferencialmente, de professores que não acumulem cargo e também de diferentes grupos de professores ao longo do período disponível para tais atividades;

5.2 - a possibilidade, excepcionalmente, da organização de pólos, para o desenvolvimento das atividades;

6. - Não há obrigatoriedade de envio para a CENP do plano de trabalho de que trata o item 3, devendo o mesmo, todavia, permanecer arquivado na DE.

7 - As convocações que se fizerem necessárias para o cumprimento do previsto nesta Instrução, no que se refere às ações de capacitação e formação, devem ocorrer nos termos da Resolução SE nº 62, de 9/8/2005.

ANEXO I

	Ação
	Responsável
	Público Alvo
	Data/Período

	Orientação técnica centralizada, de natureza formativa e instrucional
	SEE
	Equipe das DEs conforme convocação
	Realizada em

30/10/07

	
	
	
	

	Videoconferência: Orientação para aplicação das provas de 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental
	CENP
	Equipe das DEs e Escolas, conforme comunicado CENP/ Rede do Saber
	12/11/07

	
	
	
	

	Orientações Técnicas descentralizadas, de natureza formativa e instrucional
	DE
	Equipes das escolas, conforme convocação das DEs
	08 a 14/11/07

	
	
	
	

	Entrega do plano de aplicação das provas(4ª,6ª, 8ª EF e 3ª EM) para a FDE, via e-mail: gaa@fde.sp.gov.br
	DE
	--------
	Até 20/11/07

	
	
	
	

	Videoconferência: Orientação para correção das provas de 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental
	CENP
	Equipe das DEs e Escolas, conforme comunicado CENP/ Rede do Saber
	30/11/07

	
	
	
	

	Devolução para a DE, do material correspondente à avaliação conforme Manual de Orientação e Planilha de Controle de Devolução por Escola
	Diretores de Escola
	
	30/11/07

	
	
	
	

	Orientações técnicas descentralizadas, de natureza formativa com fundamentação teórica e atividades práticas
	DE
	Equipes das escolas conforme convocação das DEs
	03 a 14/12/07

(Redações)

03 a 17/12/07

(Provas 1ª/2ª EF)

	Retirada, na DE, de materiais corres-pondentes à avaliação devolvidos pelas escolas conforme Manual e Planilha cima mencionados, devidamente conferidos pelo Coordenador de Avaliação da DE
	Fundação Carlos

Chagas
	------------
	03 e 04/12/07

	
	
	
	

	Armazenamento dos cadernos de provas respondidos pelos alunos 
	Diretores de Escola
	-------------
	Até 29/11/08

	
	
	
	

	Devolução para a DE, do material correspondente à avaliação conforme Manual de Orientação e Planilha de Controle de Devolução por Escola


	Diretores de Escola
	-------------
	17/12/07

	Envio, para a FCC (*), de materiais correspondentes à avaliação devolvidos pelas escolas conforme Manual e Planilha cima mencionados, devidamente conferi-dos pelo Coordenador de Avaliação da DE


	DE
	------------
	18/12/07


 (*) Remeter para: Fundação Carlos Chagas

Departamento de Tratamento da Informação - DTI

A/C Sr. Agnaldo Moreira e/ou Ricardo Paterno

Av. Francisco Morato, 1565 - Butantã - CEP 05513-900 - São Paulo - SP
_____

NOTA:

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 62/05 à pág.118 do vol. LX;

Res. SE nº 68/07 à pág. 161 deste volume.

____________________

COMUNICADO CENP, DE 8 DE OUTUBRO DE 2007

Registros de avaliação das 1ª e 2ª séries do EF do Sistema de Avaliação e Freqüência - SAF

Aos professores de 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental:

A Resolução SE nº 61/07, de 24/09/07, estabelece, no artigo 2º, que a partir do 3º bimestre de 2007, os registros de avaliação das 1ª e 2ª séries do EF a serem digitados no Sistema de Avaliação e Freqüência - SAF se restringirão aos componentes curriculares de língua portuguesa e matemática, tendo em vista o processo inicial de alfabetização.

Tal determinação tem o intuito de priorizar a alfabetização, assegurando que as crianças sejam capazes de compreender a natureza alfabética do sistema de escrita, ao final da 1ª série e de ler com autonomia, ao final da 2a. série. Concomitante a este processo, deve-se assegurar também a escrita e leitura de números compreendendo alguns princípios do sistema de numeração decimal, identificar alguns significados das operações em situações problemas (adição, subtração, multiplicação, divisão) e as noções de localização espacial e identificação de algumas formas geométricas.

A língua e a matemática se justificam por si mesmas, isto é, ambas são conhecimentos essenciais tanto para a vida em sociedade quanto para o prosseguimento dos estudos. A matemática desempenha seu papel importante na formação de capacidades intelectuais, na estruturação do pensamento, na agilização do raciocínio, nas situações da vida cotidiana, nas atividades do mundo do trabalho e no apoio à construção de conhecimentos em outras áreas curriculares. 

Desenvolver a capacidade do aluno de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo, não significa desconsiderar a importância das demais disciplinas do currículo, mas sim oferecer condições aos alunos para que leiam e compreendam não só os textos literários, mas também os textos das diversas áreas do conhecimento.

Priorizar a Língua Portuguesa e a Matemática nas séries iniciais do Ensino Fundamental, é reconhecer a importância das competências necessárias aos alunos para o prosseguimento de seus estudos, com sucesso, ao longo do Ensino Fundamental. 

A implantação do Sistema de Avaliação e Freqüência, ao disponibilizar aos pais dos alunos ao final de cada bimestre letivo a síntese dos resultados finais das avaliações, tem por objetivo permitir que eles possam acompanhar o processo de aprendizagem do aluno durante o período.

Considerando que nem todos os pais dispõem de meios para acessar o Boletim Escolar on-line, a escola deverá providenciar a entrega do documento a todos, por ocasião da reunião de pais ao final de cada bimestre letivo. 

Caberá ao professor esclarecer aos pais e à comunidade escolar, a importância do acompanhamento do percurso escolar de seus filhos, os critérios de avaliação adotados e o significado das notas lançadas no Boletim Escolar.

_____

NOTA:

A Resolução SE nº 61/07 encontra-se à pág. 160 deste volume.

______________________

COMUNICADO CENP, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007

Plano de metas da Secretaria de Estado da Educação até 2010

Aos Dirigentes Regionais de Ensino, Supervisores de Ensino, Assistentes Técnicos Pedagógicos e Diretores de Escola O Coordenador de Estudos e Normas Pedagógicas considerando a necessidade:

I. do cumprimento do plano de metas estabelecido por esta Secretaria até 2010;

II. da construção de uma ação articulada entre os órgãos da Secretaria de Estado da Educação, CENP/ COGSP/ CEI e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE, para que se possa atingir uma melhoria na qualidade do desempenho dos alunos das quatro primeiras séries do Ensino Fundamental;

III. do desenvolvimento de ações de orientação e intervenção pedagógica no Ciclo I, envolvendo todos os atores, responsáveis pela formação dos alunos da Rede Estadual – Supervisor de Ensino, Assistente Técnico-Pedagógico, Diretor de Escola, Professor Coordenador - para a implementação destas ações com o intuito de atingir os professores na unidade escolar. 

Comunica às autoridades em epígrafe que fica constituído um grupo de trabalho nesta Coordenadoria, para a implantação e o desenvolvimento das ações voltadas para as quatro primeiras séries do Ensino Fundamental, numa atuação articulada entre os órgãos desta Secretaria e a FDE.

O grupo de trabalho será constituído pelos educadores a seguir elencados, sob a coordenação da primeira:

• Maria Cecília Travain Camargo - RG: 4.477.424

• Maria José da Silva Gonçalves Irmã - RG: 17.178.284-7

• Noemi Batista Devai - RG: 5.442.585

• Sonia de Gouveia Jorge - RG: 5.485.481

• Soraia Calderoni Statonato - RG: 17.194.471-9

Caberá ao grupo de trabalho responsabilizar-se pelas seguintes ações:

I. elaborar e divulgar documentos que orientem a execução da ação pedagógica e a implantação da política de formação continuada;

II. coordenar e apoiar as Diretorias de Ensino no que se refere à participação de seus profissionais na formação continuada; 

III. acompanhar e apoiar as ações desenvolvidas na formação de professores, na avaliação de desempenho dos alunos e na gestão pedagógica das DEs quanto à sua atuação junto às Unidades Escolares;

IV. em relação ao SARESP caberá a esta equipe: adequar as matrizes de especificação e documentos relacionados às provas; orientar os educadores na sua aplicação e correção das provas de acordo com as normas que regulamentam o SARESP e orientar as equipes das |Diretorias de Ensino quanto à análise dos resultados;

V. propor, no início de cada ano, os conteúdos de formação a serem priorizados nas Diretorias de Ensino a partir dos resultados do SARESP

VI. selecionar e propor materiais didáticos adequados às necessidades do trabalho pedagógico. 

O Plano de Trabalho de 2007 encontra-se em fase de desenvolvimento conforme descrito a seguir:

Plano de Trabalho - 2º semestre de 2007 

Ensino Fundamental – 1ª a 4ª séries

1. Justificativa

Em meados da década de 90, com o equacionamento da legislação educacional federal que reorganizou o sistema de ensino, estadual e municipal, os dirigentes educacionais saíram em busca de um melhor desempenho para suas redes e alguns estados e municípios adotaram a organização do ensino em Ciclos. Essa organização do ensino rompeu com a prática de classificação, seleção e exclusão dos alunos promovida pela seriação, até então vigente, que produzia altos índices de reprovação e evasão escolar ao longo do Ensino Fundamental. 

Em São Paulo foram implantados: o regime de Progressão Continuada e a Organização do Ensino Fundamental em dois Ciclos - Ciclo I, as quatro primeiras séries Ciclo II, as quatro últimas séries. Tal medida contribuiu para a universalização da educação básica, garantindo a permanência das crianças na escola, como também a eliminação da repetência como forma de otimizar os recursos para um melhor atendimento à população escolar. No entanto, construiu-se uma idéia equivocada dos Ciclos e da Progressão Continuada, a de que ambos visavam melhorar os índices de aprovação e que haveria um rebaixamento da qualidade do ensino por causa da promoção automática. Na verdade, a idéia da progressão na aprendizagem ficou prejudicada e, na prática, acabou ocorrendo apenas uma promoção para o ano seguinte do ciclo.

Outra distorção da compreensão do que é a Progressão Continuada diz respeito à concretização dos ciclos como modalidade organizativa. Na verdade, os chamados ciclos constituíram-se no agrupamento de séries, pois não houve mudanças significativas no tempo, no conteúdo e na avaliação e, principalmente, na organização do trabalho docente e dos grupos de alunos, que possibilitassem um novo ordenamento das práticas escolares centradas na aprendizagem de todos os alunos. 

Diante destas questões, é necessário criar condições para não gerar novas formas de exclusão, que é a que se pode produzir dentro da escola, ao excluir os alunos do processo de aprendizagem, ainda que sejam promovidos para as séries seguintes. Para evitar esta questão, é preciso estabelecer sistemas efetivos de avaliação e projetos de acompanhamento para as diferenças de percurso apresentadas. Isso evitará que se vá “empurrando” o fracasso dos alunos para os anos mais avançados, sem que tenham o domínio das competências básicas para seguir aprendendo.

Tal afirmação pode ser confirmada com a análise detalhada a seguir, a partir dos dados apresentados no SARESP-2005.

2. Analisando os dados SARESP-2005

Como já foi dito, o acesso à escola foi solucionado, pois hoje quase 100% das crianças e jovens estão freqüentando as escolas públicas. Entretanto, os dados do SARESP-2005 mostram que mais de 70% das escolas da região metropolitana de São Paulo estão em estado de atenção. Ou seja, os alunos de 1ª e 2ª séries terminam o ano sem saber ler e escrever, conforme demonstra o gráfico abaixo.

	DISTRIBUIÇÃO DAS ESCOLAS SEGUNDO SITUAÇÃO DE DESEMPENHO POR INSTÂNCIA


[image: image1.png]



Ao traduzir estes dados em números de alunos, o quadro é ainda mais alarmante. 

	TOTAL DE ALUNOS EM SITUAÇÃO DE ATENÇÃO – 1ª E 2ª SÉRIES

	Alunos que não escrevem com correspondência sonora alfabética

	Infância
	Alunos

de

1ª e 2ª séries
	Alunos em Situação de Atenção

	
	
	1ª EF
	2ª EF
	Total

	
	
	
	
	

	Rede

Estadual
	483.017
	31,8%
	15,5%
	113.560

	
	
	75.482
	38.078
	

	
	
	
	
	

	CEI
	180.313
	23,4%
	11,1%
	30.834

	
	
	20.584
	10.250
	

	
	
	
	
	

	Cogsp
	302.704
	36.8%
	18,1%
	82.726

	
	
	54.978
	27.748
	

	
	
	
	
	

	Capital
	180.887
	36,6%
	18,1%
	49.528

	
	
	33.212
	16.316
	


Além disso, como se pode ver no gráfico abaixo, quando os alunos não se alfabetizam no início do Ciclo I, eles seguem sem aprender até, pleo menos, 4ª série:

	PERCENTUAL DE ALUNOS QUE ESTÃO SITUADOS NOS NÍVEIS INFERIORES – 1ª a 4ª séries 

do EF – LEITURA E ESCRITA 
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Estes dados justificam a preocupação da SEE com a implantação de ações de intervenção pedagógica pontuais nas séries iniciais do Ensino Fundamental, para que os alunos possam alcançar sucesso na aprendizagem.

Cabe ressaltar que diversos investimentos foram feitos, visando à melhoria na formação dos professores: cursos, projetos, formação universitária etc. Entretanto, embora isso possa ter melhorado a qualidade do ensino em uma ou outra sala de aula, não tiveram os resultados esperados, principalmente porque não houve o envolvimento e o apoio da gestão da escola e nem dos quadros intermediários.

Diante das considerações iniciais e dos dados apresentados pelo SARESP-2005, o maior desafio da política educacional do Estado de São Paulo para o Ensino Fundamental está, portanto, na efetiva busca da melhoria da qualidade do ensino.

3. Foco

Assim a ênfase do trabalho será na valorização da função precípua da escola que é ENSINAR de tal forma que os alunos APRENDAM. Para que isto aconteça, teremos de priorizar as nossas ações na definição de expectativas de aprendizagens dos alunos para cada ano de estudo; na formação e acompanhamento dos professores para o desempenho da sua docência; na formação continuada dos Supervisores de Ensino, Assistentes Técnicos Pedagógicos, Diretores de Escola, Professores Coordenadores e acompanhamento do trabalho pedagógico dos educadores envolvidos; na publicação de materiais didáticos e de apoio; na seleção e indicação de materiais didáticos adequados às necessidades do trabalho pedagógico nas séries a que se destinam.

Isto significa também colocar o foco  do Sistema na GESTÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO, para monitorar constantemente os resultados da aprendizagem e a efetividade do ensino desenvolvido por cada escola, e, melhorar as condições da equipe gestora da escola para atender às especificidades de cada segmento, sem o que tal tarefa fica comprometida.

É necessário ter visão de futuro e estratégia de longo prazo para que a melhoria da qualidade do ensino, que se venha a alcançar seja sustentável, duradoura, e represente efetivamente uma mudança na educação a que terão acesso os cidadãos paulistas.

4 - Principais Ações

I - Melhorar a formação inicial dos professores para que o sistema possa, posteriormente, investir em outros aspectos menos elementares da formação. 

Estratégia: Bolsa Universidade Escola Pública na Alfabetização

Alunos pesquisadores, das Instituições de Ensino Superior apóiam os professores nas salas de 1ºª série, nas atividades de alfabetização. Ao mesmo tempo, sua própria formação articula teoria com a prática. Isso provoca mudanças nas Instituições de Ensino Superior, que repensam suas disciplinas. Tem como objetivo firmar um compromisso com estas Instituições para a melhoria da qualidade da formação inicial do professorado.

• Situação atual:Classes atendidas por alunos-pesquisadores - 2101;

Instituições Conveniadas: 26

• Metas: 2º semestre de 2007: Um aluno-pesquisador da Universidade em cada sala de aula de 1ª série nas escolas da capital;

2008: atingir as escolas da Grande São Paulo;

2009: atingir as escolas da CEI.

• Execução/ Acompanhamento: A execução se dá na FDE, com acompanhamento e avaliação da CENP, COGSP e CEI. 

II - Envolver todo o sistema com os avanços progressivos da aprendizagem de todos os alunos.

Estratégia: Publicação das diretrizes para o ensino da Língua Portuguesa e Matemática para as 4 primeiras séries do Ciclo I 

Visa subsidiar todos os envolvidos no processo de ensino da Língua Portuguesa (Leitura, Escrita, Comunicação Oral) e Matemática para sistematizar os conteúdos mais relevantes a serem garantidos e contribuir para a reflexão e discussão dos professores com a indicação do que os alunos deverão aprender, progressivamente, durante os quatro primeiros anos do Ensino Fundamental.

A definição do que os alunos precisam aprender a cada ano, por sua vez, possibilita estabelecer, com mais clareza e intencionalidade, o que deverá ser ensinado. 

Pretende também subsidiar e dar referências para:

• a elaboração dos planejamentos de ensino de Língua Portuguesa (Leitura, Produção de Texto e Comunicação Oral) nas quatro primeiras séries do ensino fundamental;

• a escolha de materiais didáticos adequados;

• a construção de indicadores de avaliação para as quatro primeiras séries do Ensino Fundamental ;

• o acompanhamento e o apoio da formação continuada nas escolas no Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo, coordenado pela equipe técnico-pedagógica da DE;

• o planejamento do trabalho de formação dos Assistentes Técnicos Pedagógicos nas Diretorias de Ensino e da equipe central de formadores;

• o acompanhamento do trabalho pedagógico realizado nas Diretorias de Ensino. 

• Meta: Publicar, neste ano, as expectativas de aprendizagem e orientações didáticas que orientem as ações do professor em sala de aula e subsidiem Supervisores de Ensino, Assistentes Técnico-Pedagógicos, Diretores de Escola e Professores Coordenadores na implementação e seu acompanhamento.

• Execução/Acompanhamento: FDE e CENP 

III - Garantir Professor Coordenador para todas as escolas que oferecem as quatro primeiras séries do Ensino Fundamental.

Estratégia: 

Seleção dos Professores Coordenadores de 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental 

Orientação Técnica para credenciamento e seleção dos PCs do Ciclo I:

indicação bibliográfica;

orientação às DEs para a elaboração da prova de credenciamento dos Professores Coordenadores.

III - Alfabetizar todos os alunos até o final da 2ª série para que não acumulem fracassos ao longo da escolaridade.

Estratégia I: Programa Letra e Vida

Programa de formação de professores de 1ª a 4ª séries e de profissionais que atuam como formadores de professores, nas  escolas e Diretorias de Ensino, cujo principal conteúdo é a didática da alfabetização.

• Estrutura e abrangência em 2007

A - Letra e Vida -

Diretorias de Ensino - 77

Educadores envolvidos:

• supervisores - 77

• coordenadores gerais e de grupos: 185

• coordenadores de grupos dos municípios - 344

Professores envolvidos:

• 5037 _ Estado

• 7000 - Municipio

Período: abril a dezembro de 2007

Freqüência semanal: 4 horas

Execução: CENP/FDE

Estratégia II: Programa Ler e Escrever - Prioridade na Escola Programa de intervenção pedagógica na sala de aula junto ao professor e seus alunos e na gestão pedagógica envolvendo supervisor, diretor e coordenador pedagógico, no conjunto da escola.

• Estrutura e abrangência:

o Em 2007

1- Encontros de formação/trabalho com todos os supervisores de ensino, ATPs de Ciclo I, PCs e diretores das escolas que oferecem as quatro primeiras séries do EF da Capital (cerca de 2 mil educadores/gestores).

2- Produção de materiais didáticos e aquisição de materiais de apoio: 

- adaptação e elaboração de Guias de Planejamento para professores e livros de textos e atividades para os alunos;

- compra de um acervo de livros de literatura infantil e paradidáticos para todas as salas de 1ª série do Estado de São Paulo.

o Em 2008

1. Expansão do Programa para todas as Diretorias de Ensino da COGSP, totalizando atendimento a:

12 mil professores de 1ª, 2ª e 4ª séries – COGSP Alunos das 1ª e 2ª séries do Ciclo I da COGSP:

1ª série: 150 mil alunos

2ª série: 160 mil alunos

Alunos retidos de 2ª série: 30 mil

Alunos retidos de 4ª série: 24 mil

Execução/Acompanhamento: FDE, CENP, COGSP, Diretorias de Ensino da COGSP, Diretoria de Orientação Técnica da SME/SP.

IV - Melhorar os resultados de aprendizagem em Matemática na 4ª série do Ciclo I Ensino Fundamental Estratégia: Jornada de Matemática Iniciativa que tem como objetivo mobilizar toda a comunidade escolar para o desenvolvimento de ações de ensino que visem à ampliação das competências matemáticas dos alunos.

São diferentes etapas, que começam nas salas de aulas das escolas e terminam em um grande evento, nas quais os professores desenvolvem e elaboram situações didáticas a partir de um banco de atividades disponível no site da Secretaria. As atividades elaboradas em cada etapa pelos professores também comporão novos bancos de atividades.

• Abrangência 2007

o Período: julho a novembro

o Número de turmas da 4ª série do Ensino Fundamental:

na Capital - 1.119 classes em 274 escolas;

na Grande São Paulo - 879 classes em 220 escolas;

total de alunos 82.760

• Execução/Acompanhamento: CENP/ CRE Mario Covas

V- Identificar as escolas cujos alunos estejam com índices de aprendizagem abaixo das expectativas para caracterizar os problemas e buscar soluções direcionadas.

Estratégia: SARESP - Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar de São Paulo

Utilização dos índices do SARESP para mapear as escolas de acordo com os resultados apresentados em 2005.

Em 2007, coordenação da elaboração das provas de Língua Portuguesa das 1ª e 2ª séries; validação dos descritores para a  elaboração da prova de 4ª série; validação das provas de 4ª série; orientação para a correção da redação da 4ª série; orientação para aplicação e correção das provas de Língua Portuguesa para os alunos das 1ª e 2ª séries do Ensino Fundamental.

• Execução/ Acompanhamento: FDE, CENP, COGSP, CEI

VI - Articular os diferentes projetos e programas culturais existentes, considerando sua dimensão pedagógica, para que os alunos possam aprender conteúdos curriculares e atingir objetivos de aprendizagem.

Estratégia: Programa Cultura é Currículo 

Programa que articula os conteúdos curriculares com visitas às instituições ambientais e culturais da cidade de São Paulo, por meio do desenvolvimento de projetos didáticos, que serão encaminhados às escolas no início do ano para discussão e incorporação ao planejamento anual. 

• Situação atual/ Meta

1- Em 2007, elaboração e impressão dos materiais de apoio ao programa, que será disponibilizado às escolas a partir do início de 2008;

2- Em 2008, em todos os dias letivos, todas as instituições culturais e ambientais de São Paulo serão visitadas por pelo menos duas turmas de alunos da Rede para o desenvolvimento de conteúdos curriculares de Arte, História, Ciências, Língua Portuguesa e Geografia.
_______________________

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS - DRHU
PORTARIA DRHU Nº 12, DE 27 DE JULHO DE 2007

Sistemática para a realização dos Exames Supletivos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio no exercício de 2007 (Exames Supletivos/ 2007)

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, devidamente autorizado pela Secretária de Estado da Educação, consoante despacho exarado no Proc. DRHU 1020/0100/2007 e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, em seus artigos 37 e 38 e Res. SE nº 116, de 22 de outubro de 2001, expede a presente portaria regulamentando a realização das inscrições para os Exames Supletivos do Ensino Fundamental e Ensino Médio:

Disposições Gerais

Art. 1º - Fica estabelecida, na forma desta Portaria, a sistemática para a realização dos Exames Supletivos do Ensino Fundamental e do Ensino Médio no exercício de 2007 (Exames Supletivos/ 2007), como procedimento de avaliação de desempenho do participante, para aferir os conhecimentos e habilidades adquiridas, por meios informais, em cada nível de ensino da Educação Básica.

Art. 2º - A participação nos Exames Supletivos/ 2007 é de caráter voluntário, e se destina àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e/ou médio na idade própria, a ele podendo submeter-se, mediante inscrição, nas áreas de conhecimento que integram o Ensino Fundamental ou o Ensino Médio. 

Normas para inscrição

Art 3º - Poderão se inscrever os candidatos que possuam o requisito de idade mínima permitida, sendo: 

I - para o Ensino Fundamental: ter o candidato idade mínima de 15 anos completos ou a completar até o último dia de inscrição.

II - para o Ensino Médio: ter o candidato idade mínima de 18 anos completos ou a completar até o último dia de inscrição.

Art 4º - As inscrições para os Exames Supletivos/ 2007 serão realizadas, via Internet, entre 10 horas do dia 01 de agosto e 10 horas do dia 31 de agosto de 2007, ou, nas Diretorias de Ensino/ Escolas/ Núcleos de Informática, nos dias úteis no período compreendido entre 01 de agosto e 31 de agosto de 2007.

§ 1º - A relação das Diretorias de Ensino com os respectivos endereços constam do Anexo I, que faz parte integrante desta portaria.

§ 2º - A relação completa das Escolas e/ou Núcleos de Informática, dotadas de conectividade em INTERNET de banda larga (INTRAGOV), estará disponível na página da Internet www.educacao.sp.gov.br, no link: Exames Supletivos/ 2007. 

Art. 5º - Os candidatos que se inscreverem via internet deverão adotar as seguintes providências: 

I - acessar a página da Internet www.educacao.sp.gov.br no link Exames Supletivos/ 2007 e digitar os dados no formulário de inscrição;

II - conferir, enviar os dados clicando no botão “ENVIAR” e verificar se a transferência dos mesmos foi concretizada, mediante a confirmação por mensagem de retorno através do documento “PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO”;

III - imprimir, caso queira, o ‘PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO”, contendo o número de inscrição e as informações referentes a data e local de prova, após a efetivação de sua inscrição, no endereço eletrônico em que foi processada, clicando no botão “IMPRIMIR”.

§1º - O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial de seu nome e RG, da opção de ensino e do Município de prova, sendo de sua inteira responsabilidade qualquer alteração ou inclusão.

§2º - Após o período de inscrição não será permitida a troca/ alteração do nível de ensino e/ ou da indicação do Município/ Local de prova, exceto nos casos previstos no § 3º do artigo 5º desta portaria.

Art. 6º - Os candidatos que se inscreverem nas Diretorias de Ensino (relacionadas no Anexo I), Escolas ou Núcleos de Informática (indicados na página da SEE, na internet – site www.educacao.sp.gov.br ) deverão:

I - apresentar o documento de identidade ao funcionário que efetuar o preenchimento do formulário de inscrição, nos casos de inscrição “on-line”;

II - anexar cópia do documento de identidade ao formulário impresso de inscrição, nos casos previstos no parágrafo único deste artigo.

III - conferir os dados cadastrais, a opção do nível de ensino, se fundamental ou médio e o município de preferência, antes da efetivação da inscrição pelo funcionário responsável. 

IV - conferir o PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO e se constatado qualquer erro de digitação nos campos: “Dados do candidato”, “Data e Local de prova” e “Áreas de conhecimento em que prestará Exame”, solicitar imediatamente a correção, antes do término do período de inscrição.

Parágrafo único: As inscrições efetuadas por meio de formulários impressos serão adotadas exclusivamente nos casos de impedimento de ordem técnica, decorrentes de problemas de acesso à página na WEB (disponibilidade do Servidor), recursos nas Escolas/ Diretorias (equipamento - micro) e conectividade (Banda Larga).

Art. 7º - A inscrição será feita por área(s) de conhecimento(s) que integra(m) o Ensino Fundamental ou Ensino Médio. 

§ 1º - Considerando que as provas do ensino fundamental e as do ensino médio serão realizadas no mesmo dia, o candidato somente poderá se inscrever na(s) área(s) que compõe(m) um único nível de ensino (fundamental ou médio). 

§ 2º - As provas das áreas de conhecimento versarão sobre os seguintes componentes curriculares:

I - Ensino Fundamental: 

área 17- Área de Linguagens e Códigos (Língua Portuguesa, Inglês e Educação Artística); 

área 18 - Área de Ciências da Natureza e Matemática (Ciências Físicas e Biológicas e Matemática);

área 19 - Área de Ciências Humanas (História e Geografia) 

II - Ensino Médio;

área 39 - Área de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias (Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, Inglês e Educação Artística);

área 40 - Área de Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias( Física, Química, Biologia e Matemática);

área 41 - Área de Ciências Humanas e suas Tecnologias (História e Geografia);

Parágrafo único - O candidato que já tenha eliminado área(s) de conhecimento por meio de exames/cursos supletivos poderá efetuar sua inscrição apenas na(s) área(s) não eliminada(s), necessária(s) para a conclusão do ensino fundamental ou médio.

Art. 8º - Para se inscreverem, os candidatos deverão preencher/ digitar o formulário de inscrição, responsabilizando-se por todas as informações prestadas, ficando assegurado ao CESU o direito de excluir dos exames o candidato que não preencher/ digitar os dados no formulário de inscrição de forma completa, correta ou que fornecer dados comprovadamente inverídicos.

§ 1º - O Nome e o RG do candidato deverão ser obrigatoriamente informados/ digitados no formulário de inscrição e o preenchimento incorreto poderá inviabilizá-lo a prestar as provas e ao acesso dos resultados dos exames por meio da mídia eletrônica.

§ 2º - A inscrição e alocação dos candidatos ocorrerão simultaneamente, sendo permitido ao candidato optar pela região/município de preferência para a prestação das provas, cabendo ao CESU a responsabilidade de distribuição dos candidatos nos Locais de prova, na área de abrangência do Município/ Diretoria de Ensino.

§ 3º - Ao término do período de inscrição, de acordo com a demanda de inscritos em cada região, poderá haver necessidade de reagrupamento de candidatos em diferentes Escolas, ficando assegurado ao CESU o direito de efetuar a alteração do local de prova, em tempo hábil para divulgação, no mês de outubro, no site da SEE www.educacao.sp.gov.br da confirmação/alteração do local de prova. 

§ 4º - Não serão aceitas, sob hipótese alguma, inscrições condicionais por via postal, por e-mail ou extemporâneas.

§ 5º - A inscrição para os exames supletivos é gratuita, não sendo permitido cobrança de taxa de inscrição sob nenhuma alegação.

Art. 9º - A comprovação do requisito mínimo de idade exigida, de que trata o artigo 3º, será efetuada no dia de realização das provas mediante a apresentação do original de um dos seguintes documentos de identificação:

a) as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelos órgãos competentes - que, por força de Lei Federal, valem como documento de identificação - a saber: Secretarias de Segurança, Forças Armadas, Polícia Militar e Polícia Federal;

b) a cédula de identidade para estrangeiros expedida pelo Ministério das Relações Exteriores; 

c) a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97).

Parágrafo único - Não serão aceitos como identificação: protocolos, Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação em modelo anterior à Lei nº 9.503/97, Carteira de Estudante, crachás e identidade funcional de natureza pública ou privada.

Regulamento para prestação das provas

Art. 10 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação formal das normas e demais disposições estabelecidas nesta Portaria e a inexatidão dos dados cadastrais e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificados posteriormente, anularão a inscrição e todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, civil ou criminal.

Parágrafo único - O candidato que não atender as determinações contidas no art. 9º desta portaria ou, não efetuar a sua inscrição no período estabelecido e não constar da relação de inscritos do CESU da SEE não poderá prestar as provas dos Exames Supletivos/ 2007.

Art. 11 - Os portadores de deficiência visual deverão informar, no ato de inscrição, o tipo de prova, de acordo com a sua necessidade:

a) prova em braile: destinada aos portadores de deficiência visual total (cego) e que saibam ler por este sistema; 

b) prova ampliada: destinada aos portadores de deficiência visual séria, parcialmente corrigida pelo uso de lentes. 

Art. 12 - Os detentos, dos Estabelecimentos Penais indicados pela FUNAP, relacionados no Anexo II, farão a inscrição na Unidade onde se encontram, no período de 01/08/2007 a 31/08/2007, devendo a coordenação de cada unidade penal, efetuar o cadastramento/ digitação das inscrições, à vista do documento de identidade, de que trata o artigo 9º desta portaria, diretamente no formulário de inscrição, destinado para este fim.

§1º - Os Coordenadores dos Estabelecimentos Penais, relacionados no Anexo II, deverão acessar a página da Internet www.educacao.sp.gov.br no link Exames Supletivos/ 2007 em “Estabelecimentos Penais”, no período estabelecido no “caput” deste artigo, para efetuar o cadastramento das inscrições dos candidatos de cada unidade penal. 

§ 2º - Após o cadastramento das inscrições, os Coordenadores dos Estabelecimentos Penais enviarão ao CESU, via e-mail, no endereço eletrônico Elisabete.lunetta@edunet.sp.gov.br a relação dos inscritos, dos locais de detenção que necessitam de aplicação de provas com distribuição diferenciada por Raio (Pavilhão), responsabilizando-se pela conferência/ correção dos dados cadastrais e pelo conhecimento das normas, em todas as fases, que regem o certame.

Art. 13 - Os objetivos, conteúdos básicos e eixos temáticos das Áreas de conhecimento estão contidos no Comunicado DRHU nº 13, 27 de julho de 2007.

Art. 14 - O dia, hora e a confirmação do local de realização das provas serão divulgados a partir de outubro de 2007 no endereço eletrônico em que foi processada a inscrição (www.educacao.sp.gov.br), na Diretoria de Ensino ou Local de Prova, constantes do Protocolo de Inscrição.

Art. 15 - O candidato poderá efetuar sua inscrição, via Internet, nos infocentros do Programa Acessa São Paulo (locais públicos para acesso à internet) disponíveis na Capital, na Grande São Paulo ou no Interior e Litoral, cujos endereços encontram-se no portal do Governo do Estado de São Paulo, no link www.acessa.sp.gov.br.

Art. 16 - As Diretorias de Ensino diligenciarão para que os trabalhos de todas as fases dos Exames Supletivos sejam plenamente divulgados e desenvolvidos, prestando assistência e colaboração ao pessoal envolvido no certame. 

Art. 17 - Integram esta portaria a Relação das Diretorias de Ensino (Anexo I), Relação dos Estabelecimentos Penais (Anexo II), bem como Referências Bibliográficas/ Conceitos básicos e eixos temáticos das Áreas de conhecimento que integram os exames supletivos ( Comunicado DRHU nº 13, de 27/07/2007). 

Art. 18 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e em especial as Portaria DRHU nº 10, de 18/08/2006 e Portaria DRHU nº 12, de 05/09/2006.
	Anexo I



	Região Centro 
	Av. Olavo Fontoura, nº 2222 
	Casa Verde - São Paulo - SP. 

	Região Centro Oeste 
	Rua Dr. Paulo Vieira, nº 257 
	Sumaré - São Paulo - SP 

	Região Centro Sul 
	Rua Dom Antonio Galvão, nº 95 
	Vila Gumercindo - São Paulo - SP 

	Região Leste 1 
	Rua Caetano de Campos, nº 220 
	Tatuapé - São Paulo - SP. 

	Região leste 2 
	Rua Mohamad Ibrahim Saleh, nº 319 
	São Miguel Paulista - São Paulo - SP 

	Região Leste 3 
	Rua Venâncio Lisboa, nº 382 A 
	Jd N. Senhora do Carmo (Itaquera) – São Paulo - SP

	Região Leste 4 
	Rua Dona Matilde, nº 35 
	Vila Matilde - São Paulo - SP. 

	Região Leste 5 
	Rua Celso de Azevedo Marques, nº 502 
	Parque da Moóca - São Paulo - SP. 

	Região Norte 1 
	Rua Faustolo, s/nº 
	Água Branca - São Paulo - SP 

	Região Norte 2 
	Rua Plínio Pasqui, 217 
	Parada Inglesa - São Paulo - SP. 

	Região Sul 1 
	Rua Pensilvânia, nº 115 
	Brooklin - São Paulo - SP 

	Região Sul 2 
	Rua Barão de Jaceguai, nº 1967 
	Campo Belo - São Paulo - SP. 

	Região Sul 3 
	Rua Alcindo Ferreira n.º 04 
	Cidade Dutra - São Paulo - SP 

	Região Caieiras 
	Av. Professor Carvalho Pinto, nº 159 
	Centro - Caieiras - SP. 

	Região Carapicuíba 
	Rua Campo Grande, nº 181 
	Cohab II - Carapicuíba - SP 

	Região Diadema 
	Rua Prof Vitalina Caiafa Esquível, nº 126 
	Jardim do Comércio - Diadema - SP 

	Região Guarulhos Norte 
	Rua Cristobal Claudia Elillo, n.º 01 
	Parque CECAP - Guarulhos - SP 

	Região Guarulhos Sul 
	Rua Capitão Gabriel, nº 229 
	Centro - Guarulhos - SP 

	Região Itapecerica da Serra 
	Av 15 de novembro, n.º 1.668 - 1º andar 
	Centro - Itapecerica da Serra - SP 

	Região Itapevi 
	Rua Ana Araújo de Castro, 23 - Vila Aurora 
	Itapevi - SP 

	Região Itaquaquecetuba 
	Av Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 261
	Bairro Estação - Itaquaquecetuba - SP. 

	Região Mogi das Cruzes 
	Rua Dr. Antonio Cândido Vieira, nº 451 
	Centro - Mogi das Cruzes - SP 

	Região Osasco 
	Rua Geraldo Moran, nº 271 
	Jardim Umuarama - Osasco - SP 

	Região Santo André 
	Rua das Figueiras, 1.245 
	Jardim - Santo André - SP 

	Região São Bernardo do Campo 
	Rua Princesa Maria da Glória, nº 176 
	Nova Petrópolis - São Bernardo do Campo - SP 

	Região Suzano 
	Avenida Mogi das Cruzes, nº 175 
	Jardim Imperador - Suzano - SP 

	Região Taboão da Serra 
	Rua João Slaviero, n.º 56 
	Jardim da Glória - Taboão da Serra - SP 

	Região de Adamantina 
	Alameda Braulio Molina Frias, nº 120 
	Vila Cicma - Adamantina - SP 

	Região Americana 
	Rua Duque de Caxias, nº 600 
	Santa Catarina - Americana - SP 

	Região Andradina 
	Rua Regente Feijó, nº 2160 
	Vila Mineira - Andradina - SP 

	Região Apiaí 
	Rua Francisco Rios Carneiro, nº 96 
	Centro - Apiaí - SP 

	Região Araçatuba 
	Rua Antonio João, nº 130 
	Jardim Bandeirantes - Araçatuba - SP 

	Região Araraquara 
	Rua Gonçalves Dias, nº 291 
	Centro - Araraquara - SP 

	Região Assis 
	Avenida Dom Antônio, nº 331 
	Bairro Ebenezer - Assis - SP 

	Região Avaré 
	Avenida Prefeito Misael Eufrasio Leal, 857 
	Centro - Avaré - SP 

	Região Barretos 
	Avenida Cel. Silvestre de Lima, nº 475 
	Nogueira - Barretos - SP 

	Região Bauru 
	Rua Campos Sales, nº 943 
	Vila Falcão - Bauru - SP 

	Região Birigui 
	Av. São Francisco, nº 433 
	Jardim Santa Isabel - Birigui - SP. 

	Região Botucatu 
	Praça da Bandeira, s/n 
	Centro - Botucatu - SP 

	Região Bragança Paulista 
	Av. José Gomes da Rocha Leal, nº 1757 
	Centro - Bragança Paulista - SP. 

	Região Campinas Leste 
	Rua Oswaldo Cruz, 799 
	Taquaral - Campinas -SP 

	Região Campinas Oeste 
	Rua Dr. Oswaldo Cruz, 809 
	Jardim Nossa Senhora Auxiliadora - Campinas -SP 

	Região Capivari 
	Rua Regente Feijó, nº 773 
	Centro - Capivari - SP 

	Região Caraguatatuba 
	Avenida Alagoas, nº 539 
	Caraguatatuba - SP. 

	Região Catanduva 
	Rua Recife, nº 1113 
	Centro - Catanduva - SP 

	Região Fernandópolis 
	Rua Amapá, nº 933 
	Jardim América - Fernandópolis - SP 

	Região Franca 
	Rua Irenio Grecco 4580 - Vila Imperador 
	Franca - SP 

	Região Guaratinguetá 
	Praça Cons. Rodrigues Alves, nº 27 
	Centro - Guaratinguetá - SP 

	Região Itapetininga 
	Rua José Calazans Luz de Moura, nº 263 
	Vila Barth - Itapetininga - SP 

	Região Itapeva 
	Rua Torquato Raimundo,96 - Jd. Ferrari 
	Itapeva - SP 

	Região Itararé 
	Rua São Pedro, nº 2661 
	Centro - Itararé - SP 

	Região Itu 
	Praça Almeida Junior, nº 10 
	Vila Nova - Itu - SP 

	Região Jaboticabal 
	Praça Dr. Joaquim Batista, nº 204 
	Centro - Jaboticabal - SP 

	Região Jacareí 
	Rua Barão de Jacareí, 848 
	Centro - Jacareí - SP 

	Região Jales 
	Rua Oito, nº 2315 
	Centro - Jales - SP 

	Região Jaú 
	Rua Tenente Lopes, nº 633 
	Centro - Jaú - SP 

	Região José Bonifácio 
	Rua Ademar De Barros, nº 356 
	Centro - José Bonifácio – SP. 

	Região Jundiaí 
	Av. Nove De Julho, nº 1.300 
	Chácara Urbana - Jundiaí - SP. 

	Região Limeira 
	Rua Cunha Bastos, nº 1203 
	Vila Paulista - Limeira - SP 

	Região Lins 
	Rua Luiz Gama, nº 681 
	Centro - Lins - SP. 

	Região Marília 
	Avenida Pedro de Toledo, nº 542 
	Centro - Marília - SP. 

	Região Miracatu 
	Av. Dona Evarista de Castro Ferreira, s/ nº 
	Miracatu - SP. 

	Região Mirante do Paranapanema 
	Rua Amélia Fussae Okubo, nº 1580 
	Centro - Mirante do Paranapanema - SP. 

	Região Mogi Mirim 
	Avenida Santo Antônio, nº 248 
	Centro - Mogi Mirim - SP. 

	Região Ourinhos 
	Rua Nove de Julho, nº 528 
	Centro - Ourinhos - SP. 

	Região Pindamonhangaba 
	Rua Soldado Roberto Marcondes nº 324 
	Jd. Rosely - Pindamonhangaba - SP 

	Região Piracicaba 
	Rua João Sampaio, nº 666 
	São Dimas - Piracicaba - SP 

	Região Piraju 
	Praça Professor Paulo Henrique, nº 155 
	Vila São José - Piraju - SP 

	Região Pirassununga 
	Av. Prudente de Moraes, nº 2900 
	Centro - Pirassununga - SP. 

	Região Presidente Prudente 
	Av. Manoel Goulart, nº 2109 
	Centro Universitário - Presidente Prudente - SP. 

	Região Registro 
	Rua Vitória nº 465 
	Jardim América - Registro - SP 

	Região Ribeirão Preto 
	Avenida Nove de Julho, nº 378 
	Higienópolis - Ribeirão Preto - SP 

	Região Santo Anastácio 
	Praça Dr. Luiz Ramos e Silva, nº 59 
	Centro - Santo Anastácio - SP 

	Região Santos 
	Praça Narciso de Andrade, s/ nº 
	Vila Mathias - Santos - SP 

	Região São Carlos 
	Rua Conselheiro Joaquim Delfino, nº 180 
	Jd Centenário - São Carlos - SP 

	Região São João da Boa Vista 
	Rua Getúlio Vargas, nº 507 1º andar 
	Centro - São João da Boa Vista - SP 

	Região São Joaquim Da Barra 
	Rua São Paulo, nº 1305 
	Centro - São Joaquim da Barra - SP 

	Região São José Do Rio Preto 
	Rua Maximiano Mendes, nº 55 
	Vila Ercília - São José do Rio Preto - SP 

	Região São José dos Campos 
	Rua: Porto Príncipe, 100 
	Vila Rubi - São José dos Campos - SP 

	Região São Roque 
	Av. Tiradentes, nº 470 
	Centro - São Roque - SP 

	Região São Vicente 
	Praça Coronel Lopes, nº 387 
	Centro - São Vicente - SP 

	Região Sertãozinho 
	Rua Crescência Carolo Balbo, nº 69 
	Jardim Bela Vista - Sertãozinho - SP 

	Região Sorocaba 
	Rua Cesário Mota, 286 
	Centro - Sorocaba - SP 

	Região Sumaré 
	Rua Luiz José Duarte, nº 333 
	Jardim Carlos Basso - Sumaré - SP 

	Região Taquaritinga 
	Rua Nadir de Paula Eduardo, nº 35 
	Jardim Laranjeiras - Taquaritinga - SP 

	Região Taubaté 
	Praça 8 de Maio, nº 28 
	Centro - Taubaté - SP 

	Região Tupã 
	Praça da Bandeira, nº 900 
	Centro - Tupã - SP 

	Região Votorantim 
	Rua Pedro Trinca, nº 66 
	Jardim Icatu - Votorantim - SP 

	Região Votuporanga 
	Rua Brasília, nº 3.430 
	Vale do Sol - Votuporanga - SP 


	Anexo II



	Estabelecimentos Penais 
	Diretoria de Ensino 

	Centro de Progressão Penitenciário de Pacaembu 
	Adamantina 

	Penitenciária de Dracena 
	Adamantina 

	Penitenciária de Flórida Paulista 
	Adamantina 

	Penitenciária de Irapuru 
	Adamantina 

	Penitenciária de Junqueirópolis
	Adamantina 

	Penitenciária de Lucélia 
	Adamantina 

	Penitenciária de Oswaldo Cruz 
	Adamantina 

	Penitenciária de Pacaembu 
	Adamantina 

	Penitenciária de Pracinha 
	Adamantina 

	Penitenciária de Tupi Paulista
	Adamantina 

	Centro de Detenção Provisório de Americana 
	Americana 

	Penitenciária de Andradina 
	Andradina 

	Penitenciária de Lavínia I 
	Andradina 

	Penitenciária de Lavínia II 
	Andradina 

	Penitenciária de Lavínia III 
	Andradina 

	Penitenciária de Mirandópolis I (semi-aberto) 
	Andradina

	Penitenciária de Mirandópolis II 
	Andradina 

	Centro de Progressão Penitenciário de Valparaíso
	Araçatuba 

	Centro de Ressocialização Feminino de Araraquara 
	Araraquara 

	Centro de Ressocialização Masculino de Araraquara 
	Araraquara 

	Penitenciária de Araraquara 
	Araraquara 

	Penitenciária de Assis 
	Assis 

	Penitenciária de Paraguaçu Paulista 
	Assis 

	Centro de Ressocialização de Avaré 
	Avaré 

	Penitenciária de Itaí 
	Avaré 

	Penitenciária de Avaré I 
	Avaré 

	Penitenciária de Avaré II 
	Avaré 

	Penitenciária de Iaras 
	Avaré 

	Instituto Penal Agrícola de Bauru 
	Bauru 

	Penitenciária de Balbinos I 
	Bauru 

	Penitenciária de Balbinos II 
	Bauru 

	Penitenciária de Bauru I 
	Bauru 

	Penitenciária de Bauru II 
	Bauru 

	Penitenciária de Pirajuí I
	Bauru 

	Penitenciária de Pirajuí II 
	Bauru 

	Penitenciária de Reginópolis I 
	Bauru 

	Penitenciária de Reginópolis II
	Bauru 

	Penitenciária de Avanhandava
	Birigui 

	Centro de Ressocialização de Atibaia
	Bragança Paulista 

	Centro de Ressocialização de Bragança Paulista 
	Bragança Paulista 

	Centro de Progressão Penitenciário de Franco da Rocha 
	Caieiras 

	Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico de Franco da Rocha I
	Caieiras

	Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico de Franco da Rocha II 
	Caieiras 

	Penitenciária de Franco da Rocha I 
	Caieiras 

	Penitenciária de Franco da Rocha II 
	Caieiras 

	Penitenciária de Franco da Rocha III 
	Caieiras 

	Centro de Detenção Provisório de Campinas 
	Campinas Leste 

	Centro de Progressão Penitenciário Ataliba Nogueira de Campinas 
	Campinas Leste 

	Penitenciária Feminina da Capital 
	Centro 

	Penitenciária Feminina de Sant`Anna 
	Centro 

	Penitenciária Feminina do Butantã 
	Centro Oeste 

	Centro de Detenção Provisório de Diadema 
	Diadema 

	Penitenciária de Potim I 
	Guaratinguetá 

	Penitenciária de Potim II 
	Guaratinguetá

	Centro de Detenção Provisório de Guarulhos II 
	Guarulhos Norte 

	Penitenciária de Guarulhos I anexo penitenciário 
	Guarulhos Norte 

	Presídio Guarulhos II 
	Guarulhos Norte 

	Centro de Ressocialização de Itapetininga 
	Itapetininga 

	Penitenciária de Guareí I 
	Itapetininga 

	Penitenciária de Guareí II 
	Itapetininga 

	Penitenciária de Itapetininga II 
	Itapetininga 

	Penitenciária de Itapetininga I 
	Itapetininga 

	Penitenciária de Iperó 
	Itu 

	Centro de Ressocialização de Jáu 
	Jaú 

	Centro de Progressão Penitenciário de São Miguel Paulista 
	Leste 2 

	Centro de Ressocialização de Limeira 
	Limeira 

	Centro de Ressocialização Feminino de Rio Claro 
	Limeira 

	Centro de Ressocialização Masculino de Rio Claro 
	Limeira 

	Centro de Ressocialização de Lins 
	Lins 

	Penitenciária de Getulina 
	Lins 

	Centro de Ressocialização de Marília 
	Marília 

	Penitenciária de Álvaro de Carvalho 
	Marília 

	Penitenciária de Marília 
	Marília 

	Centro de Ressocialização de Mogi Mirim 
	Mogi Mirim

	Centro de Ressocialização de Ourinhos 
	Ourinhos 

	Centro de Progressão Penitenicário de Tremembé 
	Pindamonhangaba 

	Penitenciária de Tremembé I 
	Pindamonhangaba 

	Penitenciária de Tremembé II 
	Pindamonhangaba 

	Penitenciária Feminina de Tremembé 
	Pindamonhangaba 

	Centro de Detenção Provisório de Piracicaba 
	Piracicaba 

	Centro de Ressocialização de Piracicaba 
	Piracicaba 

	Centro de Ressocialização de Presidente Prudente 
	Presidente Prudente 

	Penitenciária de Martinópolis 
	Presidente Prudente 

	Penitenciária de Presidente Prudente 
	Presidente Prudente 

	Penitenciária Feminina de Ribeirão Preto 
	Ribeirão Preto 

	Penitenciária Masculina de Ribeirão Preto 
	Ribeirão Preto 

	Penitenciária Serra Azul I 
	Ribeirão Preto 

	Penitenciária Serra Azul II 
	Ribeirão Preto 

	Penitenciária de Marabá Paulista 
	Santo Anastácio 

	Penitenciária Itirapina I 
	São Carlos 

	Penitenciária Itirapina II 
	São Carlos 

	Centro de Ressocialização de Mococa
	São João da Boa Vista

	Penitenciária Joaquim de Silos Cintra (Casa Branca)
	São João da Boa Vista 

	Centro de Ressocialização Feminino de São José do Rio Preto 
	São José do Rio Preto 

	Instituto Penal Agrícola de São José do Rio Preto 
	São José do Rio Preto 

	Centro de Ressocialização Feminino de São José dos Campos 
	São José dos Campos 

	Centro de Progressão Penitenciário de Mongaguá 
	São Vicente 

	Penitenciária de São Vicente I 
	São Vicente 

	Centro de Detenção Provisório de Sorocaba 
	Sorocaba 

	Penitenciária II de Sorocaba 
	Sorocaba 

	Penitenciária I de Sorocaba 
	Sorocaba 

	Centro de Detenção Provisório de Parelheiros 
	Sul 3 

	Centro de Detenção Provisório de Hortolândia 
	Sumaré 

	Centro de Ressocialização de Sumaré 
	Sumaré 

	Penitenciária de Hortolândia I 
	Sumaré 

	Penitenciária de Hortolândia II 
	Sumaré 

	Penitenciária de Hortolândia III 
	Sumaré 

	Centro de Detenção Provisório de Taubaté 
	Taubaté 

	Hospital de Custódia e Tratamento de Taubaté 
	Taubaté 

	Penitenciária de Riolândia 
	Votuporanga 


______

NOTAS:

A Lei nº 9.394/96 encontra-se à pág. 52 do vol. 22/23 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Res. SE nº 116/01 à pág. 152 do vol. LII;

Comunicado DRHU nº 13/07 à pág. 336 deste volume.

PORTARIA DRHU Nº 20, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2007

Estabelece cronograma e diretrizes para inscrição no processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2008

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, dando início ao processo de atribuição de classes e aulas do ano letivo de 2008 e considerando a necessidade de estabelecer datas, prazos e diretrizes para o seu desenvolvimento, expede a presente Portaria.

Art. 1º - A inscrição para o processo de atribuição de classes e aulas de 2008 dar-se-á na seguinte conformidade:

I - na Unidade Escolar, de 12 a 21/12/2007:

titulares de cargo da unidade, inclusive para designações nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85, e ocupantes de função-atividade, classificados na escola.

II - na Diretoria de Ensino, de 17 a 21/12/2007 – candidatos à admissão, portadores de diploma de Licenciatura Plena, de Licenciatura Curta, de Bacharelado ou Tecnologia de nível superior, apresentando os correspondentes históricos. 

III - na Diretoria de Ensino, de 14 a 22/01/2008 – docentes e candidatos à admissão:

concluintes de cursos de Licenciatura Plena e de Bacharelado/Tecnologia de nível superior, em 2007;

alunos de último ano, de 50% do curso e de qualquer semestre de curso de Licenciatura Plena e de Bacharelado/Tecnologia de nível superior, em 2008.

§ 1º - A unidade escolar fará as inscrições em todas as habilitações/qualificações que os docentes comprovem, com apresentação de diplomas de Licenciatura Plena, nas disciplinas específicas, não específicas e correlatas, de Licenciatura Curta e de Bacharelado ou Tecnologia de nível superior, e dos correspondentes históricos.

§ 2º - Caberá à Comissão de Atribuição de Classes/Aulas da Diretoria de Ensino, responsável pela legitimidade das inscrições, dirimir toda e qualquer dúvida de Diretores de Escola na identificação das habilitações/qualificações docentes. 

§ 3º - Os titulares removidos, terão suas inscrições imediatamente transferidas, pelo sistema JATI, para a unidade de destino, onde poderão alterar as opções que tenham efetuado anteriormente, com relação à jornada de trabalho, à carga suplementar e à designação nos termos do artigo 22 da L.C.nº 444/85, em datas, prazos e condições a serem estabelecidos por publicação de Portaria - DRHU. 

§ 4º - Os candidatos aprovados em concurso público para provimento de cargos de professor, que venham a ser nomeados, farão inscrição, como titulares de cargo, nas unidades escolares da respectiva nomeação, durante o mês de janeiro/ 2008, em datas, prazos e condições a serem estabelecidos em Portaria - DRHU.

Art. 2º - Os docentes e os candidatos à admissão, que se declararem na condição de portadores de deficiência, farão suas inscrições na unidade escolar e na Diretoria de Ensino, respectivamente, indicando esta condição em campo próprio da inscrição informatizada - JATI, devendo, no ato da inscrição ou posteriormente até a data de 24/01/2008, confirmá-la mediante apresentação do laudo médico correspondente, devidamente expedido pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado - DPME.

§ 1º - para a confirmação de que trata este artigo, poderão ser considerados laudos médicos do DPME/SS expedidos em anos anteriores.

§ 2º - na não confirmação da condição de portador de deficiência, o docente/candidato terá sua inscrição realizada em situação única, devendo a escola ou a Diretoria de Ensino desativar no JATI a indicação efetuada.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

_____

NOTA:

A Lei Compl. nº 444/85 encontra-se à pág. 344 do vol. LXI.
___________________________

INSTRUÇÃO DRHU Nº  2, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007

Uniformização de procedimentos relativos à posse e ao exercício de candidatos nomeados para cargos efetivos

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos, visando uniformizar procedimentos relativos à posse e ao exercício de candidatos nomeados para cargos efetivos, expede a presente instrução:

I - Compete ao superior imediato dar posse e exercício ao ingressante, observando os requisitos estabelecidos no artigo 47 da Lei nº 10.261/68.

II - A posse do ingressante deverá se verificar no prazo de 30 (trinta) dias, contados seqüencialmente da data da publicação do ato de nomeação, conforme dispõe o artigo 52 da Lei nº 10.261/68.

III - O prazo inicial para posse poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, de acordo com o disposto no § 1º do citado artigo 52, mediante requerimento prévio do nomeado, devendo a autorização ser publicada em Diário Oficial do Estado.

IV - A contagem dos 30 (trinta) dias de prorrogação será imediatamente seqüencial ao 30º (trigésimo) dia do prazo inicial de posse, sem qualquer interrupção.

V - O prazo inicial para a posse do nomeado que, na data da publicação do ato de nomeação, encontrar-se em férias ou em licença, será contado a partir do dia imediatamente posterior ao do término do afastamento, conforme dispõe o § 2º do artigo 52 da Lei nº 10.261/68.

VI - A licença, a que se refere o inciso anterior, é exclusivamente a que estiver em curso, não sendo abrangidas possíveis prorrogações dessa licença.

VII - A contagem do prazo de posse, inicial ou em prorrogação, poderá ser suspensa por período de até 120 (cento e vinte) dias, cujo cômputo se iniciará na data em que o nomeado protocolar a guia de perícia para ingresso, no órgão médico competente, e será encerrado na data da expedição do certificado de sanidade e capacidade física (laudo médico), sempre que a perícia assim o exigir, e/ou ao término do período de suspensão estipulado.

VIII - A suspensão da contagem do prazo de posse, de que trata o inciso anterior, deverá ser notificada ao superior imediato do ingressante, na unidade/órgão do ingresso, através de ofício expedido pela autoridade médica responsável pela perícia, de conformidade com o disposto no artigo 53 da Lei nº 10.261/68.

IX - Antes de tomar posse do cargo, o ingressante deverá efetuar declaração expressa, de próprio punho, informando se possui, ou não, outro cargo ou função-atividade, no âmbito do serviço público federal, estadual, municipal ou, ainda, em autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista ou suas subsidiárias e sociedades controladas direta ou indiretamente pelo Poder Público, mesmo que seja na condição de aposentado.

X - O ingressante que já exerce outro cargo ou função pública e não pretenda trabalhar em regime de acumulação, somente poderá tomar posse do novo cargo mediante declaração expressa, de próprio punho, informando sua decisão de não acumular e assegurando que, na data do exercício, apresentará cópia do pedido de exoneração/dispensa do cargo/função precedente, a ser publicada com vigência na mesma data do exercício no novo cargo.

XI - O candidato que se enquadre na situação descrita no inciso anterior, não terá a situação de acumulação analisada, nem ato decisório publicado previamente à posse, portanto, não poderá assumir o exercício no novo cargo sem comprovar a exoneração/dispensa no cargo/função precedente, ainda que a acumulação se verifique viável.

XII - No caso de o ingressante pretender acumular cargos, o superior imediato deverá, até o dia da posse, publicar ato decisório da acumulação, declarando-a legal, desde que se comprovem preenchidas as condições indispensáveis.

XIII - Para decidir sobre a legalidade da acumulação, o superior imediato deverá avaliar criteriosamente se estão atendidos todos os requisitos que assegurem, em circunstâncias regulares, o perfeito desempenho das atividades de ambos os cargos, que devem ser analisados em suas situações originais, em termos de distância entre os órgãos/unidades de classificação de cada um dos cargos e da previsão das possibilidades de definição dos respectivos horários de trabalho, de acordo com cada realidade, desconsiderando, de plano, nos casos de ingressantes no Quadro do Magistério, qualquer pretensão de designação nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85 ou de algum outro tipo de afastamento, no âmbito desta ou de outra alçada pública, que tencione viabilizar paliativamente a coexistência dos vínculos nos dois cargos em situação de acúmulo.

XIV - Com base no disposto no inciso anterior, ficam expressamente vedadas publicações de ato decisório legal quando esta legalidade estiver condicionada à vigência futura de afastamento/licença, com ou sem prejuízo de vencimentos/remuneração, a se conceder relativamente a cargo(s) desta alçada ou de qualquer outra alçada pública.

XV - Para tomar posse, o nomeado deverá apresentar ao superior imediato os seguintes documentos, em vias originais:

a) cédula de identidade (RG), comprovando ser brasileiro;

b) título de eleitor e prova de que votou na última eleição ou de que pagou a respectiva multa ou, ainda, de que se justificou perante a Justiça Eleitoral;

c) comprovante de estar em dia com as obrigações militares;

d) declaração, de próprio punho, de boa conduta e de não ter sofrido penalidades, dentre as previstas nos incisos IV, V e VI do artigo 251 da Lei nº 10.261/68, nos últimos 5 (cinco) anos, com relação à demissão, ou cassação de aposentadoria por equivalência, e nos últimos 10 (dez) anos, quando se tratar de demissão a bem do serviço público, ou cassação de aposentadoria por equivalência;

e) comprovação por pai/mãe ou responsável por criança em idade escolar, de que a mesma está matriculada em estabelecimento de ensino;

f) diploma devidamente registrado por órgão de competência, comprovando a habilitação para a investidura no cargo, rigorosamente de acordo com o previsto no Edital/Instruções Especiais do concurso correspondente.

g) tratando-se de ingresso em cargo das classes de Suporte Pedagógico, documento em que comprove atender ao requisito temporal estabelecido no Anexo III a que se refere o artigo 8º da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997.

h) em caso de acumulação, encontrar-se com o ato decisório favorável/legal devidamente publicado em DOE, conforme dispõe o § 1º do artigo 8º do Decreto 41.915/97, devendo esta publicação ser posterior à data do ato de nomeação e precedente à data da posse;

i) o disposto na alínea anterior aplica-se, igualmente, ao ingressante que irá acumular o novo cargo com proventos pagos por cofres públicos, referentes à aposentadoria em cargo ou função pública, exercida anteriormente em qualquer alçada (federal, estadual ou municipal);

j) Certificado de Sanidade e Capacidade Física (laudo médico) declarando-o apto ao exercício do cargo, expedido pelo Departamento de Perícias Médicas do Estado (DPME) ou por unidades devidamente autorizadas, conforme artigo 7º do Decreto 29.180/88, ou prova de isenção, nos termos do artigo 55, combinado com o artigo 217 da Lei 10.261/68, ou nos termos da Lei Complementar nº 157/77.

XVI - Será considerado isento da apresentação de novo Certificado de Sanidade e Capacidade Física (laudo médico), o ingressante que já seja funcionário nomeado por concurso público do Estado de São Paulo, que não se encontre readaptado ou em licença para tratamento de saúde na data da nomeação no novo cargo e que conte com mais de 3 (três) anos de no cargo precedente, mesmo que pretenda trabalhar em regime de acumulação (artigo 55, combinado com o artigo 217 da Lei 10.261/68 e artigo 41 da Constituição Federal), ou o ingressante que seja servidor admitido nos termos da Lei nº 500/74, conte com mais de 5 (cinco) anos de serviço em funçãoatividade de atribuições semelhantes às do cargo para o qual foi nomeado (L.C. nº 157/77) e que não se encontre readaptado ou em licença para tratamento de saúde na data da nomeação.

XVII - Deverá submeter-se, obrigatória e especificamente, a exame médico no Departamento de Perícias Médicas do Estado (DPME), o ingressante que, na data da nomeação, se encontre em qualquer uma das seguintes situações:

a) licenciado para tratamento de saúde;

b) readaptado;

c) aposentado por invalidez;

d) na condição de pessoa com capacidade reduzida ou portadora de deficiência física e/ou sensorial.

XVIII - No âmbito desta Pasta, a acumulação de dois cargos docentes, ou de cargo docente com cargo de Suporte Pedagógico, somente poderá ocorrer se, atendidos os demais requisitos, a carga horária total da acumulação não ultrapassar o limite de 64 (sessenta e quatro) horas semanais.

XIX - Poderá haver posse por procuração exclusivamente nos casos de o ingressante ser funcionário público e se encontrar ausente do Estado, em missão do Governo.

XX - Cumpre ao superior imediato, sob pena de responsabilidade, verificar se todas as condições legalmente estabelecidas para a investidura em cargo foram satisfeitas, inclusive com referência a grau de parentesco, de acordo com as disposições do parágrafo único do artigo 96 da L.C. nº 444/85 e do artigo 244 da Lei nº 10.261/68.

XXI - O termo de posse deverá ser lavrado em livro próprio, assinado pelo nomeado e pelo superior imediato, que abrirá o prontuário do ingressante, com toda a documentação pertinente.

XXII - O ingressante em cargo docente, no momento da posse, deverá se inscrever para o processo inicial de atribuição de classes/aulas e somente poderá optar por ampliação de jornada e por carga suplementar de trabalho, se a posse ocorrer até a data de 21/01/2008.

XXIII - O ingressante em cargo docente que tomar posse até a data de 21/01/2008, além das opções de que trata o inciso anterior, poderá no momento da inscrição, se houver interesse, indicar a Diretoria de Ensino de sua opção para concorrer a designações nos termos do artigo 22 da L.C. nº 444/85.

XXIV - O exercício do ingressante deverá se dar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data da posse, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado e com autorização do superior imediato, a ser publicada em Diário Oficial do Estado.

XXV - No caso de ingressante em cargo docente, o exercício deverá se dar em 13/02/2008, data única e exclusiva para concretizar a atribuição a que tenha feito jus no processo inicial de atribuição de classes/aulas, ou, de outra forma, a critério do ingressante, dentro dos prazos legais, a que se refere o inciso anterior.

XXVI - Para assumir o exercício, o ingressante, que no momento da posse apresentou declaração de que não iria trabalhar em regime de acumulação, deverá entregar ao superior imediato a 2ª via do pedido de exoneração/dispensa, devidamente protocolado na unidade/órgão de origem do cargo/função precedente, com vigência na data do exercício no novo cargo, ainda que com previsão de publicação posterior.

XXVII - Somente poderá assumir o exercício por ofício, sendo, na mesma data e a seu pedido, considerado afastado do cargo para o qual foi nomeado, o ingressante que se encontre:

a) provendo cargo em comissão, na área da Administração Estadual Centralizada, de acordo com o Despacho Normativo do Governador, de 16/03/77, ou

b) no exercício de cargo eletivo federal, estadual, municipal ou distrital, desde que o afastamento, a que se refere este inciso, comprove-se obrigatório.

XXVIII - O ingressante, que possua outro cargo ou função pública na alçada estadual e se encontre em licença para tratar de interesses particulares, não poderá, nesta situação, assumir o exercício do novo cargo, tendo em vista o disposto no artigo 13 do Decreto nº 41.915/97.

XXIX - O ingressante, que não tomar posse dentro dos prazos legalmente previstos, terá sua nomeação tornada sem efeito, ou será exonerado do cargo, se tomar posse, mas não assumir o exercício.

XXX - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Instrução DRHU - 1, de 02-01-2007.

______

NOTAS:

A Constituição Federal encontra-se à pág. 25 do vol. 15 da Col. de Leg. Fed. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE.

Encontram-se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 157/77 à pág. 565 do vol. III;

Lei Compl. nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 381 do vol. LXI;

Lei nº 10.261/68 à pág. 358 do vol. LV;

Decreto nº 29.180/88 à pág. 140 do vol. XXVI;

Decreto nº 41.915/97 à pág. 57 do vol. XLIV;

Instr. DRHU nº 1/07 à pág. 422 do vol. LXIII.

_______________________

COMUNICADO DRHU Nº 13, DE 27 DE JULHO DE 2007

Divulgação de conceitos básicos e eixos temáticos das Áreas de Conhecimento que integram os Exames Supletivos – Ensino Fundamental e Ensino Médio

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos divulga os Conceitos básicos e eixos temáticos das Áreas de Conhecimento que integram os Exames Supletivos – Ensino Fundamental e Ensino Médio bem como a relação de sites para consulta sobre Referências Bibliográficas, elaborado pela Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas - CENP:

I - ENSINO FUNDAMENTAL
A -ÁREA DE LINGUAGENS e CÓDIGOS 

Componentes Curriculares: Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna (Inglês) e Educação Artística

a) Gerais:

1 - Estabelecer a relação de sentido existente entre um texto e sua formulação em outras linguagens - verbal ou visual, sonora e corporal -, ou vice-versa.

2 - Reconhecer a diversidade da produção artística e cultural, identificando-a em manifestações e representações populares nas diferentes épocas e regiões do Brasil.

b) Específicas:

A partir de um texto instrucional (bula ou manual de instrução): 

1 - Identificar marcas de segmentação próprias do gênero, tais como título e subtítulos, paragrafação, relacionando-as ao conteúdo tratado;

2 - Analisar o emprego de expressões adverbiais para orientar a seqüência ou os aspectos da execução dos procedimentos. 

A partir de um texto epistolar (carta):

3 - Localizar índices que permitam reconhecer o tratamento dado ao destinatário do texto;

4 - Identificar a finalidade do texto;

5 - Identificar marcas que caracterizem registros formais da língua.

Com base em um texto de imprensa (reportagem ou entrevista):

6 - Reconhecer a síntese da matéria, a partir das informações presentes no texto;

7 - Reconhecer os argumentos apresentados para fundamentar a posição assumida pelo autor;

8 - Reconhecer as categorias explicativas básicas dos processos lingüísticos, demonstrando domínio do léxico da língua.

Dado um texto publicitário (propaganda):

9 - Identificar índices que permitam reconhecer o público alvo; 

10 - Estabelecer relações de sentido entre o texto e o uso de recursos gráfico-visuais (cores, formas, linhas, planos, estilo, equilíbrio) ou de escolhas lexicais;

11 - Reconhecer os argumentos apresentados para convencer o leitor a consumir determinado produto ou a aderir a determinados valores ou atitudes. 

Com base em textos de divulgação científica (verbetes de enciclopédia, biografia):

12 - Localizar informações solicitadas no texto;

13 - Relacionar informações presentes no texto, para construir uma compreensão local de certas passagens;

14 - Reconhecer exemplos, comentários ou justificativas para fundamentar uma informação apresentada; 

15 - Estabelecer relações lógico-discursivas presentes no texto, marcadas por conjunções, advérbios, adjetivos etc. 

A partir de textos literários (crônicas, poemas e letras de canções populares): 

16 - Reconhecer os gêneros selecionados a partir de suas características estruturais;

17 - Inferir, a partir de elementos presentes no próprio texto, situações de ambigüidade, ironia ou pressuposições; 

18 - Relacionar o ponto de vista do narrador com o desenvolvimento do enredo;

19 - Identificar seqüências descritivas que permitam caracterizar as personagens, ou o cenário, ou a época do(s) episódio(s) narrado(s);

20 - Identificar referências intertextuais; 

21 - Identificar em textos de diferentes gêneros as variedades lingüísticas, em função de aspectos sociais, regionais e de registro (situações de formalidade e coloquialidade);

22 - Identificar marcas que caracterizam as especificidades do português do Brasil decorrentes das influências dos diferentes povos (africanos, europeus e indígenas) que formaram a civilização brasileira.

23 - Inferir as intenções do autor marcadas no texto; 

24 - Analisar os efeitos de sentido obtidos a partir do tratamento expressivo da sonoridade, da linguagem figurada;

25 - Reconhecer os procedimentos de construção do texto literário;

26 - Identificar em um texto literário as relações entre tema, estilo e contexto histórico de produção; 

27 - Analisar o emprego dos tempos verbais para marcar a anterioridade e a posterioridade em relação aos fatos narrados.

28 - Localizar informações solicitadas em textos, inclusive em língua inglesa, identificando, o assunto tratado em notícias de jornal, diálogos do cotidiano e pequenos contos; 

Redação:

Produzir um texto em que haja predominância de seqüências narrativas.

Na construção do texto, espera-se que o aluno seja capaz de:

- assegurar unidade temática ao texto, considerando a proposta apresentada e seu projeto pessoal;

- elaborar o texto dentro das características impostas pelo gênero;

- ajustar o texto aos padrões da escrita em seus aspectos mais freqüentes e regulares.

B - ÁREA DE CIÊNCIAS HUMANAS

Componentes curriculares: História e Geografia

a) Gerais:

1 - Confrontar interpretações de fatos ou de situações de natureza histórico-geográfica, comparando pontos de vista, identificando pressupostos e analisando a validade dos argumentos interligados.

2 - Descrever um fato histórico, social, político ou cultural em diferentes tipos de linguagem. 

3 - Descrever transformações no espaço geográfico e nas populações humanas, utilizando escalas de tempo.

4 - Analisar dados apresentados em gráfico cartesiano de variável sócio-econômica, identificando os valores das variáveis e as faixas de variação.

5 - Reconhecer que a sociedade e a natureza possuem princípios e leis próprias e que o espaço geográfico resulta das interações ocorridas entre elas, historicamente definidas. 

b) Específicas:

1 - Interpretar fatos geográficos, utilizando recursos cartográficos como mapas, tabelas, gráficos e outros.

2 - Estabelecer relações entre o lugar de vivência do aluno e espaços regionais, nacionais e mundiais.

3 - Reconhecer os elementos naturais característicos de cada domínio morfoclimático brasileiro. 

4 - Compreender o conceito de espaço geográfico e sua dinâmica, decorrente de seu processo de produção e de sua estrutura de organização.

5 - Distinguir cidade e campo, a partir de suas peculiaridades, interdependência e complementaridade.

6 - Avaliar e reconhecer os processos de industrialização e de urbanização, presentes em diferentes espaços do Brasil e do mundo.

7 - Compreender a Divisão Internacional do Trabalho vigente em diferentes períodos históricos e suas transformações no século XX.

8 - Avaliar o papel exercido pelos blocos econômicos no processo de organização do espaço mundial e suas conseqüências. 

9 - Entender as relações geopolíticas do mundo moderno e reconhecer as diferentes formas de poder no mundo contemporâneo. 

10 - Relacionar o modo de vida urbano-industrial à problemática ambiental, sobretudo às mudanças climáticas globais.

11 - Localizar em mapas a concentração da indústria no Brasil.

12 - Explicar os aspectos político-históricos que justificam a concentração espacial da indústria no Brasil.

13 - Identificar as problemáticas atuais relacionadas à escassez de recursos hídricos e à geração de energia no Brasil e no mundo.

14 - Caracterizar as principais diferenças na forma de produção da vida material e cultural existentes nos territórios indígenas, antes da ocupação portuguesa e na atualidade. 

15 - Analisar as condições de vida e de trabalho dos povos indígenas na América Espanhola, em especial de astecas, maias e incas, antes da chegada dos espanhóis e durante a colonização espanhola.

16 - Analisar as condições de vida e trabalho dos africanos trazidos para trabalhar na agricultura de exportação, na mineração, na produção de alimentos e nos espaços urbanos brasileiros. 

17 - Reconhecer as formas de resistência dos africanos à sua escravidão.

18 - Caracterizar a Revolução Francesa como um momento significativo na conquista dos direitos civis, relacionando-a com a expansão das idéias liberais.

19 - Relacionar as guerras provinciais - Confederação do Equador, Guerra dos Farrapos, por exemplo - com o processo político de independência do Brasil. 

20 - Estabelecer relações entre o Renascimento, as grandes navegações, a expansão comercial européia ultramarina à ocupação do continente americano pelas nações européias. 

21 - Relacionar o desgaste da Monarquia e a instauração do Regime Republicano, a partir de 1889, com a expansão do capitalismo no Brasil.

22 - Estabelecer relação de causa/conseqüência entre o imperialismo e as duas Guerras Mundiais.

23 - Caracterizar a organização político-territorial do mundo após a II Guerra Mundial, relacionando-a à bipolarização econômico-militar do mundo.

24 - Reconhecer a expansão dos impérios estadunidense e soviético como origem dos conflitos que caracterizaram a Guerra Fria.

25 - Identificar as causas do declínio da União Soviética e seus desdobramentos.

C - ÁREA DE CIÊNCIAS DA NATUREZA e MATEMÁTICA

Componentes Curriculares: Ciências Físicas e Biológicas e Matemática

a) Gerais:

1 - Confrontar diferentes interpretações de fatos ou situações de natureza científico-tecnológica, comparando pontos de vista e identificando a validade das argumentações. 

2 - Identificar e selecionar variáveis relevantes para interpretar experimentos ou fenômenos de natureza científico-tecnológica.

3 - Analisar dados apresentados em gráfico cartesiano de variável científico-tecnológica identificando os valores das variáveis e as faixas de variação. 

4 - Descrever fenômenos ou fatos de natureza científicotecnológica em diferentes tipos de linguagem.

5 - Descrever transformações na atmosfera, biosfera, hidrosfera e litosfera, utilizando escalas de tempo.

b) Específicas:

1 - Relacionar posições relativas da Terra e do Sol com as estações do ano e relacionar os ciclos do sistema Terra-Lua-Sol com as unidades de tempo: dia, semana e ano. 

2 - Apontar em uma escala de tempo eventos descritivos da história do planeta, como por exemplo, o surgimento da Terra, da vida, da atmosfera com oxigênio, das plantas, dos animais terrestres e do ser humano.

3 - Diferenciar os principais biomas brasileiros – Floresta Amazônica, Mata Atlântica, Campos, Cerrado, Pantanal, Caatinga, Mata de Araucária e Manguezais - apontando características comuns ou específicas na fauna, na flora, nos tipos de solo, nas condições climáticas, apresentadas em textos, esquemas, desenhos ou fotos.

4 - Diagnosticar condições de equilíbrio em diferentes tipos de teias alimentares descritas em situações reais. 

5 - Comparar, em exemplos concretos, processos vitais equiva-lentes, como a absorção e o uso de energia em vegetais e animais, a obtenção de oxigênio em diferentes vertebrados, observando funções e mecanismos. 

6 - Interpretar processos biológicos, em experimentos simples, como a participação de bactérias e fungos em processos de fermentação.

7 -Associar as mudanças de estado físico da água a processos naturais - chuva, degelo - e os de outras substâncias, como o ferro, a processos tecnológicos - fundições, siderúrgicas - fazendo uso de gráficos, tabelas e outras de representação. 

8 - Identificar em situações reais, os processos mais adequados de extração, separação física ou química, purificação ou combinação de substâncias para utilizações práticas. 

9 - Identificar processos de geração e uso de energia elétrica, na transformação de energia térmica ou mecânica em eletricidade, em usinas termelétricas ou hidrelétricas. 

10 - Reconhecer processos físicos, químicos e biológicos utilizados na produção de alimentos de matérias primas e outros bens, a partir de publicações ou ilustrações de atividades produtivas extrativas primárias, como a mineração e a agricultura, industriais de base, como a siderurgia, e de produção de bens de consumo.

11 - Reconhecer a função de fusíveis e disjuntores, na proteção de uma instalação elétrica contra curtos-circuitos e sobrecargas, e a função de pára-raios, na proteção contra descargas elétricas atmosféricas naturais, em situações problemáticas reais.

12 - Identificar procedimentos físicos, químicos e biológicos para o tratamento de água.

13 - Reconhecer a existência de radiações eletromagnéticas naturais, como a luminosa e a térmica, e tecnicamente produzidas como microondas e lasers, raios X e gama, identificando usos e riscos.

14 - Diagnosticar problemas de poluição ambiental, em situações reais e elaborar hipóteses quanto a suas causas e propostas para sua superação ou controle.

15 - Distinguir critérios, como tempo de degradação, grau  de toxidez, escassez de matéria-prima no ambiente, que recomendam a realização de diversos processos de reutilização e reciclagem de restos agrícolas e industriais e do lixo urbano. 

16 - Estabelecer relações entre diversos sistemas do corpo humano para a ocorrência das atividades fisiológicas, trocas respiratórias, digestão de alimentos, defesa, excreção, reprodução, locomoção, circulação e controle.

17 - Relacionar a reprodução dos seres vivos à transmissão do material hereditário.

18 - Reconhecer, em situações reais, fatores de risco que determinam ou favorecem o contágio e o desenvolvimento das Doenças Sexualmente Transmissíveis.

19 - Caracterizar as principais causas dos problemas de saúde do brasileiro, como carência alimentar, contágio e acidentes, relacionando-as a condições ambientais e sócio-culturais, por meio de dados reais fornecidos em tabelas, gráficos ou textos informativos.

20 - Selecionar formas de prevenção adequadas como vacinação, higiene pessoal, do ambiente, dos alimentos para evitar determinadas doenças.

21 - Reconhecer o significado dos números naturais em diferentes contextos, estabelecendo as relações entre os números como “ser múltiplo de”, “ser divisor de”.

22 - Resolver situações-problema de contagem, que envolvam o princípio multiplicativo, por meio de estratégias variadas, como a construção de diagramas, tabelas e esquemas, sem a aplicação de fórmulas.

23 - Utilizar em situações-problema operações de adição, subtração, multiplicação, divisão e potenciação com números inteiros e racionais, representados na forma decimal ou fracionária.

24 - Transformar situações concretas em expressões numéricas utilizando as propriedades conhecidas, para sua solução.

25 - Obter expressões equivalentes a uma expressão algébrica por meio de fatores e simplificações.

26 -Traduzir situações - problema em equações ou inequações do 1º ou 2º graus, utilizando as propriedades da igualdade ou desigualdade, na construção de procedimentos para a sua resolução.

27 - Utilizar para resolver situações - problema os conhecimentos sobre perímetro e área de polígonos regulares - triângulos, quadrado, retângulo, paralelogramo e losango.

28 - Empregar em situações concretas o reconhecimento e o cálculo do volume de sólidos geométricos - paralelepípedo, cone, prisma e cilindro.

29 - Utilizar em situações concretas o sistema padronizado de medidas - comprimento, área e volume, capacidade, massa e tempo - fazendo as conversões adequadas. 

30 -Reconhecer em situações - problema, grandezas que são determinadas pela razão de duas outras, como por exemplo, densidade demográfica e velocidade. 

31 - Interpretar a localização e a movimentação de pessoas/ objetos no espaço tridimensional e sua representação no espaço bidimensional.

32 -Reconhecer em situações - problema os conceitos de grandezas direta ou inversamente proporcionais ou não proporcionais, utilizando estratégias variadas de solução como a regra de três.

33 - Interpretar a porcentagem como fração de denominador 100, utilizando o conceito na resolução de situações - problema, tais como juros simples. 

34 - Interpretar informações apresentadas em tabelas e gráficos simples de linha, barra e setor, elaborados com dados de pesquisa.

35 - Resolver situação-problema que envolva a noção de probabilidade.

II. ENSINO MÉDIO

A -ÁREA DE LINGUAGENS, CÓDIGOS E SUAS TECNOLOGIAS 

Componentes Curriculares: Língua Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna (Inglês) e Educação Artística

a) Gerais:

1 - Estabelecer a relação de sentido existente entre um texto e sua formulação em outras linguagens - verbal ou não, ou vice-versa.

2 - Estabelecer relações entre textos literários e de informações sobre concepções presentes nas produções artísticas, musicais, visuais, teatrais e de dança, por meio se seu contexto histórico, social, político ou cultural.

3 - Reconhecer a diversidade da produção artística e cultural, identificando-a em manifestações e representações nas diferentes sociedades, épocas e lugares.

4 - Confrontar interpretações de fatos ou situações de natureza artístico-cultural ou do cotidiano, comparando diferentes pontos de vista, identificando os pressupostos de cada interpretação e analisando a validade dos argumentos utilizados. 

b) Específicas:

5 - A partir de um texto instrucional (regulamento):

a) Identificar marcas de segmentação próprias do gênero, tais como título e subtítulos, paragrafação, relacionando-as ao conteúdo tratado.

b) Avaliar a legalidade de uma situação apresentada, aplicando o texto do regulamento.

c) Analisar processos de coesão por meio do emprego de preposições e conjunções.

6 - A partir de um texto epistolar (requerimento):

a) Localizar índices que permitam reconhecer o tratamento dado ao destinatário do texto;

b) Identificar a finalidade do texto;

c) Reconhecer os argumentos apresentados para fundamentar ou justificar a solicitação feita.

7 - Com base em um texto de imprensa (editorial): 

a) Reconhecer elementos da estrutura argumentativa, como tese, argumentos e contra-argumentos.

b) Reconhecer os argumentos apresentados para fundamentar a posição assumida pelo autor

c) Analisar os recursos lingüísticos recorrentes, tais como: emprego de coordenadas explicativas e de subordinadas causais/consecutivas;

d) Analisar os recursos lingüísticos recorrentes tais como: emprego de coordenadas adversativas, de subordinadas concessivas e o emprego dos tempos verbais próprios à argumentação. 

8 - Dado um texto publicitário (propaganda):

a) Identificar índices que permitam reconhecer o público-alvo;

b) inferir, a partir de elementos presentes no próprio texto, situações de ambigüidade ou valores implícitos. 

c) estabelecer relações de sentido entre o texto e o uso de recursos gráfico-visuais (cores, formas, linhas, planos, estilo, equilíbrio) ou de escolhas lexicais;

d) reconhecer os argumentos apresentados para convencer o leitor a consumir determinado produto ou a aderir a determinados valores ou atitudes.

9 - A partir de textos literários (canto, poemas e letras de canções da música popular brasileira): 

a) Reconhecer características estruturais de narrativas ficcionais como conflito e desenlace, personagens e narrador.

b) Identificar seqüências descritivas que permitam caracterizar as personagens, ou o cenário, ou a época do(s) episódio(s) narrado(s).

c) Estabelecer a relação de causalidade entre os episódios narrados e o desfecho. 

d) Identificar marcas que caracterizam a variação da língua, que em função de fatores geográficos (variedades regionais, urbanas e rurais), (ou histórico linguagem do passado e do presente) ou sociológicos (gênero, geração e classe social). 

e) Analisar efeitos de sentido obtidos a partir do tratamento expressivo da sonoridade.

f) Analisar efeitos de sentido obtidos a partir do emprego de figuras de linguagem.

g) Analisar empregos dos pronomes. 

h) Analisar o emprego do discurso direto e indireto.

i) Analisar o emprego dos tempos verbais para marcar a anterioridade e a posterioridade em relação aos fatos narrados.

j) Distinguir um texto literário de outro não-literário, a partir dos usos particulares da linguagem.

k) Perceber diferenças e semelhanças entre textos literários decorrentes de seu contexto histórico-literário de produção.

l) Distinguir traços estéticos característicos de determinado estilo de época por meio da comparação de textos literários.

m) Identificar, na língua inglesa, a mensagem contida em tiras, charges, propagandas ou manchetes de jornal. 

n) Reconhecer a síntese da matéria, a partir das informações contidas em um artigo de jornal na língua inglesa.

o) Localizar informações solicitadas, tendo como base um anúncio classificado extraído de jornal ou revista na língua ou revista na língua inglesa.

p) Entender em língua inglesa,textos narrativos, informativos e instrumentais, o significado de termos ou expressões, interpretando-os, eventualmente, com base em ilustrações que os acompanham.

Redação:

A partir de uma proposta que contemple assuntos atuais, produzir um texto em que haja predominância de seqüências dissertativas.

Na construção do texto, espera-se que o aluno seja capaz de: 

* Assegurar unidade temática ao texto, considerando a proposta apresentada e seu projeto pessoal;

* Elaborar o texto dentro das características impostas pelo gênero;

* Ajustar o texto aos padrões da escrita em seu aspecto mais freqüentes e regulares.

B - ÁREA DE CIÊNCIAS HUMANAS E SUAS TECNOLOGIAS

Componentes Curriculares: História e Geografia 

a) Gerais:

1 - Confrontar interpretações de fatos ou de situações de natureza histórico-geográfica, comparando pontos de vista, identificando pressupostos e analisando a validade dos argumentos interligados.

2 - Descrever um fato histórico, social, político ou cultural em diferentes tipos de linguagem.

3 - Descrever transformações no espaço geográfico e nas populações humanas utilizando escalas de tempo.

4 - Analisar dados apresentados em gráfico cartesiano de variável sócio-econômica, identificando os valores das variáveis e as faixas de variação.

5 - Reconhecer que a sociedade e a natureza possuem princípios e leis próprias e que o espaço geográfico resulta das interações ocorridas entre elas, historicamente definidas. 

b)Específicas:

1 - Identificar em textos discursivos ou ilustrações, as diferenças existentes entre as formas de ocupação do litoral e do interior brasileiro, a partir da compreensão do processo de colonização (período açucareiro e procura de drogas do sertão), ciclo minerador e ciclo da borracha.

2 - Reconhecer, em textos mapas do Brasil, o papel da mineração no século XVIII, da cafeicultura e das ferrovias nos séculos XIX e XX, na criação de povoados e cidades. 

3 - Identificar no mapa do Brasil as diferenças regionais, apontando as áreas mais industrializadas, mais urbanizadas e de agropecuária moderna e tradicional.

4 - Analisar indicadores sociais para associar, ao contexto da urbanização brasileira, o aumento de expectativa de vida, a queda da mortalidade infantil e da taxa de crescimento vegetativo. 

5 - Localizar, no mapa do Brasil, os principais fluxos migratórios, identificando as causas da expulsão e atração da população migrante ao longo de todo processo de colonização, imigração para o trabalho na cafeicultura e nos períodos da primeira e segunda guerras.

6 - Analisar os dados relativos à estrutura fundiária no Brasil, compreendendo o crescimento contraditório dos latifúndios e das unidades camponesas, através da compreensão das origens do latifúndio nas sesmarias (colonização) e formação dos engenhos de açúcar, apropriação da terra no coronelismo e sua transformação em propriedade privada através da lei de terras de 1850. A transformação da economia agro-exportadora em uma economia industrial urbana e os problemas políticos da reforma agrária em 1964, o estatuto da terra, a formação de movimentos de trabalhadores rurais sem terra e questões atuais grilagem.

7 - Identificar as diferenças entre os diversos conflitos gerados pela concentração de terra, em diferentes épocas na História do Brasil: Canudos, Contestado, as ocupações e conflitos entre posseiros, trabalhadores rurais sem terra, povos indígenas e comunidades quilombolas.

8 - Localizar e caracterizar as áreas correspondentes aos domínios morfoclimáticos brasileiros da Floresta Amazônica, Mata Atlântica, Mata de Araucária, Cerrado, Caatinga, Campos, Pantanal e Manguezais.

9 - Identificar fatores favoráveis à industrialização e sua variação no tempo, de acordo com o tipo de indústria, estabelecendo a identificação, diferenciação e compreensão das três fases da Revolução Industrial e suas repercussões no Brasil, durante os períodos do Segundo Reinado, através das tentativas de industrialização e seu crescimento durante os períodos da primeira guerra, de Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek. 

10 - Diferenciar ordem bipolar do início do século XX da ordem multipolar esboçada no final do século, bem como, os problemas decorrentes da transição da economia planificada para a de mercado, nos países bálticos e no Leste europeu, através da compreensão do processo da Guerra Fria (1945- 1989), da formação dos dois blocos, das estratégias de dominação, do fim do conflito político-ideológico e da nova ordem internacional.

11 - Localizar no mapa-múndi os atuais conflitos étniconacionais e os movimentos separatistas de nacionalidades que se sentem oprimidas.

12 - Associar impactos ambientais da sociedade industrial às modificações de biomas originais no Brasil. 

13 - Explicar fenômenos climáticos regionais, observando e descrevendo o trajeto das principais massas de ar, durante uma determinada estação do ano.

14 - Interpretar, a partir de tabelas e gráficos, o fato de os países ao Sul constituírem a maioria da população mundial e participarem com uma pequena parcela no valor total do comércio mundial.

15 - Caracterizar as condições de vida e trabalho, a organização social e política e o uso e posse da terra das sociedades indígenas do Brasil, antes da chegada dos portugueses, durante a colonização e atualmente.

16 - Analisar as condições de vida e de trabalho escravo dos africanos trazidos para o Brasil durante o período da economia agro-exportadora açucareira, de mineração, da cafeicultura, bem como as formas de resistência à escravidão. 

17 - Estabelecer relações entre o Renascimento, as Grandes Navegações, o mercantilismo, a expansão comercial européia ultramarina e a “descoberta” da América. 

18 - Diferenciar os elementos constitutivos básicos do mundo antigo, do medieval e do mundo moderno em relação à organização social, política, ao uso e posse da terra. 

19 - Identificar as diferentes classes sociais e seus projetos no processo da Revolução Francesa.

20 - Reconhecer as distinções entre as formas de colonização e poder das diferentes nações européias na América, compreendendo os processos de colonização das Américas: espanhola, portuguesa e inglesa.

21 - Comparar as mudanças sociais, econômicas e políticas no Brasil em diferentes épocas: durante a colonização portuguesa, o Império e a República Velha. 

22 - Identificar os interesses que motivaram a I Guerra e a II Guerra Mundial, os países envolvidos, a política de alianças estabelecidas e a reorganização mundial. 

23 - Analisar o período entre guerras, identificando fatores que levaram à crise de 1929, ao nazismo na Alemanha e ao fascismo na Itália.

24 - Identificar fatores que levaram à descolonização da África e da Ásia após a II Guerra Mundial. 

25 - Analisar a Revolução de 30 e o “Estado Novo” no Brasil, situando no contexto social, político e econômico, o movimento operário, a Consolidação das Leis Trabalhistas, as repressões e o cerceamento dos direitos civis e políticos. 

26 - Analisar o movimento de 1964 e a ditadura militar instaurada no Brasil, situando no contexto social, político e econômico, o alinhamento do país com os Estados Unidos, o cerceamento dos direitos políticos e civis e as lutas contra o regime.

27 - Relacionar o fim da Guerra Fria e as medidas de unificação européia com a desestruturação dos países socialistas. 

28 - Situar no contexto político, social e econômico, a redemocratização do Brasil, pós-ditadura militar e o modelo de desenvolvimento excludente.

C) ÁREA DE CIÊNCIAS DA NATUREZA, MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS

Componentes Curriculares: Física, Química, Biologia e Mate-mática

a) Gerais:

1 - Confrontar diferentes interpretações de fatos ou situações de natureza científico-tecnológica, comparando pontos de vista e identificando a validade das argumentações.

2 - Identificar e selecionar variáveis relevantes para interpretar experimentos ou fenômenos de natureza científico-tecnológica.

3 - Analisar dados apresentados em gráfico cartesiano de variável científico-tecnológica, identificando os valores das variáveis e as faixas de variação. 

4 - Descrever fenômenos ou fatos de natureza científicotecnológica em diferentes tipos de linguagem.

5 - Descrever transformações na atmosfera, biosfera, hidrosfera e litosfera, utilizando escalas de tempo.

b) Específicas:

1 - Reconhecer que os principais processos vitais ocorrem de modo semelhante nos seres vivos: síntese protéica, reprodução celular, síntese de energia, produção de matéria orgânica. 

2 - Apontar o papel ecológico ou a importância econômica de vírus, bactérias, protistas e fungos, como por exemplo, nos ciclos da matéria, no controle populacional, na saúde pública, na produção de medicamentos, na indústria de alimentos e na agricultura.

3 - Relacionar adaptações morfofuncionais de plantas, como as existentes em árvores de mangue, aguapés, musgos, samambaias, cactos, vegetação de dunas, descritas em textos e/ou ilustrações, às especificidades do ambiente em que vivem. 

4 - Relacionar adaptações morfofuncionais dos animais, como as existentes em vermes parasitas, peixes, rãs, jacarés, peixe-boi, golfinhos, onça, lobo-guará, macaco-prego descritas em textos e/ou ilustrações, às características dos ambientes em que vivem.

5 - Interpretar indicadores de saúde, como os de mortalidade infantil, expectativa de vida, coeficiente de doenças parasitárias, relativos às diferentes regiões brasileiras, ao Brasil e a outros países, apresentados em gráficos, tabelas ou textos discursivos. 

6 - Selecionar, entre várias propostas, aquelas que representam a alternativa viável mais indicada para controlar e/ou erradicar doenças endêmicas ou epidêmicas, diminuir a ocorrência de doenças ocupacionais, degenerativas e reduzir a incidência de gravidez de risco.

7 - Associar, utilizando textos jornalísticos ou outros dados informativos, intervenções humanas inadequadas, como desmatamento seguido de ocupação desordenada do solo, destinação incorreta do lixo e de esgotos, com situações de desequilíbrio ambiental, como enchentes, deslizamento de terra e disseminação de doenças.

8 - Prever a manifestação de determinadas características humanas, de plantas cultiváveis ou de animais domésticos, baseando-se nos fundamentos da genética e utilizando princípios básicos de probabilidade.

9 - Analisar em exemplos reais, o papel da mutação, da recombinação genética e da seleção natural no processo evolutivo.

10 - Reconhecer a importância dos testes de DNA nos caso de determinação da paternidade, investigação criminal e identificação de indivíduos.

11 - Reconhecer, por meio da leitura de textos, os aspectos positivos e negativos, do ponto de vista biológico, ético, social e econômico decorrentes de processos de manipulação gênica, como clonagem molecular e suas aplicações, organismos transgênicos e terapia gênica.

12 - Estabelecer relação de correspondência entre uma transformação química e sua representação por meio de símbolos e equações químicas.

13 - Compreender procedimentos de separação e purificação de componentes de uma mistura em processos industriais, baseando-se nas propriedades de seus respectivos componentes. 

14 - Prever, a partir dos dados experimentais de laboratório ou de operações industriais, massas de reagentes e produtos nas transformações químicas, usando as leis ponderais de Lavoisier e/ou Proust.

15 - Reconhecer variáveis que afetam a rapidez de uma transformação química, a partir dos dados experimentais ou processos industriais, apresentados sob a forma de tabelas e/ou gráficos.

16 - Estabelecer relações entre o significado de pH, seu valor e a importância de seu controle em situações cotidianas, tais como: emprego de produtos de limpeza e higiene, emprego de medicamentos anti-ácidos, uso em alimentos, chuva ácida e correção do pH do solo.

17- Relacionar a existência de vida no planeta com uma ou mais das seguintes propriedades da água: ação solvente, temperatura de fusão e de ebulição, pH, calor específico, pressão de vapor e densidade.

18 - Identificar, por meio de esquemas, o processo de obtenção do cloro, cloreto de sódio e soda cáustica, a partir da água do mar.

19- Distinguir, por meio de suas propriedades, produtos obtidos da destilação fracionada do petróleo, tais como: parafina, gasolina, óleo diesel e GLP.

20- Identificar as características funcionais de álcoois, aldeídos, cetonas, ácidos carboxílicos, ésteres, aminas, em produtos alimentícios, de limpeza e de higiene pessoal. 

21- Identificar agentes poluentes, prever seus efeitos no ecossistema e no sistema produtivo e propor formas de intervenção para reduzir e controlar esses efeitos. 

22 - Representar graficamente forças recíprocas associadas à interação entre objetos ou pessoas. 

23 - Julgar a possibilidade de acidente em função de distância, velocidade e aceleração de frenagem de veículos.

24 - Avaliar ou dimensionar sistemas hidráulicos simples, utilizando conceitos de pressão ou vazão de líquidos associando-os à resolução de problemas de ordem prática. 

25 - Compreender fenômenos atmosféricos como um sistema termodinâmico. Identificar e analisar as intervenções humanas nesse sistema emitindo juízo de valor. 

26 - Reconhecer o caráter eletromagnético da luz e sua posição no espectro das radiações, relacionando propriedades como velocidade, freqüência e comprimento de onda. 

27 - Interpretar problemas da visão em termos das alterações do globo ocular e utilização de lentes para correções de problemas e ampliação da visão através de instrumentos ópticos. 

28 - Prever o consumo de energia no funcionamento de aparelhos elétricos resistivos, dadas às características do aparelho ou suas condições de funcionamento. 

29 - Reconhecer um motor, gerador ou transmissor a partir de diagrama, ilustração ou descrição do funcionamento.

30 - Discutir riscos e benefícios das radiações nucleares como, por exemplo, lixo atômico ou radioterapia. 

31 - Equacionar uso de energia pela família, pela cidade ou pelo país, em função de necessidades, fontes ou custos. 

32 - Utilizar no contexto social, diferentes significados dos Números Naturais, Inteiros, Racionais ou Reais. 

33 - Resolver situações-problema, utilizando representações algébricas e gráficas de grandezas diretamente proporcionais, inversamente proporcionais e grandezas nem direta nem inversamente proporcionais.

34 - Expressar algebricamente a dependência de uma variável em relação à outra, a partir da construção e análise de tabelas.

35 -.Interpretar ou aplicar modelos analíticos, envolvendo equações de 1º grau e sistemas lineares de 1º grau (com duas equações e duas incógnitas).

36 - Utilizar cálculo de porcentagem como recurso para construção de argumentos. 

37 - Utilizar os conceitos de porcentagem e juros simples e compostos para a análise e resolução de problemas que envolvam investimentos, dívidas, descontos ou crediários. 

38- Aplicar a noção de escalas na leitura de plantas ou mapas.

39 - Identificar características de polígonos ou sólidos (prismas, pirâmides, cilindros). 

40- Estabelecer relações entre diferentes unidades de medida (comprimento, massa, capacidade, área e volume) 

41 - Resolver situação-problema que envolva relações trigonométricas do triângulo retângulo

42 - Aplicar os princípios aditivo e multiplicativo, fazendo uso da divisão para eliminar agrupamentos repetitivos em situações-problema que envolvam contagens. 

43 - Resolver situação-problema que envolva contagem, utilizando representação como árvore de possibilidades ou tabela de dupla entrada.

44- Aplicar o conceito de probabilidade em situações-problema que envolvam eventos simultaneamente independentes ou mutuamente excludentes.

45 - Calcular a média aritmética de um conjunto de dados expressos em uma tabela de freqüência, de dados agrupados ou gráficos de colunas.

46 - Identificar informações apresentadas em tabelas ou gráficos (de coluna, de setores e de linha).

47 - Utilizar informações expressas em gráficos ou tabelas para fazer inferências.

RELAÇÃO DE SITES PARA CONSULTAS:

Ensino Fundamental:

Língua Portuguesa, língua estrangeira,educação artística e educação física: livro do estudante:ensino fundamental/Coordenação: Zuleika de Felice Murrie. - 2. ed. - Brasília:MEC: INEP,2006.

Site: http://www.inep.gov.br/basica/encceja/

História e Geografia:livro do estudante: ensino fundamental/ Coordenação: Zuleika de Felice Murrie. - 2. ed. - Brasília: MEC: INEP,2006.

Site: http://www.inep.gov.br/basica/encceja/

Matemática: livro do estudante: ensino fundamental/Coordenação: Zuleika de Felice Murrie. - 2. ed. - Brasília: MEC: INEP,2006.

Site: http://www.inep.gov.br/basica/encceja/

Ciências: livro do estudante: ensino fundamental/Coordenação: Zuleika de Felice Murrie. - 2. ed. – Brasília: MEC: INEP,2006.

Site: http://www.inep.gov.br/basica/encceja/

Saberes e fazeres, cadernos do professor /coordenação do projeto Ana Paula Brandão - Rio de Janeiro : Fundação Roberto Marinho,2006 - (A cor da Cultura).

Site: http://www.acordacultura.org.br/

Atenção: Poderão ser Consultados Livros Didáticos do Ensino Fundamental.

Ensino Médio:

Ciências humanas e suas tecnologias: livro do estudante: ensino médio/ Coordenação: Zuleika de Felice Murrie. - 2. ed. - Brasília: MEC: INEP,2006.

Site: http://www.inep.gov.br/basica/encceja/

Ciências da natureza e suas tecnologias: livro do estudante:

ensino médio/Coordenação: Zuleika de Felice Murrie. - 2. ed. - Brasília: MEC: INEP,2006.

Site: http://www.inep.gov.br/basica/encceja/

Linguagens, códigos e suas tecnologias: livro do estudante: ensino médio/Coordenação: Zuleika de Felice Murrie. - 2. ed. - Brasília: MEC: INEP,2006.

Site: http://www.inep.gov.br/basica/encceja/

Matemática: livro do estudante: ensino médio/Coordenação : Zuleika de Felice Murrie. - 2. ed. - Brasília: MEC: INEP,2006.

Site: http://www.inep.gov.br/basica/encceja/

Saberes e fazeres, cadernos do professor /coordenação do projeto Ana Paula Brandão - Rio de Janeiro: Fundação Roberto Marinho, 2006 - (A cor da Cultura).

Site: http://www.acordacultura.org.br/

Atenção: Poderão ser Consultados os Livros Didáticos do Ensino Médio
_____

NOTA:

Encontram-0se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº51.245/06 à pág. 72 do vol. LXII;

Res. SF nº 38/06 à pág. 303 do vol. LXII.

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – DIVERSOS

INSTRUÇÃO CONJUNTA COGSP/CEI/DRHU/ATPCE/EQUIPE/SE RESPONSÁVEL PELA MUNICIPALIZAÇÃO DE 19 DE DEZEMBRO DE 2007

Afastamentos de integrantes do Quadro do Magistério – QM/SE e do Quadro de Apoio Escolar – QAE/SE, junto aos convênios de municipalização do Ensino Fundamental

Os Coordenadores de Ensino da COGSP e da CEI, o Diretor do DRHU, a Dirigente da ATPCE e a responsável pela Equipe de Municipalização da Secretaria de Estado da Educação, à vista da publicação do Comunicado SE de 19/12/2007, e considerando a necessidade de estabelecer e atualizar critérios gerais, bem como de normatizar procedimentos relativos aos afastamentos de integrantes do Quadro do Magistério – QM/SE e do Quadro de Apoio Escolar – QAE/SE, junto aos convênios de municipalização do Ensino Fundamental, no Programa de Parceria Educacional Estado/Municípios, expedem a presente Instrução.

I – Os afastamentos, nos termos do inciso X do artigo 64 da Lei Complementar nº 444/85, introduzido pelo artigo 46 da Lei Complementar nº 836/97, para exercício de atividades docentes ou de suporte pedagógico, nas unidades escolares municipalizadas, dar-se-ão na seguinte conformidade:

a) com relação ao professor: somente pela disciplina específica do cargo e pela carga horária correspondente à da Jornada de Trabalho em que esteja incluído;

b) com relação ao Diretor de Escola: somente para a direção da própria unidade escolar, quando for municipalizada.

II – São passíveis de autorização os seguintes afastamentos de docentes:

a) para exercer atividades de Vice-Diretor de Escola, de Professor Coordenador ou de Diretor de Escola, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, somente se estiver no exercício da designação correspondente, na escola estadual que esteja sendo municipalizada, devendo o tipo das atividades constar explicitado no respectivo ato de afastamento;

b) na condição de readaptado, para exercer as próprias atividades e pela mesma carga horária fixada em sua Apostila de Readaptação, se houver interesse da Prefeitura Municipal e desde que se encontre em exercício na unidade escolar que

esteja sendo municipalizada;

c) com pagamento de carga suplementar, pelo convênio, somente quando o docente se encontrar em uma das situações previstas nas alíneas anteriores ou quando extrapolar sua Jornada de Trabalho em decorrência de bloco indivisível de aulas ou de classe.

III – São vedados, nos convênios de municipalização, os seguintes afastamentos:

a) de docente, de Diretor de Escola e de integrante do QAE/SE classificado em escola estadual diversa da que esteja sendo municipalizada, exceto quando, no momento da municipalização, nela se encontre em exercício, mediante designação;

b) de docente, de Diretor de Escola e de integrante do QAE/SE, quando em afastamento inicial, para exercício em escola municipal diversa da que esteja sendo municipalizada;

c) iniciais ou em prorrogação, para exercício fora do âmbito de unidade escolar;

d) de docente, por carga horária menor que a da Jornada de Trabalho em que esteja incluído e/ou completada por aulas de disciplina não específica da licenciatura do cargo, observado o contido no inciso IV da presente Instrução;

e) de docente, para exercício de atividades de Vice-Diretor de Escola e de Professor Coordenador, ou ainda de Diretor de Escola, quando a municipalização abranger um único turno de funcionamento da unidade escolar que esteja sendo parcialmente municipalizada, inviabilizando o pagamento da correspondente jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias;

f) de outro docente, de outro Diretor de Escola ou integrante do QAE/SE, em reposição a vagas surgidas, quando da cessação, por quaisquer motivos, de afastamentos anteriormente autorizados.

IV - Excepcionalmente, quando a municipalização abranger unidade escolar em que a totalidade das aulas, correspondentes à tipologia das classes ou à grade de determinada(s) disciplina(s), for insuficiente para atender integralmente à constituição das Jornadas de Trabalho dos docentes, inviabilizando a municipalização da escola, poderão ser autorizados afastamentos em que a Jornada do professor, na esfera municipal, fique constituída na seguinte conformidade:

a) com aulas, não apenas da disciplina específica da licenciatura do cargo, mas também de disciplina não específica da mesma licenciatura; ou

b) se necessário, complementadas por aulas da(s) disciplina(s) previstas na alínea “a”, em outra escola municipal.

V - A atribuição de aulas ao professor afastado na escola municipalizada, excedentes à carga horária da Jornada em que esteja incluído e que não configurem bloco indivisível, somente poderá se efetuar por contratação própria da Prefeitura Municipal. Neste caso, caracteriza-se regime de acumulação de cargos, em que deverão ser observadas as disposições da legislação pertinente.

VI – Todos os benefícios e vantagens inerentes aos cargos de docentes, Diretores de Escola e integrantes do QAE/SE afastados junto aos convênios de municipalização, permanecem assegurados, na alçada estadual, em especial os relativos à contagem de tempo de serviço, que será integral para todos os fins e efeitos, conforme o caso em cada categoria, como as que se efetuam para:

a) Classificação nos processos anuais de Atribuição de Classes/Aulas, inclusive contando tempo de unidade;

b) Remoção;

c) Aposentadoria e Aposentadoria Especial de Docentes;

d) Adicional por Tempo de Serviço, Sexta-Parte, Licença-Prêmio, Bônus, Gratificações, etc., excetuadas apenas vantagens que a legislação própria restrinja ao âmbito de escola estadual.

VII – Assegura-se ainda aos docentes em afastamento na municipalização, a possibilidade de, na alçada estadual:

a) participar de sessões de atribuição de classes/aulas no decorrer do ano;

b) ter carga suplementar atribuída em escola estadual, desde que vá efetivamente ministrar as aulas correspondentes, mesmo que no Estado se encontre na condição de adido;

c) ampliar a Jornada de Trabalho;

d) ter consideradas, para fins de cálculo de proventos da aposentadoria, as remunerações mensais integralmente percebidas durante todo o período do afastamento;

e) usufruir licença-saúde e gestante, Licença-Prêmio, férias, nojo, gala, etc. sem necessidade de cessar o afastamento, o que também se assegura aos Diretores de Escola afastados.

VIII - A Comissão de Atribuição de classes/aulas da Diretoria de Ensino de jurisdição, na municipalização de uma escola estadual, coordenará o processo e definirá a quantidade de docentes que poderão ser afastados, quantidade esta que deverá ser sempre menor ou igual ao número de docentes em exercício naquela unidade e compatível com o número de vagas correspondentes às classes e/ou as aulas, por disciplina, relativas ao Ciclo do Ensino Fundamental e aos turnos de funcionamento que serão abrangidos pela municipalização.

IX – Caberá também à Comissão de Atribuição de classes aulas acompanhar e orientar, na esfera municipal, ao início de cada ano letivo e no seu decorrer, a atribuição de classe/aulas aos docentes, bem como o exercício de atividades diversas (Vice-Diretor de Escola / Diretor de Escola / Professor Coordenador), a fim de garantir a legitimidade de todos os afastamentos, providenciando, em qualquer irregularidade detectada, a regularização da situação ou, na impossibilidade, a cessação do afastamento correspondente.

X – Os afastamentos de integrantes do QM/SE e QAE/SE, nos termos dos convênios de municipalização, já autorizados e vigentes, que se encontrem em desacordo com as disposições da presente Instrução, ou em qualquer outra irregularidade, deverão ser revistos e adaptados progressivamente, no máximo até a data de 31/12/2008, em especial os que configurem a situação de vedação prevista na alínea “c” do inciso III, cuja regularização haverá que ser priorizada.

XI – Nas propostas de afastamentos, os casos omissos e/ou de natureza atípica deverão ser previamente submetidos à análise e manifestação da Equipe/SE responsável pela Municipalização e do Departamento de Recursos Humanos, com decisão final da Chefia de Gabinete desta Pasta.

XII – Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

_____

NOTA:

Encontram-0se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Lei Compl. nº 444/85 à pág. 344 do vol. LXI;

Lei Compl. nº 836/97 à pág. 381 do vol. LXI;

Comunicado SE de 19.12.2007, à pág. 303 deste volume.

___________________________

SECRETARIA DA FAZENDA – SF

GABINETE DO SECRETÁRIO - GS

RESOLUÇÃO SF Nº 53, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007

Estabelece normas complementares para o recadastramento geral de inativos, de beneficiários de pensão especial e de complementação de aposentadoria

O Secretário da Fazenda, em cumprimento ao disposto no artigo 5º do Decreto 51.245, de 3 de novembro de 2006, resolve:

Artigo 1° - O recadastramento deverá ser feito anualmente, no mês de aniversário do inativo, do beneficiário de pensão especial e de complementação de aposentadoria, em qualquer agência da rede do Banco Nossa Caixa S.A., mediante seu comparecimento, munido de documentos originais de identidade (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF) e comprovante de residência.

Parágrafo 1º - O não atendimento do disposto no artigo implicará na suspensão imediata dos pagamentos dos proventos e dos valores das pensões, que serão restabelecidos após sua regularização.

Parágrafo 2º - A regularização de que trata o parágrafo primeiro poderá ser efetuada, excepcionalmente, nas agências bancárias até três meses após o de aniversário, e decorrido tal prazo, somente no Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, da Secretaria da Fazenda, conforme disposto no artigo 2º, desta Resolução.

Artigo 2° - O recadastramento do inativo, do beneficiário de pensão especial ou de complementação de aposentadoria deverá ser feito no Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, nas seguintes hipóteses:

I - quando decorridos três meses após o mês de aniversário;

II - quando não houver agência do Banco Nossa Caixa S.A., no seu município de residência ou quando estiver ausente do Estado de São Paulo;

III - quando perceber seus benefícios por intermédio de outras redes bancárias que não a do Banco Nossa Caixa S.A., no caso do beneficiário de complementação de aposentadoria;

IV - quando estiver interditado;

V - quando estiver ausente do País;

VI - quando for indicado um representante legal para o recadastramento.

Parágrafo 1º - Para o fim do disposto neste artigo, o recadastramento anual será efetivado com a apresentação dos documentos indicados nos itens a seguir ou o encaminhamento, por meio de carta com Aviso de Recebimento (AR), às respectivas Divisões Seccionais de Despesa do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, situadas nos endereços constantes no Anexo I que faz parte desta Resolução:

1) nas situações previstas nos incisos I, II e III:

1.1) mediante comparecimento do inativo, do beneficiário da pensão especial ou de complementação de aposentadoria: documentos de identidade (RG), Cadastro de Pessoa Física (CPF) e comprovante de residência; ou, 

1.2) mediante encaminhamento por meio de carta com Aviso de Recebimento: declaração de vida e residência fornecida pelo Delegado de Polícia da circunscrição policial ou do município de residência, ou declaração de vida e residência com firma reconhecida por autenticidade em cartório, conforme Anexo II, ou escritura pública de declaração, expedidas no mês em que o recadastramento se efetivar, acompanhadas de cópias do documento de identidade (RG), do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e comprovante de residência.

2) na situação prevista no inciso IV: certidão atualizada do instrumento público de interdição, expedida pelo Cartório em que tramita o processo, no mês em que o recadastramento se efetivar, acompanhada de solicitação do representante legal devidamente datada e assinada, de cópias do documento de identidade (RG), do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e do comprovante de residência, em nome do interditado e do representante legal.

3) na situação prevista no inciso V: documento indicativo da ausência do País, fornecido pelas Embaixadas ou Consulados brasileiros, no mês em que o recadastramento se efetivar, acompanhado de cópias do documento de identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF).

4) na situação prevista no inciso VI: procuração outorgada por instrumento público, específica para representação perante a Secretaria da Fazenda, emitida no mês em que o recadastramento se efetivar, acompanhado de cópias do documento de identidade (RG), do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e do comprovante de residência, em nome do inativo, do beneficiário de pensão especial ou de complementação de aposentadoria, bem como do representante legal.

Parágrafo 2º - Serão suspensos, automaticamente, os pagamentos dos inativos e dos beneficiários de pensão especial ou complementação de aposentadoria que não se recadastrarem, nos termos das disposições contidas nos incisos II a VI deste artigo.

Artigo 3º - O Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, excepcionalmente, poderá prestar atendimento especial, sem ônus, ao inativo, beneficiário de pensão especial ou de complementação de aposentadoria que estiver impossibilitado de locomoção e que não possa indicar um representante legal para o seu recadastramento.

Parágrafo Único - O servidor do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado designado para a visita domiciliar portará documento de identidade (RG) e funcional (crachá), ambos de apresentação obrigatória ao beneficiário e/ou seus familiares.

Artigo 4° - Os casos omissos deverão ser dirimidos no âmbito do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, através do telefone 0800-171110.

Artigo 5° - O Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, no uso de suas atribuições, poderá efetuar fiscalização das informações prestadas no recadastramento.

Artigo 6° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução SF-38, de 14/11/2006. 

ANEXO I
Parágrafo 1° do Artigo 2º da Resolução SF n.º 53 de 27 de setembro de 2007

	LOCALIDADE
	DIVISÕES SECCIONAIS DE DESPESA
	ENDEREÇO

	SANTOS 
	3ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/03
	 Rua Frei Gaspar n.º 03, 2º andar, Prédio da Bolsa Oficial de Café, Centro Santos/SP. CEP - 11010-091

	TAUBATÉ
	 4ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/04
	Avenida Coronel Augusto Monteiro n.º 689, Centro - Taubaté/SP. CEP 12020-160

	SOROCABA 
	5ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/05
	Rua Cel. Benedito Pires n.º 34, Sub-solo, Centro, Sorocaba/SP.CEP 18010-160

	CAMPINAS 
	6ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/06
	Av. Dr. Alberto Sarmento n.º 04, 7º andar, Bairro Bonfim, Campinas/SP.CEP 13070-901

	RIBEIRÃO PRETO 
	7ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/07
	Av. Presidente Kennedy, 1550 Bairro Ribeirânia - Ribeirão Preto/SP. CEP 14096-350

	BAURU 
	8ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/08
	 Rua Afonso Pena n.º 4-50, 2º Sub-solo, Jd. Bela Vista, Bauru/SP.CEP 17060-250

	SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
	9ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/09
	Av. Brigadeiro Faria Lima n.º 5715, 2° Andar, Bairro Universitário -.  S.J. do Rio Preto/SP  CEP 15090-000

	ARAÇATUBA 
	10ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/10 
	Rua São Paulo n.º 510, Térreo, Vila Mendonça, Araçatuba/SP. CEP 16015-910

	PRESIDENTE PRUDENTE 
	11ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/11
	 Rua Siqueira Campos n.º 36, 3º andar, Bairro do Bosque,Presidente Prudente/SP. CEP 19010-060

	MARÍLIA 
	12ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/12 
	Rua 04 de abril n.º 235, Térreo, Centro - Marília/SP.CEP - 17500-010

	ARARAQUARA 
	14ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/14 
	Av. Espanha n.º 188, Térreo, Centro Araraquara/SP.CEP 14801-130.

	SÃO PAULO - CAPITAL 
	15ª Divisão Seccional de Despesa de Pessoal DSD/15
	 Av. Rangel Pestana n.º 300, 13º andar, Centro - São Paulo/SP. CEP 01017-911


ANEXO II

(Item 1.2, Parágrafo 1°, do Artigo 2º da Resolução SF n.º 53 de 27 de setembro de 2007)

(Declaração de vida e residência com firma reconhecida por autenticidade em cartório)


Eu __________________________, nascido(a) em __/__/____, portador(a) do RG n°______________, CPF n°______________, declaro que vivo e resido na Rua / Av. ______________________________, n°_________, complemento___________, bairro_________________, Cidade ____________, Estado_____________, CEP___________, telefone para contato (0XX_____) ____________. 

________________, ______/_______/______.

(localidade) (datado em)

_______________________________________

(firmar assinatura)

_____

NOTA:

Encontram-0se na Col. de Leg. Est. de Ens. de 1º e 2º Graus – CENP/SE:

Decreto nº 51.245/06 à pág. 72 do vol. LXII;

Res. SF nº 38/06 à pág. 303 do vol. LXII

___________________

RESOLUÇÃO SF Nº 60, DE 31 DE OUTUBRO DE 2007

Disciplina o cálculo do crédito a ser atribuído ao consumidor para fins do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo e dá outras providências

O Secretário da Fazenda, tendo em vista o disposto no inciso IV do artigo 4º do Decreto 52.096, de 28 de agosto de 2007, resolve:

Artigo 1º - Esta resolução disciplina o cálculo do crédito que será atribuído ao consumidor que adquirir mercadorias, bens ou serviços de transporte interestadual e intermunicipal de fornecedor que, localizado no Estado de São Paulo, esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação e conste no cronograma de implementação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - O valor do crédito a ser atribuído a cada consumidor será determinado conforme a seguinte fórmula de cálculo: 

VCT (k, m) = ( CA (k, m, f) - ( DD (k, m, f), onde:

I - VCT (k, m) corresponde ao valor do crédito do tesouro a ser atribuído ao consumidor “k”, relativamente ao mês de referência “m”;

II - ( CA (k, m, f) corresponde ao somatório dos créditos atribuídos ao consumidor “k”, relativamente às aquisições efetuadas no mês de referência “m”, de todos os fornecedores “f”;

III - ( DD (k, m, f) corresponde ao somatório das deduções relativas às devoluções de compras efetuadas pelo consumidor “k” no mês de referência “m”, aos fornecedores “f”;

§ 1º - O mês de referência “m” identifica tanto o mês do ano em que a aquisição foi efetuada quanto o período de competência de apuração do ICMS recolhido e o período da devolução. 

§ 2º - Os créditos relativos aos meses de janeiro a junho serão disponibilizados a partir do mês de outubro do mesmo ano, e os créditos relativos aos meses de julho a dezembro serão disponibilizados a partir do mês de abril do ano seguinte. 

§ 3º - Os valores relativos a eventuais devoluções serão deduzidos dos créditos do mesmo semestre, e eventual saldo negativo será transferido ao semestre seguinte. 

Artigo 3º - O valor do crédito a ser atribuído relativamente a cada aquisição de mercadoria, bem ou serviço de transporte interestadual e intermunicipal de fornecedor localizado no Estado de São Paulo será determinado conforme a seguinte fórmula de cálculo:

CA (k, m, f) = 30% x VICMSR (f, m) x VA (k, m, f) / VTS (f, m), onde:

I - VICMSR (f, m) corresponde ao valor do ICMS recolhido pelo estabelecimento fornecedor “f” relativamente ao mês de referência “m”, para fins do cálculo de que trata esta resolução; 

II - VA (k, m, f) corresponde ao valor da aquisição efetuada pelo consumidor “k”, de mercadorias, bens ou serviços, do estabelecimento fornecedor “f”, no mês de referência “m”, para fins do cálculo de que trata esta resolução;

III - VTS (f, m) corresponde ao valor total das operações de saída e prestações realizadas pelo estabelecimento fornecedor “f” no mês de referência “m”, para fins do cálculo de que trata esta resolução.

Parágrafo único - O cálculo será efetuado com 4 (quatro) casas decimais e o valor do crédito será atribuído com 2 (duas) casas decimais, desprezando as frações de centavo. 

Artigo 4º - Para fins de determinação do VICMSR (f, m) serão considerados:

I - o valor do ICMS recolhido em Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS ou em Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, que indique como contribuinte o estabelecimento fornecedor “f” e como período de referência o mês “m”;

II - a fração relativa ao ICMS, do valor recolhido em Documento de Arrecadação do Simples Nacional - DAS, que indique como contribuinte o estabelecimento fornecedor “f” e como período de referência o mês “m” (Resolução CGSN nº 10/2007);

§ 1º - Serão considerados os valores recolhidos no respectivo prazo de recolhimento ou até o último dia do segundo mês subseqüente àquele em que ocorreu a aquisição, respeitando o período de competência.

§ 2º - Não serão computados os valores relativos a acréscimos financeiros ou moratórios, multas e parcelamentos de débitos, após efetuadas as devidas imputações pela Secretaria da Fazenda, e os valores recolhidos a título de substituição tributária. 

§ 3º - No caso de centralização da apuração e do recolhimento do ICMS, o VICMSR (f, m) será determinado mediante o rateio do imposto recolhido em nome do estabelecimento centralizador aos estabelecimentos abrangidos pela centralização, em função do valor do imposto a recolher, declarado por cada um destes estabelecimentos.

§ 4º - Compete ao Coordenador da Administração Tributária estabelecer disciplina para a execução do disposto neste artigo.

Artigo 5º - Para fins de determinação do VA (k, m, f) serão considerados os valores constantes nos seguintes documentos fiscais:

I - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e (modelo 55);

II - Nota Fiscal de Venda a Consumidor “On-Line” - NFVC- ”On-Line” (modelo 2);

III - Cupom Fiscal, emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, desde que efetuado o respectivo Registro Eletrônico de Documento Fiscal - REDF;

IV - Nota Fiscal (modelo 1 ou 1-A) ou Nota Fiscal de Venda a Consumidor - NFVC (modelo 2), emitidas mediante a utilização de impresso fiscal, desde que efetuado o respectivo Registro Eletrônico de Documento Fiscal - REDF.

§ 1º - Serão considerados os valores constantes em Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, e em itens de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, desde que no campo “CFOP” esteja indicada operação relativa à venda de mercadorias, bens ou produtos.

§ 2º - Não serão considerados os valores constantes em documento fiscal:

1 - emitido por contribuinte que, em razão de sua atividade econômica preponderante, esteja classificado em CNAE que não conste do cronograma de implementação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo relativamente ao mês de referência “m”;

2 - cujo registro eletrônico na Secretaria da Fazenda não tenha sido efetuado pelo emitente até o último dia do segundo mês subseqüente aquele em que foi emitido;

3 - que tenha sido cancelado pelo emitente.

§ 3º - Serão consideradas as retificações do Registro Eletrônico de Documento Fiscal - REDF efetuadas pelo emitente do documento fiscal até o último dia do segundo mês subseqüente aquele em que ocorreu à emissão do documento fiscal relativo a aquisição.

Artigo 6º - Para fins de determinação do VTS (f, m) serão considerados os valores constantes nos seguintes documentos:

I - Guia de Informação - GIA, enviada pelo estabelecimento fornecedor da mercadoria, bem ou serviço, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria da Fazenda;

II - informações prestadas pelo estabelecimento fornecedor da mercadoria, bem ou serviço, sujeito ao Simples Nacional, por ocasião da emissão do Documento de Arrecadação do Simples - DAS, na forma e condições estabelecidas pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (inciso VII do artigo 13 da Lei Complementar nº 123, de 2006).

Parágrafo único - Serão consideradas as informações constantes nos documentos enviados ou entregues no prazo previsto na legislação para o respectivo envio ou entrega ou até o último dia do segundo mês subseqüente àquele em que ocorreu a aquisição.

Artigo 7º - Para fins de determinação do somatório das deduções relativas às devoluções de compras efetuadas pelo consumidor serão considerados: 

I - os documentos fiscais emitidos pelo estabelecimento que receber a devolução da mercadoria ou bem; 

II - informações prestadas à Secretaria da Fazenda pelo estabelecimento que receber a devolução da mercadoria ou bem.

Artigo 8º - O crédito atribuído na forma do artigo 2º não será disponibilizado ao consumidor, além de outras hipóteses previstas na legislação, se a Secretaria da Fazenda constatar que o documento fiscal relativo à aquisição tiver sido emitido ou utilizado com dolo, fraude, simulação ou erro, ou que tenha possibilitado ao emitente, destinatário ou a terceiro, o não pagamento do imposto devido ou qualquer outra vantagem indevida.

Artigo 9º - O cálculo de que trata esta resolução será efetuado como se segue:

I - preliminar, com os dados disponíveis até o último dia do primeiro mês após o mês de referência “m”;

II - definitivo, com os dados disponíveis até o último dia do segundo mês após o mês de referência “m”.

Artigo 11 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir de 1º de outubro de 2007.
_____

NOTA:

O Decreto nº 52.096/07 encontra-se à pág. 110 deste volume.

_____________________________

DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DO ESTADO - DDPE

COMUNICADO DDPE/G - 25, DE 30 DE AGOSTO DE 2007

Programa PIS/PASEP

O Diretor do Departamento de Despesa de Pessoal do Estado, considerando a Portaria CAF/G nº 11/88, publicada no D.O. de 23/08/88, que dispõe sobre os procedimentos adotados na folha de pagamento com relação ao Programa PIS/PASEP, comunica:

1- O crédito do abono ou rendimentos do programa PIS/PASEP, será através da Folha Normal de Agosto/2007, no dia 06 de setembro de 2007;

2- Os servidores que optaram pelo não recebimento do abono/rendimentos do Programa PIS/PASEP através da folha de pagamento, bem como, os que por qualquer outro motivo deixarem de receber tal benefício, poderão recebê-lo junto ao Banco do Brasil S/A, obedecendo cronograma estabelecido pelo mesmo; 

3- Sobre o valor do abono/rendimentos não incidirão os descontos referentes a Contribuição Previdenciária, Iamspe e Imposto de Renda e o mesmo constará do Atestado de Rendimentos de 2007 como não tributável; 

4- Os extratos referentes ao benefício, poderão ser solicitados pelos servidores nas agências do Banco do Brasil S/A, através do ISP - Informações de Saldo do PASEP.

____________________
SECRETARIA DA FAZENDA – SF / SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA - SGP

RESOLUÇÃO CONJUNTA SF/SGP Nº 2, DE 6 DE AGOSTO DE 2007

Regularização do recadastramento e do pagamento de servidores e empregados públicos da Administração Direta, das Autarquias, inclusive as de regime especial, e das Fundações

Os Secretários da Fazenda e de Gestão Pública em razão da edição dos Decretos nº 51.468, de 02 de janeiro de 2007 e nº 51.499, de 24 de janeiro de 2007, e da Resolução Conjunta SF/SGP nº 001, de 31 de janeiro de 2007, que dispõem sobre Recadastramento dos servidores e empregados públicos em atividade, da Administração Direta, das Autarquias, inclusive as de regime especial, e das Fundações, resolvem: 

Artigo 1º - O restabelecimento de pagamento bloqueado dos servidores e empregados públicos da Administração Direta, das Autarquias, inclusive as de regime especial, e das Fundações, que sem justificativa deixaram de se recadastrar no período estabelecido pela Resolução Conjunta SF/SGP nº 001, de 31 de janeiro de 2007, se dará mediante regularização do recadastramento. 

§ 1º - Para fins de regularização dos pagamentos a que se refere o caput deste artigo, o servidor ou empregado público deverá se dirigir ao seu Órgão de Recursos Humanos a partir de 7 de agosto de 2007. 

§ 2º - Os pagamentos serão restabelecidos pelo respectivo órgão pagador cinco dias úteis após a regularização do recadastramento, com a devida validação pelo Dirigente do Órgão Setorial de Recursos Humanos. 

Artigo 2º - A regularização do recadastramento deverá ser realizada por formulário próprio, conforme Anexo I da Resolução Conjunta SF/SGP nº 001, de 31 de janeiro de 2007. 

Parágrafo Único - No caso do servidor ou empregado possuir mais de um provimento, o recadastramento deverá se dar em todos eles e em sendo os provimentos em órgãos distintos, o formulário, de que trata o caput deste artigo, poderá ser retirado e devolvido em apenas um desses órgãos. 

Artigo 3º - Os Dirigentes dos Órgãos e Entidades deverão adotar providências para a apuração de responsabilidades de servidores e empregados públicos que não se recadastraram e de Dirigentes de Órgão de Recursos Humanos pelos recadastramentos não analisados ou não justificados, e prestar os esclarecimentos solicitados pela Secretaria da Fazenda. 

Artigo 4º - Caberá aos Órgãos de Recursos Humanos o tratamento das inconsistências verificadas, até 31 de dezembro de 2007, entre as informações prestadas pelos servidores e empregados públicos e as constantes dos dados cadastrais das folhas de pagamento. 

§ 1º - O tratamento das inconsistências de que trata o caput deste artigo se dará mediante convocação do servidor ou empregado público para o fornecimento de documentação comprobatória, quando for o caso. 

§ 2º - Tratadas as inconsistências, as informações prestadas pelos servidores e empregados públicos deverão ser retificadas e/ou validadas no Sistema de Recadastramento. 

§ 3º - Os Órgãos pagadores deverão, após validação das informações prestadas, proceder à atualização dos registros constantes das folhas de pagamento.

Artigo 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
__________________
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	18.10.2007
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	11.01.2006
	Resolução SE
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	19.12.2007
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	03.10.2006
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	19.12.2007
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	1
	02.01.2007
	Instrução DRHU
	2
	27.12.2007
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	14.11.2006
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	27.09.2007
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	63. 
	PREÇOS

- obrigatoriedade de identificação, na mesma dimensão, de preços à vista dos produtos comercializados – Lei nº 12.733/07


	64. 
	PRÊMIO GESTÃO PEDAGÓGICA: AÇÃO INTEGRADA ESCOLA E SUPERVI-SÃO

- instituição do – Comunicado SE publ. Em 13.7.07



	65. 
	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO – PGE

- número de procuradores dos órgãos de execução das áreas do contencioso e da consultoria da – Decreto nº 52.296/07



	66. 
	PROFESSOR COORDENADOR

- normas sobre a função gratificada de – Res. SE nº 88/07

- função gratificada de Professor Coordenador das quatro séries iniciais do ensino fundamental, em escolas da rede estadual de ensino – Res. SE nº 89/07

- função gratificada de Professor Coordenador das quatro séries finais do ensino fundamental e no ensino médio, em escolas da rede estadual de ensino – Res. SE nº 90/07



	67. 
	PROGRAMA AÇÃO JOVEM

- disposições sobre o – Decreto nº 52.361/07


	68. 
	PROGRAMA DE ESTÍMULO À CIDADANIA FISCAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

- criação do – Lei nº 12.685/07

- regulamentação do – Decreto nº 52.096/07

- cálculo do crédito a ser atribuído ao consumidor para fins do – Res. SF nº 60/07


	69. 
	PROGRAMA DE ORIENTAÇÃO EM SAÚDE E ATENDIMENTO SOCIAL À GRAVIDEZ PRECOCE E JUVENIL

- autoriza o Poder Executivo a instituir o – Lei nº 12.732/07



	70. 
	PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA – 2007

- informações sobre – Com. SE publ. em 8.8.07



	71. 
	PROGRAMA ESTADUAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO

- alteração do Decreto nº 51.467/07, alterado pelo Decreto nº 51.719/07, que institui o – Decreto nº 52.179/07


	72. 
	PROGRAMA LER E ESCREVER

- instituição, no ciclo I das escolas estaduais de ensino fundamental das diretorias de ensino, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, do – Res. SE nº 86/07; Com. SE publ. em 21.12.07



	73. 
	PROIBIÇÕES

- proíbe o uso de telefone celular nos estabelecimentos de ensino do Estado, durante o horário de aula – Lei nº 12.730/07



	74. 
	PROJETO BOLSA ESCOLA PÚBLICA E UNIVERSIDADE NA ALFABETIZAÇÃO

- expansão do – Res. SE nº 83/07


	75. 
	PROJETO BOLSA MESTRADO

- alteração da comissão central do – Res. SE nº 66/07



	76. 
	RECEITA DO ESTADO

- Vide DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS



	77. 
	RECURSO

- contra avaliação final – Par. CEE nº 261/07



	78. 
	REDE DO SABER

- Vide GRUPO DE TRABALHO



	79. 
	REGULAMENTO DE PERÍCIAS MÉDICAS – RPM

- alteração do Decreto nº 29.180/88, que institui o – Decreto nº 52.088/07


	80. 
	RENDIMENTO ESCOLAR

- normas sobre o registro do rendimento escolar dos alunos das escolas da rede estadual – Res. SE nº 61/07


	81. 
	SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV

- aprovação do regulamento da – Lei nº 1.010/07 e Decreto nº 52.046/07



	82. 
	SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

- alteração na classificação institucional da – Decreto nº 52.393/07 

- Vide CONVÊNIOS



	83. 
	SEMANA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A IMPORTÂNCIA DAS DOENÇAS RESPIRATÓRIAS

- instituição da – Lei nº 12.749/07



	84. 
	SELO PAULISTA DA DIVERSIDADE

- instituição, no âmbito do Estado de São Paulo, do – Decreto nº 52.080/07



	85. 
	SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO 

- convocações de servidores, no âmbito da administração direta e das autarquias do Estado, para prestação de – Decreto nº 52.218/07


	86. 
	SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

- alteração da Lei Compl. Nº 180, de 12 de maio de 1978 – Lei Compl. nº 1.012/07


	87. 
	SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE RENDIMENTO ESCOLAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – SARESP 

- realização das provas de avaliação relativas ao – Res. SE nº 68/07; Com. SE publ. em 8.11.07; Instr. CENP de 8.11.07



	88. 
	SISTEMA DE COMUNICAÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO – SICOM

- normas sobre o – Decreto nº 52.040/07



	89. 
	SOCIOLOGIA

- Vide ORGANIZAÇÃO CURRICULAR



	90. 
	SUPERVISOR DE ENSINO

- Vide GRUPO DE ESTUDOS



	91. 
	TELEFONE CELULAR

- Vide PROIBIÇÕES



	92. 
	VEÍCULOS OFICIAIS

- doação de veículos oficiais pertencentes á frota da Administração Superior da Secretaria e da Sede da Secretaria de Estado da Educação, cedidos às Prefeituras Municipais – Decreto nº 52.295/07


	93. 
	VIDA ESCOLAR

- regularização de vida escolar de aluno que possui certificado de conclusão de escola cassada – Par. CEE nº 342/07




- XIII -

DIPLOMAS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME NÃO CONSTANTES DAS COLETÂNEAS DE LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO

RELAÇÃO DE TEXTOS LEGAIS E NORMATIVOS CITADOS NESTE VOLUME LXIV, NÃO INCLUÍDOS NAS COLETÂNEAS DE LESGILAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL DE ENSINO DE 1º E 2º GRAUS – CENP/SE

I – FEDERAL

MEDIDAS PROVISÓRIAS

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.178-36, DE 24.08.2001

Dispõe sobre o repasse de recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar, institui o Programa Dinheiro Direto na Escola, altera a lei nº 9.533, de 10 de dezembro de 1997, que dispõe sobre programa de garantia de renda mínima, institui programas de apoio da União às ações dos Estados e Municípios, voltadas para o atendimento educacional, e dá outras providências.

LEIS COMPLEMENTARES 

LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13.09.1996

Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federal sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras providências.

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 04.05.2000

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.

LEI COMPLEMENTAR  Nº 123, DE 14.12.2006

Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da LEI Nº 10.189, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nºs 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999.

LEIS 

LEI Nº 4.320, DE 17.03.1964

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.

LEI Nº 6.321, DE 14.4.1976

Dispõe sobre a dedução, do lucro tributável para fins de imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro das despesas realizadas em programas de alimentação do trabalhador.
LEI Nº 8.742, DE 07.12.1993

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências.

LEI Nº 9.472, DE 16.07.1997

Dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995.
LEI Nº 9.503, DE 23.09.1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.
LEI Nº 10.683, DE 28.05.2003

Dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos Ministérios, e dá outras providências.
DECRETO

DECRETO Nº 4.281, DE 25.6.2002

Regulamenta a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 199, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental, e dá outras providências.

II -ESTADUAL 

LEIS COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 207, DE 05.01.1979

Lei Orgânica da Polícia do Estado. REVOGA a Lei nº 7626, de 1962, o Decreto Legislativo nº 156, de 1969, e a alínea -a- do inciso III do artigo 64 da Lei Complementar nº 180, de 1978, e o artigo 182 da Lei Complementar nº 180, de 1978

LEI COMPLEMENTAR Nº 871, DE 19.06.2000

Institui Gratificação de Assistência e Suporte à Saúde - GASS para os servidores que especifica, e dá providências correlatas.
LEI COMPLEMENTAR Nº 873, DE 27.06.2000

Institui Gratificação por Atividades de Polícia - GAP para os servidores que especifica e dá providências correlatas.

LEI COMPLEMTAR Nº 898, DE 13.07.2001

Institui no Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária a classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, e dá providências correlatas.

LEI COMPLEMENTAR Nº 975, DE 6.10.2005

Dispõe sobre os vencimentos e salários dos servidores que especifica, e dá providências correlatas

LEIS E DECRETO-LEI

DECRETO-LEI Nº 233 DE 28.04.197

Estabelece normas para a estruturação dos sistemas de administração financeira e orçamentária da administração pública estadual centralizada ou direta

LEI Nº 6.374, de 01.03.1989

Dispõe sobre a instituição do ICMS

LEI Nº 7.645, DE 23.12.1991

Dispõe sobre a Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos

LEI Nº 9.175, DE 11.09.1995

Autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União e dá outras providências.

LEI Nº 9.176, DE 02.10.1996

Altera a Lei nº 6374, de 01/03/1989, relativamente à sujeição passiva por substituição. Altera os artigos 8º e 28, acrescenta os artigos 29-A e 29-B; e acrescenta ao Capítulo 1, do Título III da Lei nº 6374, de 1989, a Seção III -Das Disposições Gerais Relativas à Sujeição Passiva por Substituição em Relação às Subsequentes Operações- - artigos 66-A e 66-G

LEI Nº 11.377 , DE 14.04.2003

Define as obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal, e os precatórios judiciais excepcionados pelo "caput" o artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências.
LEI Nº 12.399, DE 29.09.2006

Dispõe sobre a dispensa de juros e multas relacionados com débitos fiscais do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - ICM e do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, nas condições que especifica.

DECRETOS 

DECRETO Nº 49.280, DE 06.02.1968

Regulamenta a jornada de trabalho dos servidores em regimes especiais de trabalho

DECRETO Nº 40.889, DE 10.06.1996

Altera modelo-padrão de convênio anexo ao Decreto nº 40.673, de 16 de fevereiro de 1996
DECRETO Nº 46.036, DE 23.08.2001

Altera dispositivos do Decreto 44.856, de 26/04/2000, que reorganiza o Departamento de Administração e Planejamento da Polícia Civil – DAP

DECRETO Nº  48.526, DE 04.03.2004

Reorganiza a Casa Militar do Gabinete do Governador

DECRETO Nº 51.238, DE 31.10.2006

Estabelece o número de Procuradores dos órgãos de execução das áreas do Contencioso e da Consultoria da Procuradoria Geral do Estado

RESOLUÇÕES SE

RESOLUÇÃO SE Nº 39, DE 30.04.2003
Dispõe sobre a cassação da autorização de funcionamento da Escola e cursos que específica, mantidos por XV de Novembro Comércio, Cursos e Assessoria Ltda., CNPJ-MF nº 68.434.364/0001-13, jurisdicionado à D.E/Centro, COGSP

RESOLUÇÃO SE Nº 85, DE   .08.2003

Dispõe sobre transferência de escolas e classes estaduais, objeto da Parceria Educacional Estado-Município em julho de 2003

RESOLUÇÃO SE Nº 82, DE 9.11.2005

Dispõe sobre transferência de escolas e classes estaduais, objetivo da Parceria educacional Estado/Município, em dezembro/2004 e 1ª e 2ª semestre/2005 

RESOLUÇÃO SE Nº 60, DE 30.08.2007

Dispõe sobre prorrogação de vigência de resolução que especifica
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(() Cronograma alterado pelo Comunicado SE publicado em 11.8.07. 
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